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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 439/2001. — Considerando a importân-
cia das atribuições da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais (DGAERI), no âmbito da acção do Ministério
das Finanças;

Considerando ainda que a formação técnica e a experiência pro-
fissional nestas áreas do mestre Paulo Eurico Alves Variz permitem
concluir que reúne, inteiramente, as condições necessárias para o
preenchimento o cargo de subdirector-geral que actualmente se encon-
tra vago:

Determina-se, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o e 1, 6, alínea c),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de subdirector-geral da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais o mestre Paulo Eurico Alves Variz, cujo currículo
se publica em anexo.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua assinatura.

2 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Currículo

Paulo Eurico Alves Variz, nascido em Londres, em 1971.
Habilitações académicas — licenciado em Economia pelo Instituto

Superior de Economia e Gestão (ISEG); mestre em Economia e
Política Social pela Universidade Técnica de Lisboa.

Actividade no Ministério das Finanças — foi desde Agosto de 2000
assessor do Ministro das Finanças para assuntos macro-económicos,
coordenando a representação do Ministério das Finanças no con-
selho ECOFIN e nas diversas instituições financeiras internacionais.
Integrou a task force para a presidência portuguesa da União Euro-
peia, do Ministério das Finanças, no 1.o semestre de 2000.

Outra actividade profissional — quadro do Banco de Portugal, exerceu
funções no Departamento de Estudos Económicos entre 1995 e
1999, na Área de Conjuntura e Previsão, onde participou em diver-
sos reportes de informação estatística e de análise económica a
organismos internacionais, bem como na elaboração das publicações
correntes do Banco, e representou Portugal no Working Group of
General Economic Statistics, grupo de trabalho operando no âmbito
do Sistema Europeu de Bancos Centrais; desempenhou ainda fun-
ções na Área de Contas Nacionais Financeiras do Departamento
de Estatística desta instituição.

Actividades lectivas — actualmente é docente de disciplinas de política
económica e de economia portuguesa na Universidade Católica
Portuguesa, tendo exercido actividades lectivas em matérias como
a macroeconomia, a economia do ambiente, a economia do desen-
volvimento e a economia monetária nos últimos 10 anos.

Investigação e publicações — distinguido no âmbito do Programa Gul-
benkian de Estímulo à Investigação em 1998, com um projecto
subordinado ao tema «História da ciência económica em Portugal:
teorização do fenómeno da exclusão social e das respectivas estra-
tégias de resposta»; premiado pela SEDES para o melhor aluno
em Economia da Inovação e do Desenvolvimento Tecnológico
(1992-1993); autor de diversos artigos na área da economia e política
monetária, da economia social, da sociologia das organizações e
da economia matemática; autor do livro Fundamentos Económicos
e Sociológicos das Instituições Particulares de Solidariedade Social
(1998), premiado pela Associação Portuguesa de Segurança Social,
e o co-autor do projecto Séries Longas para a Economia Portuguesa
(1997-1999) do Banco de Portugal.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 440/2001. — Considerando que 25 % dos
resultados líquidos da exploração do jogo denominado «JOKER» são
afectos ao programa Nacional de Prevenção da Toxicodependência —
Projecto VIDA, nos termos do disposto no artigo 5.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 412/93, de 21 de Dezembro;

Considerando o disposto na alínea c) do artigo 33.o e no artigo 49.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio, que transfere
para o Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, adiante

designado por IPDT, as responsabilidades antes cometidas ao Projecto
VIDA;

Considerando que, como decorre do n.o 2 do artigo 5.o do citado
Decreto-Lei n.o 412/93, de 21 de Dezembro, compete aos membros
do Governo responsáveis pelos sectores benefeciados pela afectação
de receita do JOKER fixar, anualmente, por despacho conjunto, a
afectação das verbas aos serviços e entidades competentes, bem como
as prioridades e as normas técnicas de execução a observar na atri-
buição dos respectivos montantes:

Determina-se:
1 — No início de cada trimestre, a Santa Casa da Misericórdia

de Lisboa transferirá para o IPDT 25 % dos resultados líquidos da
exploração do jogo JOKER apurados no trimestre anterior.

2 — O produto das receitas a que se refere o número anterior
será afecto no ano 2001 nos seguintes termos:

2.1 — Até ao montante de 500 000 000$, destinados à comparti-
cipação no financiamento dos encargos decorrentes do apoio do
Estado ao tratamento de toxicodependentes em comunidades tera-
pêuticas, clínicas de desabituação e centros de dia de natureza privada
com convenção celebrada com o Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência;

2.1.1 — O montante referido no n.o 2.1 será transferido para o
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência mediante
despacho do conselho de administração do IPDT em quatro pres-
tações;

2.2 — Até ao montante de 40 000 000$, para a Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais para execução do Plano Especial de Prevenção
da Toxicodependência nos Estabelecimentos Prisionais;

2.3 — Até ao montante de 40 000 000$ para apoio de iniciativas
da Rede Nacional das Escolas Promotoras de Saúde do Ministério
da Educação;

2.4 — O remanescente das receitas é destinado ao apoio de pro-
jectos e acções a desenvolver no âmbito das competências cometidas
ao IPDT, designadamente as decorrentes de execução dos Programas
Quadros Prevenir e Reinserir, bem como as promovidas por entidades
públicas ou privadas enquadradas pela Estratégia Nacional de Com-
bate à Droga, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 46/99, de 22 de Abril;

2.4.1 — O financiamento de projectos e acções a que se refere o
número anterior depende de despacho do conselho de administração
do IPDT desde que o valor do financimento a conceder não ultrapasse
o âmbito das competências próprias ou delegadas;

2.4.2 — Os projectos e acções cujo financiamento não se enquadre
no número anterior são aprovados pelo Secretário de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, sob proposta do conselho de admi-
nistração do IPDT.

3 — Aprovados os financiamentos, o IPDT desenvolverá as ope-
rações adequadas de gestão administrativa e orçamental para con-
cretizar a transferência dos respectivos montantes para os serviços
e entidades ou por forma a garantir o respeito pelas disposições legais
em vigor, no caso de serviços sem autonomia financeira.

11 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova
Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 381/2001 (2.a série):

Licenciado Rui Carlos Nunes Baptista de Carvalho, sócio gerente
da empresa FRANQUITRAVEL — despacho ministerial de 4 de
Maio de 2001 requisitando-o, pelo período de três anos, para desem-
penhar as funções de secretário privativo na Delegação Portuguesa
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO),
em Bruxelas. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 382/2001 (2.a série):

José Luís Lopes da Mota, procurador-geral-adjunto da Procurado-
ria-Geral da República — despacho ministerial de 8 de Maio de
2001 requisitando-o para, em comissão de serviço, desempenhar
as funções de conselheiro técnico principal na Representação Per-
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manente de Portugal junto da União Europeia, em Bruxelas, indo
ocupar um lugar criado pelo Decreto-Lei n.o 146/2001, de 2 de
Maio, lugar que se extinguirá na data da extinção da unidade pro-
visória de cooperação judiciária nos termos da decisão do Conselho
da União Europeia de 14 de Dezembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 10 383/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Março 2001:

Maria Alcina Santos de Carvalho Abrantes, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do ICP — nomeada chefe de
secção de Contabilidade, em regime de substituição, por seis meses
improrrogáveis. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Maria
Odete Cardoso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 926/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o, 9.o
e 10.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, na redacção dada pela Portaria
n.o 1108//2000, de 27 de Novembro, nomear a assistente administrativa
(5652) Laura Maria dos Santos Ferreira Bastos para o cargo de secre-
tária do Gabinete Conjunto dos Adidos junto da Embaixada de Por-
tugal em Washington, Estados Unidos da América, em substituição
do assistente administrativo (5859) Luís Manuel Veladas Latas, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que a funcionária agora nomeada assuma funções, a qual produz
efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 927/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Onélia Teixeira da Silva Santos Abreu Ferreira, directora
de serviços da Ajuda Humanitária e de Apoio às Organizações não
Governamentais no Instituto da Cooperação Portuguesa, reúne os
requisitos necessários para acesso à categoria de assessora principal
e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa, apro-
vado pela Portaria n.o 343/98, de 5 de Junho, um lugar de assessor
principal, da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

4 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 928/2001 (2.a série). — Louvo o capitão TMMA
064826-E, Aires Manuel Tavares Marques, da Força Aérea pela forma

extremamente dedicada e competente como desempenhou as suas
funções no Gabinete de Comunicação e Relações Públicas durante
mais de quatro anos.

Oficial com grande sentido das responsabilidades, revelando em
permanência elevados dotes de carácter e sentido de abnegação, pos-
suidor de muito bons conhecimentos profissionais e ainda de um trato
e relacionamento muito fáceis, cedo conquistou a estima e a confiança
dos seus chefes, tendo por isso passado a chefiar a difícil área da
imagem e divulgação.

De toda a sua acção merece particular destaque o extraordinário
apoio prestado à organização da Reunião Informal dos Ministros da
Defesa da União Europeia, na Penha Longa, aquando da Presidência
Portuguesa da União Europeia, em que ficou bem patente a sua
enorme capacidade organizativa e espírito de iniciativa, e a quem
se deve grande parte do êxito que constituiu, para Portugal, aquele
evento.

No âmbito da divulgação da Defesa Nacional, tem sido notável
a sua acção enquanto coordenador do stand do Ministério da Defesa
Nacional, em eventos dedicados à orientação profissional, como o
«Forum estudante e juventude», na FIL, o «Crescer para Competir»,
em Coimbra, e o «Fim de Semana da Juventude», na Lousã, em
que as suas qualidades foram sistematicamente postas em evidência
e o seu trabalho muito elogiado pelos organizadores daqueles
certames.

Militar muito honesto, cultivando as virtudes da honra e do dever,
respondeu sempre aos apelos mais difíceis feitos pelos seus superiores,
tendo ainda efectuado no âmbito interno do Gabinete de Comunicação
e Relações Públicas do Ministério da Defesa Nacional um trabalho
notável de informatização e modernização da área que chefiou.

Pelo atrás referido, e considerando que deixa as actuais funções
para passar a desempenhar as de ajudante-de-campo do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, é-me grato reco-
nhecer e qualificar os serviços por si prestados como extraordinários,
relevantes e distintos, de que resultou honra e lustre para as Forças
Armadas, para a Defesa Nacional e para o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o capitão TMMA 064826-E, Aires Manuel Tava-
res Marques.

4 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 384/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, e encontrando-se verificados
os requisitos neles previstos, prorrogo por seis meses a comissão do
coronel PILAV José António Torres Archer de Carvalho, no desem-
penho das funções de director técnico (não residente) do Projecto
n.o 12 — Escola de Aviação, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 385/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas do artigo 4.o da Lei Orgânica do XIV Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de
Novembro, e do artigo 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, delego no Chefe do Estado-Maior do Exército, general
José Manuel da Silva Viegas, a competência:

1.1 — Para autorizar a realização de exercícios de instrução e pre-
paração das forças constantes dos planos gerais do Exército, com
base no que dispõe a alínea m) do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro;

1.2 — Para licenciar obras em áreas na sua directa dependência,
sujeitas a servidão militar, com base no que dispõe a alínea n) do
n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

1.3 — Para autorizar, no âmbito do respectivo ramo, após prévia
concordância do Ministro da Defesa Nacional, os processamentos rela-
tivos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro;

1.4 — Que me é conferida pelo n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para autorizar, no âmbito do respectivo
ramo, a celebração de contratos de tarefa e de avença;

1.5 — Para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 500 000 con-
tos, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
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b) Com empreitadas de obras públicas, até 500 000 contos, de
acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até 500 000 contos, de acordo com o
previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o indemnizado, decorrentes de acidentes
em serviço ocorridos no âmbito do Exército.

2 — As autorizações de despesas superiores a 60 000 contos relativas
a construções e grandes reparações ficam sujeitas à prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores
determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a exe-
cução do orçamento de defesa.

3 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1,
n.os 1.1, 1.2, 1.3 e 1.5, no Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército
e nos generais que, na directa dependência do Chefe do Estado-Maior
do Exército, desempenhem funções de comando, direcção ou chefia.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Chefe do Estado-Maior do Exército que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 386/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o capitão-de-fragata FZ Armando Júlio Lopes Serra, por um período
de um ano, em substituição do capitão-de-fragata FZ Jorge Filipe
dos Santos Duarte, para o desempenho das funções de director técnico
do Projecto n.o 6 — Força de Fuzileiros Navais, inscrito no Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 387/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, e encontrando-se verificados
os requisitos neles previstos, prorrogo por um mês a comissão do
capitão-de-fragata FZ Jorge Filipe dos Santos Duarte, no desempenho
das funções de director técnico do Projecto n.o 6 — Força de Fuzileiros
Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Aviso n.o 7021/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001. —
1 — Nos termos dos artigos 6.o, 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso de abertura no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral,
autorizado por despacho de 18 de Abril de 2001 do director-geral
de Política de Defesa Nacional, para preenchimento de uma vaga
de técnico principal do quadro próprio do pessoal da Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional, constante do anexo II à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

3 — O concurso visa o provimento da vaga referida e esgota-se
com o seu preenchimento, tendo o prazo de validade de seis meses.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, sendo a sua definição feita
em função das tarefas e responsabilidades inerentes ao respectivo
conteúdo funcional e ao conjunto de requisitos exigíveis para o seu
exercício.

6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, pon-
derando, de acordo com as exigências da função, a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional.

6.2 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo facultada cópia aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral de Política de Defesa Nacional e
entregue pessoalmente na Secção Administrativa, sita na Avenida da
Ilha da Madeira, 14, 7.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tididade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui as
habilitações literárias e profissionais legalmente exigíveis;

c) Classificação de serviço, qualitativa e quantitativa, dos últimos
três anos;

d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço prestado na categoria,
na carreira e na função pública, bem como especificação das
tarefas desempenhadas com relevância para o lugar a prover;

e) Indicação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço qualitativa

e quantitativa dos últimos três anos;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo
de origem, com a descrição sumária das tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao candidato.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão afixadas na Secção Administrativa desta Direcção-Geral.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Coronel António José Nunes de Melo, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Bernardo Gonçalo L. L. Calheiros e Mene-
zes, técnico superior principal.

2.o Licenciada Maria Alexandra Garcia Leandro, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Henrique Castanheira, técnico superior
principal.

2.o Licenciado Rui Gobeo Pina, técnico superior principal.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.
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Despacho (extracto) n.o 10 388/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 do director-geral de Política de Defesa
Nacional:

Eduardo Jorge Oliveira Dias, técnico profissional especialista do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal — nomeado definitivamente técnico profissional especialista
principal do mesmo quadro, precedendo concurso, com efeitos a
partir de 17 de Abril de 2001, ficando exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação do cargo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 7022/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 19 de Abril de 2001 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de admissão
a estágio, com vista ao preenchimento de uma vaga na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro civil do quadro
do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria
n.o 717/91, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, e 204/98, de 11
de Julho.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — caduca com o preenchimento da respec-
tiva vaga.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de consultadoria, pla-
neamento, coordenação, assistência, estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos científicos, exigindo elevado grau de qua-
lificação e domínio total da área de especialização.

6 — Local de trabalho — situa-se nos organismos da Marinha, Praça
do Município, Lisboa.

7 — Remuneração e regalias sociais:
7.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem,
nos termos legais, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7.2 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido, a título definitivo, na vaga de técnico superior
de 2.a classe, passando a ser remunerado por referência a essa
categoria.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com licenciatura em Engenharia Civil.

9 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais,
que incidirá sobre o seguinte programa, aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

9.1 — Legislação aconselhável para preparação da prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98,
de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho;
Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro.

9.2 — A prova de conhecimentos será classificada na escala de 0
a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal,
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone próprio ou para onde possa
ser contactado);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Identificação do concurso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.3 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas d), e) e f) do número anterior, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

10.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 10.2, desde
que os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da
Direcção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é
simultaneamente o júri de estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN António José Domingues Piçarra, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Técnico superior de 1.a classe engenheiro civil Joaquim Cri-
sóstomo Gregório.

Vogais suplentes:

1TEN Carlos Manuel Gomes Fernandes.
1TEM Carlos Manuel Moleiro Oliveira e Calvo.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem a duração de um ano e reveste carácter pro-

batório, sendo regido pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

15.2 — A frequência dos estagiários será feita em regime de comis-
são de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provi-
mento, conforme, respectivamente, o interessado possua ou não
nomeação.
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15.3 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através da avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) Relatório, a apresentar pelos interessados no prazo de 15 dias
úteis contados a partir do final do período de estágio;

b) Classificação de serviço atribuída;
c) Formação profissional adquirida durante o estágio.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente umas política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

3 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, CMG.

Aviso n.o 7023/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Abril de 2001 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, se encontram abertos concursos internos de ingresso
para preenchimento de vagas nas categorias e carreiras abaixo indi-
cadas do grupo de pessoal operário qualificado do quadro de pessoal
civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria n.o 717/91, de 23
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 642/93,
de 6 de Julho, e Portaria n.o 747/99, de 27 de Agosto:

a) Operário bate-chapas — três vagas;
b) Operário caldeireiro — duas vagas;
c) Operário canalizador — cinco vagas;
d) Operário jardineiro — uma vaga;
e) Operário serralheiro mecânico — cinco vagas;
f) Operário torneiro — três vagas.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de candidaturas — 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — caduca com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
nos organismos da Marinha, área de Lisboa, sendo o vencimento
o correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 77/2001,
de 5 de Março.

6 — Conteúdo funcional:
6.1 — Bate-chapas:

Manufacturar, montar e reparar peças de carroçaria e outras
partes componentes dos veículos automóveis;

Zelar pela conservação e arrumação da ferramenta e do equi-
pamento.

6.2 — Caldeireiro:

Construir e reparar caldeiras, depósitos, tinas e outras estruturas
metálicas pesadas, formadas normalmente por chapas grossas,
perfis e tubos metálicos pesados;

Zelar pela conservação e arrumação da ferramenta e do equi-
pamento.

6.3 — Canalizador:

Ligar, montar, conservar e reparar, em diversos locais, tubos,
acessórios e aparelhos para distribuição de águas, para aque-
cimento ou para instalações sanitárias;

Zelar pela conservação e arrumação da ferramenta e do equi-
pamento.

6.4 — Jardineiro:

Cultivar flores, árvores, arbustos e outras plantas;
Proceder às necessárias operações de poda, corte, tratamento

e adubação, utilizando ferramentas manuais e máquinas auxi-
liares adequadas;

Zelar pela conservação da ferramenta e do equipamento.

6.5 — Serralheiro mecânico:

Fabricar, instalar, reparar, conservar e afinar diversos tipos de
máquinas, peças para máquinas, aparelhos, motores, ferramen-

tas e equipamentos mecânicos através do uso de ferramentas
manuais e máquinas-ferramentas;

Zelar pela conservação e arrumação da ferramenta e do equi-
pamento.

6.6 — Torneiro:

Fabricar com o auxílio do torno ou da fresa mecânica peças
em metal e outros materiais;

Interpretar os desenhos e as especificações;
Preparar e calibrar as máquinas, as ferramentas e os dispositivos;
Zelar pela conservação e arrumação da ferramenta, dos dispo-

sitivos e do equipamento.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.3 — Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e com for-

mação ou experiência profissional adequada ao exercício da respectiva
profissão, de duração não inferior a dois anos.

8 — Métodos de selecção — prova prática de conhecimentos espe-
cíficos.

8.1 — Programas das provas:

a) Bate-chapas:

Reconstrução de material danificado, envolvendo remendo
(com utilização de soldadura) e montagem (com afi-
nação);

Reconstrução de parte de uma carroçaria em fibra de vidro;

b) Caldeireiro — execução de uma ou mais das seguintes tarefas:

Manufactura de um tabuleiro a partir de um desenho;
Desempenar uma chapa e um perfil;
Abrir roscas;
Fazer cortes em chapa e perfis, segundo uma traçagem;
Preparar chapas para ligação por soldadura;
Manufactura de um escopro e respectiva tempera;
Virar tubos a partir de cerceas;

c) Canalizador:

Corte, madrilagem e atarrache de tubos à máquina e
manualmente;

Execução de ligações utilizando acessórios adequados;
Execução de ligações por meio de soldadura em vários

materiais, tais como: cobre, chumbo, p.v.c. e polietileno;
Verificação da estanqueidade das juntas;
Substituição de anilhas e válvulas de torneiras, reparação

de tubos e juntas e desentupimento de canalizações;
Realização de trabalhos gerais em construção civil (linhas

de água, sanitários, etc.);
Execução de trabalhos em ferro fundido, galvanizado,

fibrocimento, polietileno e p. v. c.;

d) Jardineiro — executar uma das seguintes actividades:

Escolher e preparar terrenos adequados à cultura;
Plantar árvores, arbustos, flores, trepadeiras, sebes, rel-

vado, gramado e chorão;
Executar podas;
Executar enxertos;
Envasar plantas;
Aplicar fertilização orgânica e química;
Regar e drenar;

e) Serralheiro mecânico — execução de trabalhos de serralharia
mediante desenhos e ou instruções, com o apoio de máqui-
nas-ferramentas;

f) Torneiro:

Execução de uma peça no torno mecânico a partir de um
desenho cotado;

Utilização de paquímetro e comparador.

8.2 — A prova será classificada na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal, solicitando
a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
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dência, código postal e telefone próprio ou para onde possa
ser contactado);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, ainda, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas d), e) e f) do número anterior, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 9.2, desde
que os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da
Direcção do Serviço de Pessoal.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal — Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

13 — Composição dos júris:
a) Bate-chapas:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN SEM Pedro Manuel Barbosa Figueira, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Operário principal bate-chapas José Sérgio Pereira Sampaio.

Vogais suplentes:

SMOR CM Joaquim Fernandes Paixão.
Operário bate-chapas Fernando José Palma Dias Augusto.

b) Caldeireiro:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN SEM José Maria Cabrita Afonso, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Operário principal caldeireiro José Manuel Estrela Sara-
mago Chambel.

Vogais suplentes:

1TEN OT Manuel Meira Malaquias.
SAJ MQ António Manuel de Freitas Sardinha.

c) Canalizador:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN SEM José Maria Cabrita Afonso, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Operário principal canalizador Eurico Manuel Santana
Marreiros.

Vogais suplentes:

SAJ MQ António Manuel de Freitas Sardinha.
Operário principal canalizador Osvaldo Marques de Sousa.

d) Jardineiro:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

CTEN OTT José Carias Marques.
Operário principal jardineiro Antero Gonçalves Moreira.

Vogais suplentes:

SAJ M João Lopes.
Operário principal Licínio Pio da Silva.

e) Serralheiro mecânico:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN SEM José Maria Cabrita Afonso, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Operário principal serralheiro mecânico Fernando de Jesus
Caetano de Lima.

Vogais suplentes:

SAJ MQ António Manuel de Freitas Sardinha.
Operário principal serralheiro mecânico Jaime Delgado

Martins.

f) Torneiro:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

1TEN SEM José Maria Cabrita Afonso, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Encarregado geral João Ludovico Soares Vieira.

Vogais suplentes:

SAJ MQ António Manuel de Freitas Sardinha.
Encarregado geral Ramiro Gonçalves Lopes Agapito.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 929/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 6 de
Fevereiro de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF SP SOCIOLOGIA RC (23596393), António Val-
demar Ideias Cardoso.

2 de Maio de 2001. — Por subdelegação do major-general DAMP,
após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 930/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 27 de
Janeiro de 2001, nos termos do artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF GRAD SC ENG.GEOGRAFO RC (38095892),
Manuel António Marques Valério.

2 de Maio de 2001. — Por subdelegação do major-general DAMP,
após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME, o Chefe de Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro, COR INF.
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Inspecção-Geral do Exército

Despacho n.o 10 389/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o despacho n.o 88/93, de 19 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nomeio, por escolha, para o exercício de funções
de secretariado, desde 23 de Março de 2001, em apoio ao inspec-
tor-geral do Exército, a assistente administrativa principal 92024272,
Ilda Maria Jesus Caixas Esteves, cabendo o direito ao suplemento
por funções de secretariado a que se refere o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aditado pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro.

23 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral do Exército, Samuel
Matias do Amaral, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 10 390/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

1SAR SAS 064280 A, João António Lampreia Rebolo — DI, contando
esta situação desde 30 de Março de 2001. Transita para o ARQC
desde a mesma data.

23 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 10 391/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comis-
sário M/127342, Diamantino Gaspar de Carvalho, do Corpo de
Intervenção da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 392/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comis-
sário M/129142, Manuel Luís do Nascimento, do Comando Regional
dos Açores da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 393/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comis-
sário M/131036, Jacinto de Jesus Moreira, do Comando Metro-
politano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 394/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Maio de 2001, no uso da competência delegada:

Maria Paula Marques Sodré Aguiar Gouveia, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna — promovida, precedendo concurso, à
categoria de técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho n.o 10 395/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo Decreto Regulamentar n.o 68/87, de 31 de
Dezembro, pelo despacho n.o 4719/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, pelo Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e pelo artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, concedo à chefe de divisão do Departamento
de Planeamento e Controlo do GEPI, Dr.a Maria Fernanda Alves
Sagreira Ramos Cavaco:

1 — Delegação de competência para, na minha ausência ou
impedimento:

1.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo antecipadas ou não;

1.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo cor-
rente até ao valor de 50 000$.

24 de Abril de 2001. — O Director, António José Morais.

Despacho n.o 10 396/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo Decreto Regulamentar n.o 68/87, de 31 de
Dezembro, pelo despacho n.o 4719/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, pelo Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e pelo artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, concedo ao director de Serviços de Pla-
neamento de Instalações do GEPI, arquitecto Carlos Manuel da Cruz
Ferreira Crespo:

1 — Subdelegação de competência para:
1.1 — Outorgar, em representação do Estado, nos contratos de com-

pra ou cedência de edifícios ou de terrenos para a construção de
instalações das forças e serviços de segurança;

1.2 — Outorgar os autos de entrega de instalações e de equipa-
mentos para as forças e serviços de segurança, uma vez concluídos,
remodelados ou adquiridos.

2 — Delegação de competência para, na minha ausência ou
impedimento:

2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo antecipadas ou não;

2.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo cor-
rente até ao valor de 100 000$.

24 de Abril de 2001. — O Director, António José Morais.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 10 397/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Junho, 26 de Julho e 13 de Setembro de 1999,
respectivamente do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna, do Secretário de Estado do Orçamento e do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea e),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Nuno Miguel da Silva Ribeiro,
para desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
profissional de 2.a classe, com início a partir de 23 de Abril de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 10 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com David João Taborda Duarte para
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, com início a partir de 23 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 399/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Sónia Patrícia Gaspar Pereira para
desempenho de funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, com início a partir de 23 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Sónia Patrícia Gomes Nogueira,
para desempenho de funções correspondentes à categoria de assis-
tente administrativo, com início a partir de 23 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 401/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada a esta última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Sonya Alves de Aguiar, para desem-
penho de funções correspondentes à categoria de assistente admi-
nistrativo, com início a partir de 30 de Abril de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 441/2001. — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho, que instituiu
o regime de alimentação por conta do Estado aos oficiais, sargentos
e praças e pessoal civil da Guarda Nacional Republicana e a todo
o pessoal da Polícia de Segurança Pública, são fixados os seguintes
quantitativos para os abonos de alimentação nas diferentes situações
referidas naquele diploma.

2:

Primeira refeição (pequeno-almoço) — 142$;
Almoço/jantar — 650$;
Diária — 1442$.

3 — Nos casos em que o abono seja feito a dinheiro, depois de
autorizado pelo respectivo comandante-geral e director nacional de

cada força de segurança, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho, o abono correspondente ao almoço
pode ser transformado num quantitativo mensal fixo, não podendo
esse quantitativo exceder o produto de dias a abonar pelo preço fixado
para o almoço.

4 — Os quantitativos referidos no n.o 1 produzem efeitos desde
1 de Janeiro de 2000.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Despacho (extracto) n.o 10 402/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças de 27
de Abril de 2001:

Maria Eugénia Melo Almeida Pires, técnica economista assessora do
quadro da Direcção-Geral de Estudos e Previsão — nomeada, em
regime de substituição, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, directora de serviços de Estudos Monetários e
Financeiros do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Fernando Chau.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7024/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 3 de Maio de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

Pedro Miguel Ribeiro de Morais Calado, técnico profissional de
2.a classe, do quadro da Direcção-Geral dos Impostos — autorizado
a passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 8 de Maio de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7025/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 2 de Maio de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

Vasco Andrade de Sousa Jardim, inspector tributário principal, da
Direcção-Geral dos Impostos — autorizado a passar à situação de
licença sem vencimento por um ano, com início em 2 de Maio
de 2001 (ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março). (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7026/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 7 de Maio de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

Luís Manuel Regatão Rangel Tristão e Amadeu Solha San-
tos — nomeados, precedendo concurso limitado de acesso, na cate-
goria de técnico profissional principal, do grupo de pessoal técnico
profissional, da área de desenho de construção civil, ficando colo-
cados nos serviços centrais. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7027/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Maio de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

José Vieira Conde — nomeado, precedendo concurso de acesso limi-
tado, na categoria de técnico superior assessor principal, da carreira
técnica superior, da área de gestão de recursos humanos, orga-
nização e documentação, ficando colocado nos serviços centrais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 7028/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 7 de Maio de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

Maria Romilda Nogueira Oliveira — nomeada, precedendo concurso
limitado de acesso, na categoria de técnico profissional especialista
principal, do grupo de pessoal técnico-profissional, da área de biblio-
teca e documentação, ficando colocada nos serviços centrais. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7029/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral da DGITA e do subdirector-geral dos Impostos de
9 de Abril e de 7 de Maio de 2001, respectivamente:

Maria de Campos Ramos, operadora de sistema de 1.a do quadro
da DGITA — autorizada a prorrogação da requisição pelo período
de um ano para continuar a exercer funções na DF de Castelo
Branco.

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7030/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral da DGITA e do subdirector-geral dos Impostos de
9 de Abril e de 7 de Maio de 2001, respectivamente:

José António de Matos Calado, programador-adjunto do quadro da
DGITA — autorizada a prorrogação da requisição pelo período
de um ano para continuar a exercer funções na 2.a DF de Lisboa.

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 10 403/2001 (2.a série). — I — Sub-
delegação de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização expressa
no n.o 1.9 do capítulo II do despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de
28 de Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2001, do director-geral dos Impostos, sub-
delego nos tesoureiros de finanças do distrito de Vila Real as com-
petências para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos
a favor da Fazenda Pública.

2 — Ao abrigo da autorização expressa no n.o 8 do capítulo II do
despacho n.o 6181/2001 (2.a série), supra-identificado, subdelego as
competências em mim delegadas no n.o 7.7 daquele despacho, a seguir
indicadas:

2.1 — No chefe de divisão da tributação e da Justiça Tributária,
técnico de administração tributária principal Manuel Alberto Guedes
da Silva:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições
de finanças forem no mesmo distrito;

b) Autorizar a rectificação dos conhecimentos de sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional, com possibilidade
de subdelegação nos chefes de finanças do distrito de Vila
Real;

c) Nomear os peritos para as segundas avaliações nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

e) Autorizar a revenda de valores selados, nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

f) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

g) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA, excepto
quando respeitem aos pequenos retalhistas, cuja competência
se encontra atribuída aos chefes de finanças pela alínea c)
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro;

h) Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

i) Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins
consignados do n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

j) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

l) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA).

2.2 — No chefe de divisão da Inspecção Tributária, inspector tri-
butário principal Armindo Monteiro de Oliveira:

a) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal de
Sisa e do Imposto sobre Sucessões e Doações;

b) Resolver ou ordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

c) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

d) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem a sujeitos
passivos que vierem a ser classificados como grandes empre-
sas, sem prejuízo da competência que se encontra atribuída
aos chefes de finanças pela alínea b) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro;

e) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

f) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições do exercício da actividade económica pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

g) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de
tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou inversamente (artigo 64.o do Código do
IVA);

h) Proceder à passagem ao regime normal de tributação, nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
sérias distorções de concorrência (artigo 66.o do Código do
IVA);

i) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do IVA.

2.3 — Nos chefes de finanças do distrito de Vila Real, as com-
petências referenciadas na alínea m) do n.o 7.7 do capítulo II do
despacho do director-geral dos Impostos, mas apenas quando res-
peitem aos pequenos retalhistas compreendidos na subsecção II da
secção IV do Código do IVA.

2.4 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, firmado na autorização expressa no n.o 2
do capítulo II do despacho antes referido, do director-geral dos Impos-
tos, subdelego na responsável dos Serviços de Administração Geral
da Direcção de Finanças de Vila Real, Maria Célia da Costa Ramalho,
até ao montante máximo de 200 000$ e com o limite das respectivas
dotações orçamentais atribuídas a esta Direcção de Finanças, a com-
petência que me foi delegada na alínea d) do n.o 1 do capítulo III
do citado despacho, com referência às seguintes CE/RO:

02.01.03 — Material de secretaria;
02.01.04 — Material de cultura;
02.01.05 — Outros bens duradouros;
02.02.02 — Combustíveis e lubrificante;
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02.02.05 — Roupas e calçado;
02.02.06 — Consumos de secretaria;
02.02.07 — Material de transportes — peças;
02.02.08 — Outros bens não duradouros;
02.03.01 — Encargos das instalações;
02.03.02 — Conservação de bens;
02.03.06 — Comunicações;
02.03.10 — Outros serviços;
07.01.07 — Material de informática.

2.5 — Nos termos das mesmas disposições legais e autorização
expressa no n.o 2 do capítulo III do despacho em causa, subdelego
nos chefes e tesoureiros de finanças do distrito de Vila Real, até
ao limite das respectivas dotações orçamentais que lhes estão ou vie-
ram a ser especificamente atribuídas e sempre até ao limite máximo
de 200 000$, a competência que me foi delegada na alínea d) do
n.o 1 do capítulo III do mesmo despacho, com referência às clas-
sificações económicas/rubricas orçamentais listadas no número ante-
rior, em que lhes foi ou vier a ser comunicada a atribuição de dotação
orçamental.

3 — Não vigora o poder de subdelegar nas subdelegações supra-
-estabelecidas, com excepção do referido na alínea b) do n.o 2.1 que
antecede.

II — Delegação de competências próprias. — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos chefes de finanças do distrito de Vila Real a competência para:

1) Aplicar as coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do RJIFNA
ou para arquivar o respectivo processo de contra-ordenação,
ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT, na medida
em que o montante da prestação tributária em falta de entrega
ou equiparada ou do imposto não liquidado excedam os limi-
tes de competência que lhes está cometida por lei, até ao
montante máximo de 1 000 000$;

2) Decidir sobre reclamações graciosas, na medida em que o
valor do processo exceda o limite de competência que lhes
está cometida por lei, nos termos dos artigos 99.o, n.o 2, do
CPT e 75.o, n.o 2, do CPPT, suscitados no âmbito dos impostos
municipal sobre veículos, de camionagem e circulação, muni-
cipal de Sisa e sobre as Sucessões e Doações, contribuição
autárquica e imposto do selo, sempre que relativamente à
matéria controvertida não tenha sido instaurado processo de
averiguações por crime fiscal.

III — Substituto legal. — Nas minhas faltas, ausências ou impedi-
mentos, é meu substituto legal o chefe de divisão Manuel Alberto
Guedes da Silva.

IV — Produção de efeitos. — 1 — As subdelegações de competên-
cias contidas no n.o I deste despacho produzem efeitos desde 11 de
Dezembro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de sub-
delegação de competências.

2 — As delegações de competências contidas no n.o II deste des-
pacho produzem efeitos desde 1 de Abril de 2001, ficando por este
meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre as
matérias ora objecto de delegação de competências.

3 — Divulgue-se pelos serviços da DGCI dependentes desta Direc-
ção de Finanças e promova-se a publicação do respectivo aviso no
Diário da República, através da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGCI.

12 de Abril de 2001. — O Director de Finanças de Vila Real, Fran-
cisco Alfredo Almaça Fialho.

Despacho (extracto) n.o 10 404/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — Em cumprimento do despacho do director-geral
dos Impostos, exarado na informação n.o 10/2001, da Direcção de
Serviços de Justiça Tributária, de 13 de Março de 2001, e respeitante
à reorganização da representação da Fazenda Pública junto do Tri-
bunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, delego nos licenciados
em Direito Hélia Maria Correia Gameiro da Silva, Júlio Cardoso
da Veiga, Manuel Pereira Anacleto e Victor Serras Inácio, as com-
petências de representação da Fazenda Pública junto do Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Lisboa, nos termos do artigo 73.o, alí-
nea c), do ETAF, conjugado com o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro.

Este despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação,
ficando ratificados todos os actos praticados anteriormente pelos
representantes da Fazenda Pública junto do Tribunal Tributário de
1.a Instância de Lisboa.

7 de Maio de 2001. — O Director de Finanças da 2.a de Lisboa,
Raul Miguel Castro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 7031/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 7 de Maio de 2001:

Maria Eugénia Pinheiro Madeira Meirinhos e Emília Maria Martins
da Silva Rodrigues, assistentes administrativas principais, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal deste Instituto — promovidas,
precedendo concurso, a assistentes administrativas especialistas do
quadro de pessoal do mesmo Instituto. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 7032/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 7 de Maio de 2001:

Hermínia Fernandes Abreu, Maria Leopoldina da Veiga Delgado da
Silva, João Manuel Gomes Murteira, Maria Etelvina da Rocha
Serôdio, Maria Luísa Bento de Magalhães, Maria Lucinda da Cunha
Braga Santos, Maria Cândida de Oliveira Coutinho, Maria do Rosá-
rio Ferreira Malaquias e Sebastião Mourão, assistentes adminis-
trativos, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — promovidos, precedendo concurso, a assistentes adminis-
trativos principais do quadro de pessoal do mesmo Instituto.

(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 442/2001. — Verificando-se o interesse
da Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P., na alienação de bens
imóveis que actualmente não são necessários à exploração ferroviária,
são desafectados do domínio público ferroviário e integrados no patri-
mónio privado daquela empresa pública, nos termos do disposto no
artigo 8.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, os prédios a
seguir identificados:

Prédio urbano, com a área coberta de 72 m2 e 459 m2 de logra-
douro, inscrito na respectiva matriz sob o artigo 1173, sito
em Beja (junto à linha do Alentejo, ao quilómetro 155,457),
na freguesia de Beja (São Salvador), município de Beja, con-
frontando a norte e poente com António Sacramento, a sul
com caminho e a nascente com o caminho de ferro;

Prédio urbano, com a área coberta de 49 m2 e 234 m2 de logra-
douro, inscrito na respectiva matriz sob o artigo 1360, sito
em Sousel (junto ao ramal de Portalegre, ao quilómetro
195,104), freguesia e município de Sousel, confrontando a
norte e nascente com Arnaldo Gomes de Almeida, a sul com
estrada e a poente com o caminho de ferro.

30 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — Pelo
Ministro do Equipamento Social, Rui António Ferreira Cunha, Secre-
tário de Estado Adjunto e dos Transportes.

Despacho conjunto n.o 443/2001. — Verificando-se o interesse
da Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P., na alienação do bem
imóvel que presentemente não interessa à exploração ferroviária, é
desafectado do domínio público ferroviário e integrado no património
daquela empresa pública, nos termos do disposto no artigo 8.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, o prédio a seguir identificado:

Parcela de terreno, com a área de 1350 m2, sita na Rua de Fran-
cisco Gentil Martins (antiga Conde de Almoster), freguesia
de São Domingos de Benfica e município de Lisboa, con-
frontando a norte com a Câmara Municipal de Lisboa e
REFER, E. P., a sul e a nascente com caminho de ferro e
a poente com a REFER, E. P.

30 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — Pelo
Ministro do Equipamento Social, Rui António Ferreira Cunha, Secre-
tário de Estado Adjunto e dos Transportes.
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Despacho conjunto n.o 444/2001. — Nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro, os montantes devidos
pela inscrição no exame da capacidade profissional para transportes
rodoviários de passageiros e emissão do respectivo certificado, pelos
pedidos de alvará ou de licença comunitária para o exercício da acti-
vidade, pelas licenças dos veículos, pelos pedidos de certificado para
transportes particulares ou por conta própria, nacionais ou interna-
cionais, bem como pelos pedidos de autorização para a realização
de serviços regulares internacionais, decorrentes do mesmo decreto-lei
ou da regulamentação comunitária, são estabelecidos por despacho
conjunto dos Ministros do Equipamento Social e das Finanças.

Assim, ao abrigo do referido normativo fixam-se os seguintes
montantes:

1 — Capacidade profissional para transportes rodoviários de pas-
sageiros:

1.1 — Inscrição para exame — E 74,82 — 15 000$;
1.2 — Certificado de capacidade profissional ou 2.a via —

E 24,94 — 5000$.
2 — Licenciamento para o exercício da actividade:
2.1 — Alvará ou licença comunitária — E 249,40 — 50 000$;
2.2 — 2.a via do alvará ou da licença comunitária —

E 24,94 — 5000$;
2.3 — Alteração ou averbamento no alvará ou na licença comu-

nitária — E 24,94 — 5000$;
2.4 — Renovação do alvará ou da licença comunitária —

E 249,40 — 50 000$.
Sempre que for requerido, em simultâneo, licenciamento para a

actividade de âmbito nacional e internacional, apenas será cobrado
o montante previsto no n.o 2.1.

3 — Licenciamento de veículos:
3.1 — Licença do veículo ou cópia certificada da licença comu-

nitária — E 24,94 — 5000$;
3.2 — 2.a via da licença ou da cópia certificada — E 24,94 — 5 000$;
3.3 — Alteração ou averbamento da licença — E 9,98 — 2 000$.
4 — Transporte particular ou por conta própria, nacional ou

internacional:
4.1 — Certificado — E 124,70 — 25 000$;
4.2 — 2.a via do certificado — E 24,94 — 5000$.
5 — Autorizações para linhas regulares internacionais:
5.1 — Pedido de linha regular — E 249,40 — 50 000$;
5.2 — Alteração de itinerários ou paragens — E 49,88 — 10 000$;
5.3 — Alteração de horários ou tarifas — E 9,98 — 2000$;
5.4 — Renovação de linha regular — E 249,40 — 50 000$.
6 — Documentos de controlo:
6.1 — Caderneta de folhas de itinerário para serviços de âmbito

nacional (25 folhas) — E 14,96 — 3000$;
6.2 — Caderneta de folhas de itinerário para serviços de âmbito

internacional — E 24,94 — 5000$.
7 — Os montantes a que se referem os números anteriores são

actualizados anualmente, em função da taxa de inflação verificada
no ano anterior, por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha. — O Secretário de
Estado do Tesouro e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho conjunto n.o 445/2001. — Considerando que o termo
de liquidação das ex-empresas CTM — Companhia Portuguesa de
Transportes Marítimos, E. P., e CNN — Companhia Nacional de
Navegação, E. P., ambas em liquidação, encontra-se fixado em 31 de
Dezembro de 2000, estando prevista a sua prorrogação até 30 de
Abril de 2001;

Considerando que terão de ser elaboradas as contas respeitantes
ao ano 2000, as contas finais respeitantes a todo o período de liqui-
dação e a transferência do património residual, activo e passivo, para
o Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro;

Considerando ser de toda a conveniência manter os actuais mem-
bros das comissões liquidatárias para procederem às tarefas ante-
riormente referidas, as quais apenas carecem de acompanhamento
e orientação:

Assim, nos termos do artigo 2.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 137/85
e 138/85, ambos de 3 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — O cargo de presidente das comissões liquidatárias das ex-em-
presas CTM — Companhia Portuguesa de Transportes Marítimos,
E. P., e CNN — Ccompanhia Nacional de Navegação, E. P., ambas
em liquidação, a partir de 30 de Abril de 2001, é assegurado, sem
remuneração, pelo actual titular.

2 — Para compensação das tarefas inerentes ao cargo, ser-lhe-ão
abonadas as correspondentes despesas de representação, tal como
já acontece com o vogal, até à inscrição da aprovação final das contas
no registo comercial.

8 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro. — O
Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, Manuel Pedro da Cruz
Baganha.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA ECONOMIA E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 446/2001. — A Lei n.o 30-C/2000, de
29 de Dezembro, estabelece, através do n.o 2 do artigo 36.o, que
a receita a transferir para as regiões de turismo e juntas de turismo,
a título de IVA — actividades turísticas, se fará com base em critérios
a fixar do despacho conjunto dos Ministros do Ambiente e do Orde-
namento do Território, das Finanças e da Economia.

Atendendo à relevância que assume para as regiões de turismo
e as juntas de turismo a distribuição destas verbas, revestindo a maior
importância no prosseguimento dos seus objectivos em matéria de
promoção e animação turística, potenciando o aproveitamento equi-
librado da oferta que emana do património histórico, cultural e natural
das mesmas, contribuindo deste modo para esbater eventuais assi-
metrias no desenvolvimento do turismo nas diferentes regiões do País
e para intensificar a articulação com outros órgãos, nomeadamente
os municípios que passam a beneficiar do regime financeiro previsto
na Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto:

Importa agora proceder à distribuição do montante fixado para
o corrente ano, tendo para o efeito em conta o montante transferido
em 2000 para as regiões de turismo e as juntas de turismo, nos termos
do disposto no artigo 45.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 36.o da Lei n.o 30-C/2000,

de 29 de Dezembro, determina-se:
1 — A verba de 3,3 milhões de contos para as regiões de turismo

e juntas de turismo, ao abrigo do n.o 1 do artigo 36.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, é distribuída nos seguintes termos:

a) Em despacho conjunto a aprovar posteriormente serão fixados
os valores totais a atribuir a cada uma daquelas entidades;

b) A cada entidade é atribuído um montante mínimo corres-
pondente ao do ano 2000;

c) O remanescente é distribuído, pelas regiões de turismo e jun-
tas de turismo, em função do acréscimo da receita de 2000
para 2001.

2 — As verbas referidas no número anterior serão transferidas da
seguinte forma:

a) No prazo de 30 dias a contar da assinatura do presente des-
pacho, 50 % sobre as importâncias entregues no ano anterior;

b) Em Junho, 25 % sobre as importâncias entregues no ano
anterior;

c) Em Outubro, a parte restante.

25 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 447/2001. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que Maria Luísa de Mello Bragança Jalles, técnica
superior de 2.a classe, integrada no extinto quadro de efectivos inter-
departamentais, exerceu ininterruptamente funções dirigentes na
administração pública de Macau no período de 12 de Junho de 1989
a 30 de Junho de 1998;

Considerando que reúne, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e do
n.o 1 do artigo 3.o do referido diploma legal, os requisitos exigidos
para o provimento na categoria de técnica superior principal e reque-
reu a criação do respectivo lugar:

Assim:
Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,

determina-se:
É atribuída a Maria Luísa de Mello Bragança Jalles, com efeitos

a 30 de Junho de 1998, a categoria de técnica superior principal da
carreira técnica superior.

24 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 405/2001 (2.a série). — O Gabinete para os
Assuntos Europeus e Relações Externas do Ministério do Equipa-
mento Social (GAERE) é o serviço central de coordenação e apoio
técnico ao Ministério do Equipamento Social em matéria de relações
externas, nomeadamente no âmbito dos assuntos europeus e da coo-
peração com os países de língua oficial portuguesa, directamente
dependente do Ministro do Equipamento Social.

O Decreto-Lei n.o 324/2000, de 22 de Dezembro, aprovou a Lei
Orgânica do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas
do Ministério do Equipamento Social, prevendo, no artigo 3.o, que
o mesmo seja dirigido por um director coadjuvado por dois subdi-
rectores equiparados, para todos os efeitos legais, a director-geral
e a subdirector-geral, respectivamente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o e nos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino
o seguinte:

1 — É nomeada a licenciada Ana Cristina Raposo Freire Bordalo
Ramos Preto para exercer, em comissão de serviço, o cargo de sub-
director do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas
do Ministério do Equipamento Social, reconhecendo, para os efeitos
mencionados no n.o 1, alínea c), do artigo 19.o da lei supra-referida
e nos termos do n.o 4 deste mesmo artigo, o interesse público da
presente nomeação.

2 — A presente nomeação fundamenta-se na experiência profis-
sional da nomeada e na reconhecida aptidão da mesma para o desem-
penho das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o
respectivo curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

I — Dados pessoais:

Nome: Ana Cristina Raposo Freire Bordalo Ramos Preto.
Data de nascimento: 23 de Agosto de 1955.
Naturalidade: Coruche.
Estado civil: casada.

II — Formação académica:

Licenciatura em Direito (1973-1978) pela Faculdade de Direito de
Lisboa, com a classificação média final de 14 valores.

III — Cargos e funções:

Estágio de advocacia com inscrição em 1981. Desde 1983 que, a seu
pedido, a citada inscrição está suspensa.

Em 23 de Outubro de 1980 iniciou a prestação de serviços jurídicos
ao Instituto Geográfico e Cadastral (IGC).

Designada oficial público do Instituto Geográfico e Cadastral, por
despacho de 19 de Dezembro de 1980.

Jurista de 2.a classe do quadro do Instituto Geográfico e Cadastral,
em Janeiro de 1988.

Jurista de 1.a classe do IGC em 22 de Fevereiro de 1984.
Assessora jurídica do Gabinete do Governador de Macau, em 7 de

Janeiro de 1988.
Jurista principal do quadro de pessoal do IGC em 8 de Janeiro de

1988.
Chefe de gabinete-adjunto do Governador de Macau em 29 de Setem-

bro de 1989.
Jurista assessora do quadro do IGC, em 25 de Setembro de 1991.
Chefe do Gabinete de Apoio Jurídico (equiparada a chefe de divisão)

do Instituto Português de Cartografia e Cadastro em 10 de Março
de 1994.

Adjunta do Ministro Adjunto do XIII Governo Constitucional em
28 de Outubro de 1995.

Adjunta do Ministro da Administração Interna do XIII Governo Cons-
titucional a partir de 25 de Novembro de 1997.

Chefe do Gabinete do Ministro Adjunto do XIII Governo Consti-
tucional em 2 de Setembro de 1998.

Chefe do Gabinete do Ministro da Presidência em 25 de Outubro
de 1999.

Chefe do Gabinete do Ministro de Estado do XIV Governo Cons-
titucional de 14 de Setembro de 2000 a 9 de Março de 2001.

Funções docentes:

Monitora de Direito Comercial (1977-1978 e 1978-1979) e de Direito
Processual Civil — I (1979-1980) na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Professora da cadeira de Legislação, dos cursos técnico-profissionais,
da Escola de Formação e Aperfeiçoamento do IGC, de 1983 a
1987.

Docente responsável pela cadeira de Direito para Urbanismo, da licen-
ciatura em Urbanismo, da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, desde Outubro de 1994.

IV — Participação em grupos de trabalho:

Seminário «Reform on real property land registration and cadastre
for promoting economic development and for improving urban
management and planning», organizado pelo Comité Económico
para a Europa da Organização das Nações Unidas, de 25 a 29
de Outubro de 1993, em Copenhaga; e

«Working group 1» do CERCO — Comité Europeu dos Responsáveis
pela Cartografia Oficial, na elaboração de projectos de directivas
comunitárias subordinadas ao tema «Licencing, pricing and copy-
right of digital maps», que decorreram em Abril de 1994 em Lyngby,
Copenhaga.

RIMA — Rede Interministerial de Modernização Administrativa, em
representação do Gabinete do Ministro Adjunto.

Comissão Interministerial para o Estudo do Enquadramento Jurídico
do Processo de Transferência de Competências para as Autarquias
Locais em representação do Ministro Adjunto.

Integrou a Comissão Permanente da Missão para a Reforma da Orga-
nização Administrativa do Estado em representação do Ministro
da Presidência.

V — Comunicações, publicações, diversos:

«O cadastro, o registo da informação sobre a propriedade imobiliária
e os direitos do cidadão — Breves considerações», publicadas no
n.o 5 da revista Cartografia e Cadastro (Dezembro, 1996).

«Cadastro predial: que serviço público?» — comunicação apresentada
no workshop «Cadastro predial», organizado pelo Colégio Nacional
de Engenharia Geográfica da Ordem dos Engenheiros, em Novem-
bro de 1997.

«Profissão: urbanista» — comunicação apresentada ao I Congresso
Nacional de Urbanistas, em 28 de Abril de 2000, em Lisboa.

«Ordenamento do território, urbanismo e património» — coordena-
ção do seminário do mestrado em Museologia da Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias (2000).

Colectânea de Legislação para Direito do Urbanismo, ULHT (Dezem-
bro de 1997).

Colaboração em Urbanismo, guia para os alunos dos 10.o, 11.o e
12.o anos do ensino secundário, ULHT (2001).

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 10 406/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 2 de Maio de 2001:

Maria Cristina Figueiroa Miguéns Mourão, engenheira electrotécnica
de 2.a classe, da carreira de engenheiro electrotécnico, do quadro
da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Sul, desta
Direcção-Geral — nomeada precedendo concurso, engenheira elec-
trotécnica de 1.a classe, do mesmo quadro e carreira. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 10 407/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 27 de Abril
de 2001, no uso de subdelegação de competências:

Maria do Rosário dos Santos Martins Alves, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — autorizada a passar à situação de licença sem vencimento
de longa duração com efeitos reportados a 10 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 7033/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por deci-
são do vogal do conselho directivo de 24 de Abril de 2001, proferida
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data em que o presente aviso for publicado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de acesso geral tendo em
vista o preenchimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe
da carreira de fiscal técnico de obras públicas, em dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul
(DGHS) deste instituto público, previsto no anexo V do Decreto-Lei
n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89,
de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou doutros serviços públicos [alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHS
do IGAPHE, sita na Avenida do Dr. Francisco de Sá Carneiro, 393,
em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional da carreira de fiscal técnico de obras públicas acompanhar
e fiscalizar, de acordo com orientações superiores, o cumprimento
dos projectos nas obras que lhe forem confiadas, dando imediato
conhecimento das anomalias verificadas, rejeitando materiais que não
satisfaçam as condições expressas no caderno de encargos, manter
em dia o livro de fiscalização de cada obra, proceder, sob orientações
superiores, às medições de obras para efeitos de orçamento ou análise
de rendimento de trabalho, medir e orçamentar os projectos das obras
para determinação de custos, elaborar cadernos de encargos de obras
de pequena responsabilidade, conferir facturas relacionadas com a
execução de trabalhos, e conferir e verificar medições e orçamentos
elaborados por outros profissionais.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço e identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual constem, de forma por-
menorizada, a natureza e a duração das funções exercidas
que estejam relacionadas com o lugar a prover (conteúdo
funcional de fiscal técnico de obras públicas);

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado da qual constem a categoria
que detém, o serviço a que pertence, natureza do vínculo,
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço obtida nos últimos três
anos;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópias das acções de formação frequentadas.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura deter-
minam a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro técnico António Marciano Fagundes
Branquinho, técnico especialista principal.

Vogais efectivos:

Franklim Manuel Nunes Condeço Galhardo Calhau, técnico
profissional de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Borges de Sousa Almeida, assessora.
Maria Rosa Sargaço Modas, assistente administrativa prin-

cipal.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso será a avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na DGHS, sita
na Avenida do Dr. Francisco de Sá Carneiro, 393, em Évora.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na DGHS, sita na Avenida do Dr. Francisco de Sá Carneiro,
393, em Évora.
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14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

27 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Aviso n.o 7034/2001 (2.a série). — Faz-se público que por des-
pacho do vogal do conselho directivo de 21 de Março de 2001, pro-
ferido no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data em que o presente aviso for publicado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de ingresso, para admissão
a estágio, de um estagiário, tendo em vista o preenchimento de um
lugar de técnico superior de 2.a classe, da carreira de arquitecto, do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul (DGHS)
deste Instituto Público, previsto no anexo V ao Decreto-Lei n.o 88/87,
de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto,
1118/90, de 14 de Novembro, 829/92, de 25 de Agosto, e 532/96,
de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 175/98, de
2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho)
ou agente que, a qualquer título, exerça funções correspon-
dentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos
serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou ainda encontrar-se abran-
gido pelo artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15
de Dezembro — o qual aprova o Regulamento de Incentivo
à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato (RC)
e de Voluntariado (RV);

b) Possuir a licenciatura em arquitectura [alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro], com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca decorrido um ano da publicação da lista de classificação
final.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equipamento
Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste Instituto Público, sita
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe da carreira de arquitecto o exercício de funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos de âmbito geral ou especializado, tendo em vista infor-
mar a decisão superior, representar o Instituto em reuniões, comissões
e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especializados e uma
visão global da administração, capaz de integrar vários quadrantes
e domínios de actividade.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço e identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos da qual constem, de forma porme-
norizada, a existência e natureza do vínculo à administração
central/local e o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupam;

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, directora
regional.

Vogais efectivos:

Arquitecto Elias Gonçalves, coordenador ACD — Renova-
ção Urbana, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheiro Raul Albuquerque Tomás, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe Gonçalves, assessor.
Dr.a Maria Dulce Almeida, assessora.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão:

a) As provas de conhecimentos gerais e específicos [alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho], aprovadas pelo despacho de 14 de Julho de 1999 e
despacho conjunto de 18 de Fevereiro de 2000, respectiva-
mente do director-geral da Administração Pública e da Secre-
tária de Estado da Habitação, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e 41, de
18 de Fevereiro de 2000, sendo cada uma delas eliminatória
de per si, se o candidato não obtiver classificação igual ou
superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) Avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho];

c) O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção utilizado será de 0 a 20 valores.

10.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (despacho n.o 13 381/99,

Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999) — a
prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de uma forma global,
a complexidade de tarefas cometidas a um técnico superior de 2.a classe
tendo em atenção o conteúdo funcional da carreira. Esta prova terá
a duração máxima de uma hora.

10.1.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito universitário;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
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Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (despacho conjunto
n.o 175/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000) — a prova de conhecimentos específicos visa avaliar os conhe-
cimentos adquiridos pelo candidato no desempenho de funções na
administração central ou local. Esta prova terá a duração máxima
de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Ordenamento do território, planeamento urbanístico, localização
e integração de equipamentos colectivos;

Análise e programação de necessidades em equipamentos colec-
tivos;

Programação funcional e concepção de equipamentos públicos;
Metodologia e organização de projectos de obras públicas;
Sistemas de qualidade na construção de equipamentos colectivos;
Materiais, processos construtivos e normas;
Regime jurídico de enquadramento das actividades de projecto,

realização de empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços do Estado.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções na
área para que o concurso é aberto, sendo considerados e ponderados
os factores habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), de acordo com as exigências da função.

10.3 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia a
consultar para a realização da prova de conhecimentos específicos
consta do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar — os critérios de apreciação e ponderação dos factores que inte-
gram a apreciação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
não obtiverem uma valorização igual ou superior a 9,5 valores
(artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos
artigo 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será
elaborada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção
de Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste Instituto Público, sita
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora, e remetida,
por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste
Instituto, sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em
Évora, e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos ao
IGAPHE, sendo os candidatos excluídos do concurso notificados no
âmbito do direito de participação dos interessados para no prazo
de 10 dias úteis dizerem por escrito o que se lhes oferecer (artigos 100.o
a 105.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Dezembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e das secções do IGAPHE;
Portaria n.o 829/92, de 25 de Agosto.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar
dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — 1.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — Estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — Férias, faltas e
licenças;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — 1.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril — medidas de modernização administrativa.

5 — Ordenamento do território, planeamento urbanístico, locali-
zação e integração de equipamentos colectivos:

Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto — bases da política de ordena-
mento do território e de urbanismo;

Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro — regime jurídico
dos instrumentos de gestão territorial.

6 — Metodologia e organização de projectos de obras públicas:

Instruções para o cálculo dos honorários referentes aos projectos
de obras públicas — aprovadas pela portaria de 7 de Fevereiro
de 1972, publicada no suplemento ao Diário do Governo,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1972, alterado pela
portaria de 22 de Novembro de 1974, publicada no Diário
do Governo, 2.a série, n.o 2, de 31 de Janeiro de 1975, e pela
portaria publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 53,
de 5 de Março de 1986;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 6 de Junho — regime de realização
de despesas públicas;

Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto-Lei
n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, e legislação complementar.

7 — Regime jurídico de enquadramento das actividades de projecto,
realização de empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços do Estado:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 6 de Junho — regime de realização
de despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico das
empreitadas de obras públicas.

30 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 10 408/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No âmbito das suas funções, compete ao director de
Pessoal Aeronáutico o envio de correspondência externa de carácter
administrativo, nomeadamente:

a) Ofícios ou fax de solicitação de documentos necessários à
constituição de processos;

b) Ofícios ou fax de marcação de provas teóricas ou práticas
ou de comunicação dos respectivos resultados aos exami-
nandos;

c) Ofícios de acompanhamento de envio, por via postal, de:

Cadernetas de voo ou cadernetas de saltos;
Licenças;
Cartões de aluno;
Autorizações especiais, por mim assinadas;
Certificados de validade de licenças estrangeiras;
Certificados de aprovação de escolas aeronáuticas ou de

homologação de cursos;
Certificados de tripulante;
Certificados de aptidão médica;
Certidões.
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2 — É subdelegada no director de Pessoal Aeronáutico competência
para, nos termos dos procedimentos aprovados:

a) Revalidar licenças de pessoal navegante;
b) Emitir autorizações para aquisição de experiência recente,

certificados de experiência e de habilitações aeronáuticos;
c) Emitir cartões de aluno piloto;
d) Autenticar cadernetas de voo e cadernetas de saltos;
e) Revalidar, averbar, cancelar ou reactivar qualificações em

licenças de técnicos de manutenção;
f) Homologar cursos de qualificação de técnicos de manutenção;
g) Marcar datas de exame e comunicá-las aos examinandos;
h) Prestar, por escrito, esclarecimentos sobre procedimentos

aprovados;
i) Autorizar pessoas do LPE a efectuar deslocações em território

nacional para efectivação de exames ou visitas de trabalho
de duração inferior a um dia.

3 — Nos impedimentos do director de Pessoal Aeronáutico as com-
petências acima discriminadas são assumidas pelo director-adjunto
de Pessoal Aeronáutico.

4 — As acções correspondentes às alíneas do n.o 2 integrarão o
quadro mensal de indicadores operacionais da Direcção de Pessoal
Aeronáutico.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Gomes Lopes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 7035/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 4/DP./2001) para constituição de reserva de
recrutamento para provimento de dois lugares na categoria de auxiliar
administrativo do quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal da
Relação de Guimarães.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o Tribunal da Relação de Guimarães.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de,
quando necessário, ser chamado a exercer as funções correspondentes
às de porteiro e guarda.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugres enunciados e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente
do júri nas suas ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, Rua de João
das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações:

Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .
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Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no seguinte
local: Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 7036/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
e de acordo com o disposto no artigo 77.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
faz-se público que foi distribuída a lista de antiguidade do pessoal
oficial de justiça reportada a 31 de Dezembro de 1999.

2 — A referida lista pode ser consultada na sede da Direcção-Geral
da Administração da Justiça e nas suas Delegações do Porto, Coimbra
e Évora, bem como nas secretarias dos tribunais judiciais e admi-
nistrativos.

3 — De acordo com o artigo 78.o do citado diploma legal, as even-
tuais reclamações deverão ser formalizadas no prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

4 — Os tribunais judiciais ou administrativos que não tenham rece-
bido um exemplar da lista de antiguidade referida devem solicitá-la
à Direcção-Geral da Administração da Justiça no prazo de cinco dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 10 409/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração

da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Maria Justina Fontes Saraiva Arrifano, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca de São Roque do Pico — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca da Horta.

Paula Cristina Marques de Sousa de Oliveira Marques, escrivã-adjunta
do Tribunal da Comarca da Horta — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de São Roque do Pico.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 410/2001 (2.a série). — Por dele-
gação de competências conferida pelo director-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos
de 3 de Maio de 2001:

Luísa Aires Caldeira Martins Pinto, escrivã-adjunta no 6.o Juízo do
Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa (escalão 4,
índice 450) — autorizado o exercício de funções em regime de
substituição como escrivã de direito daquele Tribunal (escalão 1,
índice 510) no período de 16 de Outubro de 2000 a 16 de Abril
de 2001.

Maria Dulce Pinto Soares, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
da Maia (escalão 2, índice 395) — autorizado o exercício de funções
em regime de substituição como escrivã de direito daquele Tribunal
(escalão 1, índice 510) no período de 5 de Março a 9 de Abril
de 2001.

Maria da Graça Dias Pinto Mendonça Montenegro, escrivã-adjunta
do Tribunal de Pequena Instância Criminal do Porto (escalão 6,
índice 500) — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivã de direito daquele Tribunal (escalão 1,
índice 510) no período de 5 de Janeiro a 8 de Abril de 2001.

4 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 7037/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento do lugar de ajudante principal
adiante indicado.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelo
interessado, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — O requerimento deve ser entregue ou remetido pelo correio
para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa.

Registo comercial e automóveis:

Ajudante principal — Braga.

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 7038/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.
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2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os Serviços Centrais.

Registo civil:

Ajudante principal — Alcobaça;
Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — Aveiro;
Ajudante principal — Bragança;
Ajudante principal — Faro;
Ajudante principal — 4.a Lisboa.

Registo predial:

Ajudante principal — 2.a Amadora;
Primeiro-ajudante — Estremoz;
Primeiro-ajudante — Lourinhã;
Primeiro-ajudante — Montemor-o-Novo.

Notariado:

Ajudante principal — Águeda;
Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — 1.o Aveiro;
Ajudante principal — 23.o Lisboa;
Ajudante principal — 1.o Competência Especializada — Lisboa;
Ajudante principal — 2.o Loulé;
Ajudante principal — SN Matosinhos;
Ajudante principal — Moscavide;
Ajudante principal — 2.o Setúbal;
Primeiro-ajudante — Almeirim;
Primeiro-ajudante — Arouca;
Primeiro-ajudante — 3.o Funchal;
Primeiro-ajudante — Guarda;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — 22.o Lisboa;
Primeiro-ajudante — Montijo;
Primeiro-ajudante — Oliveira de Azeméis;
Primeiro-ajudante — 7.o Porto;
Primeiro-ajudante — Vale de Cambra;
Primeiro-ajudante — Vila Verde;
Primeiro-ajudante — 2.o Viseu.

Serviços anexados:

Registos civil e predial:

Primeiro-ajudante — Golegã.

Registos civil e predial e cartório:

Primeiro-ajudante — Ribeira Brava.

4 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1215/2001. — Por ter havido lapso nas publi-
cações insertas no Diário da República, 2.a série, n.os 29, de 3 de
Fevereiro de 2001, 39, de 15 de Fevereiro de 2001, 54, de 5 de Março
de 2001, 67, de 20 de Março de 2001, e 68, de 21 de Março de
2001 (avisos n.os 1963/2001, 2728/2001, 3584/2001, 4258/2001 e
4298/2001), na legislação aconselhada para a prova de conhecimentos
comuns a todas as áreas funcionais dos concursos para as áreas de
actividade funcional de registo comercial, registo de automóveis, nota-
riado, registo predial e registo civil, rectifica-se que onde se lê «Decre-

to-Lei n.o 312/90, de 12 de Outubro [. . . ] Lei n.o 118/99, de 1 de
Agosto» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 312/90, de 2 de Outubro [. . . ]
Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto».

7 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1216/2001. — Por ter havido lapso nas publi-
cações insertas no Diário da República, 2.a série, n.os 54, de 5 de
Março de 2001, e 67, de 20 de Março de 2001 (avisos n.os 3584/2001
e 4258/2001), na legislação aconselhada para a prova de conhecimentos
específicos dos concursos para as áreas de actividade funcional de
notariado e registo predial, rectifica-se que onde se lê «Conta pou-
pança-habitação — Decreto-Lei n.o 382/89, de 6 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 2/92, de 9 de Março, e
30-C/92, de 28 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 294/93, de 25 de
Agosto, pelas Leis n.os 75/93, de 20 de Dezembro, e 39-B/94, de 27
de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 211/95, de 17 de Agosto, pelas
Leis n.os 10-B/96, de 23 de Março, 52-C/96, de 27 de Dezembro,
127-B/97, de 20 de Dezembro, e 87-B/98, de 31 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, pelas Leis n.os 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro;» deve ler-se «Conta poupança-habitação — Decreto-
-Lei n.o 27/2001, de 3 de Fevereiro».

7 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 10 411/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor nacional-adjunto da Polícia Judiciária, respectivamente:

De 22 de Março de 2001:

Fernando Dias dos Santos, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito da Guarda — nomeado, em comissão de
serviço e após concurso, auxiliar administrativo da Polícia Judiciária.

De 27 de Abril de 2001:

Carlos Manuel Rosário Rodrigues Guerra, Cândido Dias Ferreira
Lopes e Carlos Alberto do Carmo Gomes, todos operários alta-
mente qualificados do quadro da Polícia Judiciária — nomeados
definitivamente e após concurso operários principais altamente qua-
lificados do quadro da mesma Polícia.

Por despachos de 22 de Março e de 6 de Abril de 2001, respec-
tivamente, do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e do director nacional-adjunto da Polícia
Judiciária:

Licenciado Carlos Alberto de Carvalho Seabra Moura, técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a exercer funções em regime
de requisição na Polícia Judiciária — transferido como especialista
superior de escalão 1 para o quadro da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 10 412/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Abril de 2001:

Maria Isabel Mendes Brito Marques, assistente administrativa prin-
cipal de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Gabinete
de Gestão Financeira a exercer as funções de secretária de apoio
ao conselho directivo deste Instituto — nomeada definitivamente,
por urgente conveniência de serviço, precedendo estágio, técnica
de 2.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação e deixando
de exercer as funções de secretária a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 10 413/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Abril de 2001:

Ana Paula Andrade Spencer, técnica profissional de 2.a classe de
nomeação definitiva do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior da Agronomia — nomeada definitivamente, por urgente
conveniência de serviço, precedendo estágio, técnica de 2.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Justiça, ficando exonerada da categoria anterior a partir
da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 10 414/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Suzana Russo Veloso, técnica profissional de reinserção social, em
regime de contrato de trabalho a termo certo — autorizado o pedido
de rescisão do contrato, com efeitos a partir de 14 de Abril próximo
passado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 415/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

José António Pires Mota, técnico profissional de reinserção social,
em regime de contrato administrativo de provimento — autorizado
o pedido de rescisão do contrato, com efeitos a partir de 11 de
Maio próximo futuro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 416/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Fernando Augusto Gomes da Assunção, consultor jurídico
de 1.a classe da carreira de consultor jurídico do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
pelo período de três anos, renovável, director do Departamento
de Gestão de Recursos Humanos do quadro do Instituto de Rein-
serção Social, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.

Licenciada Olga Maria Faria Ferreira de Azevedo Marques, técnica
superior principal da carreira técnica superior do quadro da Direc-
ção-Geral do Património — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, pelo período de três anos, renovável, chefe da
Divisão de Gestão e Administração do Património do Departa-
mento de Gestão Financeira e Patrimonial do quadro do Instituto
de Reinserção Social, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.

Licenciado Artur Manuel Fernandes Ceia, técnico superior principal
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, pelo período de três anos, renovável, director do Depar-
tamento de Coordenação e Apoio Técnico da Delegação Regional
de Faro do quadro do Instituto de Reinserção Social, com efeitos
a partir de 19 de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 417/2001 (2.a série). — A Portaria n.o 82/2001,
de 8 de Fevereiro, que aprovou o Estatuto das Entidades Exploradoras
das Armazenagens e das Redes e Ramais de Distribuição de Gás,
remeteu para diploma específico o estabelecimento de taxa a pagar
à Direcção-Geral de Energia pela instrução e análise do pedido de
inscrição como entidades exploradoras, tendo sido definido como cri-
tério de determinação do mesmo a complexidade do procedimento.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 7 do artigo 5.o e do n.o 3 do
artigo 6.o da Portaria n.o 84/2001, de 8 de Fevereiro, determino:

1 — O montante da taxa a aplicar às entidades exploradoras das
armazenagens e das redes e ramais de distribuição de gás da classe I
é de 250 000$.

2 — O montante da taxa aplicar às entidades exploradoras das arma-
zenagens e das redes e ramais de distribuição de gás da classe II
é de 100 000$.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 10 418/2001 (2.a série). — A Portaria n.o 31/2000,
de 27 de Janeiro, que estabelece a fórmula de cálculo da remuneração
pelo fornecimento de energia entregue à rede do SEP, pelas ins-
talações de co-geração licenciadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 538/99,
de 13 de Dezembro, cuja potência de ligação seja superior a 10 MW,
remete para despacho do Ministro da Economia a fixação anual dos
valores dos parâmetros necessários à sua aplicação.

Nestes termos, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 7.o,
13.o, 18.o, 23.o e 25.o da Portaria n.o 31/2000, de 27 de Janeiro,
determino:

1 — Os valores de referência para as instalações de co-geração cuja
fixação se encontra prevista nos n.os 7.o, 13.o, 18.o, 23.o e 25.o da
Portaria n.o 31/2000, de 27 de Janeiro, são os seguintes:

PFP(U)ref = 940$/kW/mês;
PFT(U)ref = 1$/kWh;
PVC(U)ref = 9$23/kWh;
PVO(U)ref = 0$25/kWh;
PA(U)ref = 16×10-3 PTE/g.

2 — Os valores estabelecidos no número anterior são aplicáveis
às instalações de co-geração cujo processo de licenciamento seja con-
siderado pela DGE completo, na parte de que é responsável o co-ge-
rador, durante o ano 2001.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 10 419/2001 (2.a série). — A Portaria n.o 30/2000,
de 27 de Janeiro, que estabelece a fórmula de cálculo da remuneração
pelo fornecimento de energia entregue à rede do SEP, pelas ins-
talações de co-geração licenciadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 538/99,
de 13 de Dezembro, cuja potência de ligação seja inferior ou igual
a 10 MW, remete para despacho do Ministro da Economia a fixação
anual dos valores dos parâmetros necessários à sua aplicação.

Nestes termos, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 4.o,
12.o, 21.o, 23.o e 25.o da Portaria n.o 30/2000, de 27 de Janeiro,
determino:

1 — Os valores de referência para as instalações de co-geração cuja
fixação se encontra prevista nos n.os 4.o, 12.o, 21.o, 23.o e 25.o da
Portaria n.o 30/2000, de 27 de Janeiro, são os seguintes:

PF (U)ref = 940$/kW/mês;
PVC(U)ref = 9$23/kWh;
PVR(U)ref = 3$60/kWh;
PVO(U)ref = 0$30/kWh;
PA(U)ref = 16×10-3 PTE/g.

2 — Os valores estabelecidos no número anterior são aplicáveis
às instalações de co-geração cujo processo de licenciamento seja con-
siderado pela DGE completo, na parte de que é responsável o co-ge-
rador, durante o ano 2001.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 10 420/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 3 de Maio de 2001:

Mário José Sirgado Pereira Rivotti, técnico superior principal, Joaquim
António Baía Ferreira da Costa, técnico superior principal, António
Filomeno de Almeida Gouveia, técnico superior principal, Eurico
José Palma Raposo Fernandes, técnico superior principal, e Paulo
Jorge de Oliveira Martins Nunes, técnico superior principal, do
quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia — nomeados, precedendo concurso, assessores
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do mesmo quadro e serviço (escalão 1, índice 610), ficando exo-
nerados da anterior categoria na data da aceitação do novo lugar.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Despacho n.o 10 421/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 3 de Maio de 2001:

Isolino Galante Correia, técnico principal, e Maria Isabel Lucas Mor-
gado Cordeiro Leal, técnica principal, do quadro da Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos especialistas do mesmo quadro
e serviço (escalão 1, índice 460), ficando exonerados da anterior
categoria na data da aceitação do novo lugar. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 1217/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6237/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98,
de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se lê «assistentes admi-
nistrativos» deve ler-se «assistentes administrativos principais» e que,
pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
onde se lê «operadores de sistemas de 2.a classe estagiários» deve
ler-se «técnicos de informática estagiários».

27 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 7039/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 18 de Abril
de 2001:

Ana Maria de Almeida Sampaio, técnica superior de 1.a classe, do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — transferida com a mesma categoria, com efeitos a partir
de 20 de Abril de 2001, para o quadro de pessoal dos Gabinetes
de Apoio Técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
ficando exonerada do lugar que ocupava a partir da referida data.
A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 460.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, em regime de substituição,
Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 7040/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 1 de Maio de 2001:

Maria José Parente, técnica profissional principal de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, na categoria de técnico
profissional especialista, com efeitos a 1 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 422/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Licenciada Maria Manuela Pereira dos Santos Pintão, assessora da
carreira técnica superior de biblioteca e documentação do quadro

de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeada, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, chefe da Divisão de Documentação e
Informação desta Secretaria-Geral. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Elvira Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 423/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Engenheiro Carlos Alberto dos Santos Gonçalves, assessor principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal desta Secreta-
ria-Geral — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, chefe da Divisão de Formação Profissional desta Secreta-
ria-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Elvira Santos.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Deliberação n.o 886/2001. — Ao abrigo do disposto nos n.os 2
e 5 do despacho n.o 1099/2001 (2.a série), de 8 de Janeiro, do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril, o conselho
administrativo, na sua reunião ordinária realizada em 21 de Fevereiro
de 2001, deliberou o seguinte:

1 — Subdelegar no presidente do conselho administrativo, licen-
ciado em Engenharia Zootécnica Rui Pedro de Sousa Barreiro, direc-
tor-geral do Desenvolvimento Rural, os seguinte poderes e com-
petências:

1.1 — Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
serviços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 100 000 contos;

1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com
o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

1.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 10 000 contos;

1.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, para o desenvolvimento
da sua actividade e aprovação das respectivas minutas de contratos,
nos termos do regime legal aplicável, com as necessárias adaptações,
à aquisição de bens e serviços para os organismos do Estado e dentro
dos limites de competências estabelecidos nesta deliberação para a
realização de despesas;

1.5 — Autorizar despesas com arrendamentos de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 10 000 contos;

1.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos aos serviços danificados por aci-
dentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;

1.8 — Autorizar despesas no âmbito do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar a cedência de produtos de matas nacionais e perí-
metros florestais sob a sua jurisdição a autoridades administrativas
e militares, instituições de beneficência e outras cujas actividades sejam
de interesse dos povos limítrofes.

2 — Delegar no presidente do conselho administrativo, licenciado
em Engenharia Zootécnica Rui Pedro de Sousa Barreiro, os seguintes
poderes e competências:

2.1 — Superintender na gestão financeira e patrimonial da Direc-
ção-Geral;

2.2 — Administrar as dotações inscritas nos orçamentos e autorizar
a realização e pagamento das despesas;

2.3 — Zelar pela cobrança das receitas e promover o seu depósito;
2.4 — Aprovar e contratar as vendas de artigos e produtos que

constituam receita própria da Direcção-Geral;
2.5 — Contratar e adjudicar estudos, obras, trabalhos, serviços, for-

necimentos de materiais, equipamentos e tudo o mais indispensável
ao funcionamento dos serviços;

2.6 — Promover a desafectação de bens, coisas ou direitos con-
siderados inúteis ou dispensáveis do património a cargo da Direc-
ção-Geral;

2.7 — Aprovar a concessão de subsídios e ajudas financeiras que
beneficiem outras entidades.
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3 — Delegar em qualquer dos membros do conselho administrativo
a faculdade de assinar e visar documentos relativos a recebimentos,
conforme o disposto no n.o 3 do artigo 31.o do Decreto Regulamentar
n.o 7/97, de 17 de Abril, com faculdade de subdelegação.

4 — As anteriores subdelegação e delegação de poderes e com-
petências têm lugar sem prejuízo das competências próprias que, como
director-geral do Desenvolvimento Rural, lhe estejam atribuídas e
das que lhe foram subdelegadas pelo despacho do Secretário de Estado
acima referido.

5 — Fica o presidente do conselho administrativo autorizado a sub-
delegar, no todo ou em parte, no subdirector-geral ou noutros diri-
gentes ou funcionários responsáveis por unidades de serviços as com-
petências e os poderes ora subdelegados e delegados que se mostrem
necessários ao eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites
desta deliberação.

6 — A presente deliberação ratifica todos os actos praticados, no
âmbito das competências e dos poderes subdelegados e delegados
pelo presidente do conselho administrativo, entre 20 de Outubro
de 2000 e a data da publicação da presente deliberação.

21 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Administrativo: Rui Pedro
de Sousa Barreiro — Luís Duarte — Vítor Manuel Nobre Joa-
quim — Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 7041/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 30 de Abril de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de um lugar de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de agente técnico agrícola do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12
de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga.

3 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas sejam detentores da categoria de técnico profissional
especialista com, pelo menos, três anos na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

4 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa.
5 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde Valbom, 98, 1050 Lis-
boa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;

c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e da respectiva duração;

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo esta situação ser declarada expressamente.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

6.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José David Amaral Santiago, assessor
principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Carlos Manuel da Travessa Pimpão, assessor
principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheiro António Manuel Lopes Costa, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

Vogais suplentes:

1.o António Gaspar Mota, técnico profissional especialista
principal da carreira de agente técnico agrícola.

2.o João dos Santos Carrascalinho, técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de agente técnico agrícola.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), estado civil . . . , filiação . . . , portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente . . . (código postal), tele-
fone n.o . . . , habilitações literárias . . . , tipo de vínculo . . . , organismo
a que pertence . . . , vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso (tipo de concurso) . . . , para o preenchimento de (vagas)
. . . na categoria . . . , da carreira . . . , conforme aviso n.o . . . /2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . de 2001.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 7042/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 7 de Maio de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de 10 lugares de técnico profissional
especialista principal de laboratório da carreira de técnico profissional
de laboratório do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Por-
taria n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
DGFCQA — nove lugares;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro da
DGFCQA — um lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas sejam detentores da categoria de técnico profissional
especialista principal de laboratório com, pelo menos, três anos na
categoria classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom.
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4 — Local de trabalho — em Lisboa.
5 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;
c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração.

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constam dos respectivos processos indi-
viduais, devendo esta situação ser declarada expressamente.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, comprovativo das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

6.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Lígia Valência Piedade Mota Lopes Fernan-
des, chefe de divisão.

2.o Engenheira Maria Elvira Palhares de Sá Esteves Car-
valho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Maria Marques Nogueira Araújo Blanc
Sousa, chefe de divisão.

2.o Engenheira Maria Fernanda Monteiro Pombo Ramalho,
chefe de divisão.

8 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente . . ., . . . (código postal),
telefone n.o . . ., . . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo), . . .
(organismo a que pertence), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-

ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (vagas) na categoria . . . da carreira . . ., conforme aviso
n.o . . . /2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . . de . . . de 2001.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Despacho (extracto) n.o 10 424/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar:

Amélia da Conceição Dias Pereira Guerra, chefe de secção do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de chefe de repartição (escalão 1,
índice 460) do mesmo quadro, considerando-se exonerada do seu
anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar. Esta
nomeação produz efeitos a partir de 7 de Maio de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 7043/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 17 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso é válido para a vaga existente e para
as que ocorrerem no prazo de um ano.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.



N.o 115 — 18 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8425

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato per-
tence, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem inequivocamente a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como o certificado de habilitações literárias desde que o mesmo
conste do respectivo processo individual, sendo os mesmos oficio-
samente entregues ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de
Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Ricardina Gomes Fialho Serra Mira, técnica especia-
lista principal da carreira de engenheiro técnico agrá-
rio.

2.o Rui Jorge Campos Fernandes, técnico especialista prin-
cipal da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Luís Mora, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário.

2.o Gonçalo José de Sousa Campos Cabral, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora. promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Abril de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 10 425/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura da Beira Interior de 29
de Dezembro de 2000:

Nuno João Pires Pisco Barrete Pereira, técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário — exonerado, a seu pedido, com efei-
tos a 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António de Melo
Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 10 426/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Fevereiro e de 3 de Abril de 2001 do presidente
do Instituto Nacional de Garantia Agrícola e do director regional
de Agricultura da Beira Interior, respectivamente:

Madalena Março Tomás Ribeiro, técnica profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional — autorizada a transferência para
esta Direcção Regional. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António de Melo
Bernardo.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 10 427/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Dolores del Rocio Navas Ramirez Cruzado, investigadora auxiliar
do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de substituição,
subdirectora da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas,
serviço operativo deste Instituto, com efeitos à data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços de
Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 10 428/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Doutor Ramiro Doutel de Mascarenhas, investigador principal do
quadro deste Instituto, nomeado, em regime de substituição, como
chefe da Divisão de Planeamento dos Serviços Centrais deste
mesmo Instituto, com efeitos a 14 de Novembro de 2000 — auto-
rizado a cessar as referidas funções, com efeitos desde a data do
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 1218/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, aviso n.o 2236/2001, da
classificação profissional da professora do 8.o grupo B do ensino secun-
dário Maria Cristina Pereira de Sousa.

24 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1219/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, aviso n.o 270/2001, da clas-
sificação profissional da professora do 9.o grupo do ensino secundário
Natália Duarte de Almeida Araújo Lima de Castro.

24 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 7044/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino vocacional
da Música a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Música de Lisboa

Ensino vocacional da Música Classificação
profissional

—
ValoresGuitarra (código M 11):

José Manuel de Mesquita Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

2 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 Padre João Coelho Cabanita

Aviso n.o 7045/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Isabel Martins Aguiar Ferreira Estanislau.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 7046/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a professora Maria Natália Tavares Rodrigues,
da Escola Secundária D. Filipa de Vilhena, no Porto, com as últimas
residências conhecidas na Rua de São Vicente, 50, 5.o, 4250-443 Porto,
e no Centro de Alojamento da Expo, Casa da Juventude — Via Mos-
cavide, lote 47, 101, Parque Expo, 1900 Lisboa, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d)
do n.o 1.1 do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, lhe foi aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência dos processos disciplinares DRN-080/99-DIS/SP e
DRN-098/99-DIS/SAF que lhe foram instaurados.

4 de Maio de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 429/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da Ministra da Saúde de 17 de Abril de 2001, foram designados
os representantes do conselho consultivo da Comissão Nacional de
Luta Contra a Sida, nas seguintes áreas de intervenção:

Epidemiologia:

Dr. Marino Falcão.
Dr.a Teresa Paixão.

Educação:

Prof.a Doutora Isabel Loureiro.

Clínica:

Prof. Doutor Jaime Nina.
Dr. Rui Sarmento e Castro.

Dr. Joaquim Oliveira.
Dr. Manuel Pinheiro.
Dr.a Cristina Guerreiro.

Laboratorial:

Dr. Ricardo Camacho.
Dr. Fernando Araújo.
Dr. Vítor Duque.

Investigação:

Dr.a Maria Jorge Arroz.
Prof. Doutor Nuno Taveira.

Antropologia/sociologia:

Dr.a Alexandra Leandro.
Dr. António Marques.

Segurança Social:

Dr. Edmundo Martinho.

Juventude:

Dr. Pedro Meireles.
Dr. Vasco Prazeres.

ONG:

Dr. Pedro Silvério Marques.
Dr.a Teresa d’Almeida.
Dr. Nuno Ferro.
Dr. Ricardo Camargo Monteiro.
Dr. Rui Bento.
Dr. António José Malta Leite.
Dr. Amílcar Soares.
João Vilas Boas.

Toxicodependência:

Dr. João Goulão.
Dr.a Elza Pais.
Dr. Álvaro Pereira.

Grupos específicos:

José Manuel Duarte Fernandes.
Dr. António Serzedelo.
Dr. Jorge Cardoso.
Dr. Bruno Gonçalves.
Dr. Hugo Maia.
Dr. António Carlos da Silva.
Dr. Carlos Daniel Pinheiro.

Meio prisional:

Dr.a Manuela Santos Pardal.

30 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Rectificação n.o 1220/2001. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 622/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, que cria no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Vila Real, Centro de Saúde de Chaves I, um lugar de
chefe de serviço de clínica geral, rectifica-se que onde se lê «É criado
no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Vila Real, Centro de Saúde de Chaves»
deve ler-se «É criado no quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, Centro de
Saúde de Chaves I».

24 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 7047/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Faz-se público que por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Évora, de 27 de
Abril de 2001, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno para pro-
vimento dos lugares de enfermeiro especialista do quadro de pessoal
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dos Centros de Saúde da Sub-Região de Saúde de Évora da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a seguir indicados:

Centro de Saúde de Alandroal — uma vaga — sem especialização
definida;

Centro de Saúde de Arraiolos — uma vaga — especialização em
saúde comunitária, na vertente saúde do idoso;

Centro de Saúde de Estremoz — uma vaga — especialização em
saúde comunitária, na vertente saúde do idoso;

Centro de Saúde de Évora — uma vaga — especialização em
saúde infanto-juvenil;

Centro de Saúde de Mourão — uma vaga — especialização na
vertente de Saúde do idoso;

Centro de Saúde de Portel — uma vaga — especialização em
saúde materna e obstétrica;

Centro de Saúde de Redondo — uma vaga — especialização em
saúde comunitária, na vertente saúde do idoso;

Centro de Saúde de Reguengos de Monsaraz — uma
vaga — especialização em saúde comunitária, na vertente do
idoso;

Centro de Saúde de Vendas Novas — duas vagas — especiali-
zação em saúde materna e obstétrica;

Centro de Saúde de Viana do Alentejo — uma vaga — especia-
lização em saúde comunitária, na vertente saúde do idoso;

Centro de Saúde de Vila Viçosa — uma vaga — especialização
em saúde comunitária, na vertente saúde do idoso.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade é de dois anos, con-
tando da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é nos
centros de saúde referidos no n.o 1 e o vencimento é o correspondente
ao escalão 1, índice 153, conforme tabela constante do mapa IV anexo
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, conforme determina o n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e visa avaliar a qua-
lificação profissional dos candidatos, ponderando de acordo com as
exigências da função, a habilitação académica, a formação profissional
a experiência profissional e outros elementos considerandos rele-
vantes.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro especialista (nível 2)
compete desempenhar o conteúdo funcional inerente às categorias
de nível 1 referidas nas alíneas a) a l) do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e ainda o
determinado nas alíneas a) a j) do n.o 3 do mesmo artigo e decreto-lei.

7 — Requisitos gerais e especiais — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais referidos nas
alíneas a) a d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e os requisitos especiais previstos no artigo 11.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, ou seja, enfer-
meiros e enfermeiros graduados habilitados com um curso de espe-
cialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Março, ou um curso
de estudos superiores especializado em enfermagem nas áreas postas
a concurso, independentemente do tempo na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco liso, de formato
A4, conforme o Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção para a Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000 Évora, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, naturalidade, nacionalidade, residência, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, indicando por

ordem de preferência o centro de saúde onde desejaria ser
colocado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Currículo profissional, em triplicado;
c) Fotocópias autenticadas da menção qualitativa atribuída nos

últimos três anos;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato e da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Évora, Praça de Joaquim António
Aguiar, 5, 7000-510 Évora.

12 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Perpétua dos Santos Picanço, enfermeira-
-supervisora da Sub-Região de Saúde de Évora.

1.o vogal efectivo — Amílcar Custódio Chaveiro, enfermeiro-
-chefe no Centro de Saúde de Évora, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o vogal efectivo — Sara Helena Alves de Matos Sepúlveda da
Fonseca, enfermeira-chefe do Centro de Saúde de Vila Viçosa.

1.o vogal suplente — Faustina Maria Neto Galinha Caeiro, enfer-
meira-chefe do Centro de Saúde de Vendas Novas.

2.o vogal suplente — Isabel Maria da Silva Bento Marques, enfer-
meira-chefe do Centro de Saúde de Portel.

30 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Marques
Robalo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1221/2001. — Concurso externo de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento para a categoria de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo. — Por ter sido
publicado com inexactidão o aviso n.o 3104/2001 (2.a série), Diário
da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001, publica-se
de novo o aviso na íntegra, prorrogando-se o prazo de entrega das
candidaturas por mais 10 dias a contar da data da publicação da
presente rectificação, considerando-se válidas as candidaturas entre-
gues dentro do prazo fixado no referido aviso, desde que em con-
formidade com os requisitos aí mencionados, podendo estes candi-
datos proceder à junção de outros documentos que entendam por
conveniente até ao final do prazo:

«1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Lisboa exarado em 20 de Dezembro de 2000, proferido no uso
de competência delegada pela presidente do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, publicado no Diário da República, 2.a série n.o 74, de 29 de
Março de 1997, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para reserva de recrutamento tendo
em vista o provimento de 207 lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
dos Centros de Saúde da ARSLVT, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
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aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover
nos seguintes locais: Lugares

Centro de Saúde da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Centro de Saúde de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Centro de Saúde do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Centro de Saúde de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde do Coração de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde do Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Centro de Saúde de Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Odivelas/Pontinha . . . . . . . . . . . . . . 11
Centro de Saúde de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde da Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Centro de Saúde da Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pêro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Rio de Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de São Mamede Santa Isabel . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Centro de Saúde de Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de quota de des-
congelamento excepcional fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário República, 2.a série, n.o 225, de 2000, descon-
gelamento conforme o despacho n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Setembro, e por despacho de 26
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 12 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, a mesma informou não haver pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares nos locais respectivos e para os que venham a ser neces-
sários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-Região
de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas, no
âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 44/99, de
11 de Junho, e 6/96, de 31 de Janeiro, e pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções precisas, todo o pro-
cessamento relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de
índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, estatística, economato e património.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
determinada pelo índice fixado no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais as actual-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até

ao termo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais
e especiais:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos vinculados ou não à função pública desde que habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente legal devidamente cer-
tificado pelo Ministério da Educação, conforme estipulado na alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são elimi-
natórias de per si, valorizadas de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que em cada uma das provas obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta da legis-
lação indicada em anexo ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimento gerais (PCB) será escrita, de
natureza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo
com o programa referenciado no ponto II do anexo ao despacho
n.o13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, visando avaliar o seguinte:

1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
(11.o ano) na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

9.1.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será escrita,
de natureza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo
com o estipulado no despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, e versará sobre
a matéria referente à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do
organismo que promove o concurso, bem como matéria relativa ao
conteúdo funcional da categoria para que o concurso é aberto, e
incidirá sobre os temas a seguir indicados, sendo que a legislação
de suporte consta do anexo ao presente aviso:

a) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e Tribunais:
1.1 — Competências;
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das adminis-

trações regionais de saúde e centros de saúde.
b) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
1.2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
1.3 — Deveres gerais dos funcionários;
1.4 — Conceito;
1.5 — Direito dos funcionários;
1.6 — Férias, faltas e licenças.
c) Contabilidade:
1 — A contabilidade:
1.1 — Documentação contabilística factura, recibo, cheque, etc.;
1.2 — Princípio e noções básicas da digrafia;
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1.3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e
regras orçamentais.

d) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística:
1.1 — Ramos de estatística — definição;
1.2 — Estatística descritiva;
1.3 — Estatística dedutiva ou indutiva.
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2 — Tipo de documentos;
3 — Formas de registo e de classificação documental.
f) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas;
1.2 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.3 — Aquisição de bens e serviços;
1.4 — Tipo de procedimentos;
1.5 — Documentos base de um serviço de aquisições.
9.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato, na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.2.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

10.1 — As grelhas a aplicar nas provas de conhecimentos e os cri-
térios de apreciação e ponderação do currículo, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado
na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, é expressa na escala de 0 a 20 valores,
arredondada às centésimas, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, efectuada com a seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE+6(AC)
8

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

11.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que, nas fases
ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação do critério de preferência constante
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou se subsistir a igualdade de classificação dos candidatos compete
ao júri estabelecer outros critérios de preferência, nos termos do n.o 3
do citado artigo.

12 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para
a prestação de provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente Geral
e Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América 75, 2.o,
1749-096 Lisboa, dentro das horas normais de expediente (das 9 às
18 horas), ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção,
para a morada acima indicada até ao termo do prazo referido no
n.o 1 deste aviso, de acordo com o modelo tipo a usar obrigatoriamente
pelos candidatos:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa:

. . . (nome),. . . (profissão), filho de. . . e de. . ., natural de. . ., onde
nasceu a. . . de . . . de. . ., . . .(estado civil), portador do bilhete de
identidade n.o. . ., emitido em. . . / . . . / . . . , pelo Arquivo de Identi-

ficação de. . . , válido até . . . / . . . / . . ., contribuinte n.o. . ., residente
em. . ., localidade. . ., código postal. . ., telefone. . ., possuindo como
habilitações literárias. . . , requer a V. Ex.a se digne admiti-lo ao con-
curso externo para provimento de um dos lugares de assistente admi-
nistrativo, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o. . ., de . . . de . . . de . . .

O requerente reúne os seguintes requisitos:

a) Tem nacionalidade portuguesa, salvo nos caso exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possui . . . anos de idade;
c) Possui as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico;
e) Não está inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

Declara sob compromisso de honra que se encontra nas condições
previstas nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

Pede deferimento.

Lisboa, . . . de . . . de . . .
. . . (assinatura).

14.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
fotocópia de documento autêntico ou autenticado, emitida
pelo respectivo estabelecimento de ensino;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

g) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado, onde conste
a formação profissional complementar, devidamente com-
provada.

14.3 — É dispensada nesta fase, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
dos documentos comprovativos referidos nas alíneas c), d) e e) do
número anterior desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a estes requisitos.

14.4 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri tem o direito de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Cristina Gabão Corredoura Carreira, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Lopes Pereira Gomes Ribeiro, chefe de
secção, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Maria Olga Duarte Vouga Seara da Cruz, chefe de
secção.

3.o Maria da Graça Galvão do Livro Santos, assistente admi-
nistrativa especialista.

4.o Maria Fernanda Piedade Giro Vasconcelos Carvalho
Melo, assistente administrativa principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Dias Camisão Caio Vieira, chefe de
secção.

2.o Maria Fernanda Cerqueira de Jesus Ferreiras, assistente
administrativa principal.
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3.o Maria José Serra Delgado de Jesus Gouveia, assistente
administrativa principal.

4.o Maria de Lurdes Gonçalves Lourenço Quinas, assistente
administrativa principal.

10 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, J. M. Baptista
Marques.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a consultar:

1) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica

do Ministério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/ 90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de

Fevereiro (publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993);

2) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio); Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29
de Outubro);

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

3) Contabilidade:

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

4) Estatística:

Manual Estatística, Ministério da Saúde, Departamento de
Recursos Humanos;

5) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

6) Arquivos administrativos e clínicos:

Manual de Arquivos Gerais e Clínicos do Ministério da
Saúde, Direcção Recursos Humanos;

Manual da Direcção-Geral da Administração Pública —
DGAP.»

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 10 430/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, a Dr.a Natalina Conceição Pereira
Ganhão, na qualidade de autoridade de saúde concelhia do Montijo,
delegou a competência e deu autorização para a prática dos seguintes
actos, no âmbito do concelho do Montijo, previstos no artigo 8.o do

Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, na técnica de saúde
ambiental Cármen Dolores Venturinha Alves:

1) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

2) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

3) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

4) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, suas condições de funciona-
mento e as condições em que os trabalhadores desenvolvem
a sua actividade;

5) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas
a outras entidades;

6) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

7) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril, e o artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro;

8) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das águas das zonas balneares e das águas
para utilização recreativa de acordo com o seu conteúdo
profissional;

9) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde nos locais de trabalho e estabelecimentos
de ensino;

10) Desencadear acções de trabalho de prevenção de acidentes
nos centros de saúde;

11) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares,
e de prestação de serviços cujo funcionamento envolve riscos
para a saúde e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99,
de 18 de Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro),
bem como participar na vistoria a que se refere o artigo 13.o,
secção III, do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro.

A presente delegação produz efeitos desde o dia 1 de Fevereiro,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida funcionária no âmbito das competências agora delegadas.

18 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 7048/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso,
para provimento de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância no
quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por força do n.o 2 do artigo 35.o
do mesmo diploma, notificam-se os candidatos admitidos ao concurso
acima referido e que constam da seguinte relação de que deverão
comparecer no dia 1 de Junho próximo futuro, pelas 14 horas e
30 minutos, no anfiteatro da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, para a realização da prova
de conhecimentos:

Álvaro Manuel Rua Martins.
Amélia Aurora Guedes Pinto.
Ana Cláudia Pinto da Silva Mendes.
Ana Cristina Batista da Cunha Conveniente.
Ana Luísa Vilarinho de Seixas Amorim.
Ana Maria Morais da Nóbrega.
Ana Paula Alves Teixeira Saraiva.
Ana Paula Ferreira da Silva Pinto Gomes.
Anabela Martins de Carvalho.
Anabela Moreira Feitais.
Anabela Telmo da Silva.
António Manuel Gonçalves Mosqueira.
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Arlete Maria Correia.
Beatriz Gomes.
Benedita de Lurdes Coutinho de Azevedo de Carvalho.
Bernardino Merêncio Fernandes.
Carla Alexandra Vieira Guerra.
Carla Maria de Carvalho Lagoa.
Carla Maria Ferreira Magalhães.
Carla Maria Mota de Oliveira.
Carolina Maria dos Anjos Teixeira França.
Clara Maria Alves Aires.
Conceição Teixeira Brás.
Cristina Manuela Correia Paulo.
Cristina Maria Fraga Lameirão Machado.
Dulce Maria de Sousa.
Elisabete dos Santos Garcia Costa.
Elsa Maria de Almeida Barros Rodrigues.
Emília Junqueira Cota.
Eufémia de Assunção Gonçalves Saraiva Peixoto.
Felicidade da Conceição Ribeiro Lopes Carvalho.
Fernando Carlos da Silva Oliveira.
Francisco José Liberato Martins de Carvalho.
Glória Maria Pinto Afonso.
Gracinda Neira Nunes Fernandes Mourão.
Helena Gaspar Guerra.
Hugo Miguel Botelho Macedo.
Humberto José Mourão Martins.
Isabel Maria Rodrigues de Carvalho Reis.
Isilda da Conceição Marques Camposana da Fonseca.
Joana Carina Alves Guicho.
João Carlos Rodrigues Meireles.
Jorge Filipe da Silva Mourão.
Júlia Carolina Torres Fernandes Ferreira.
Lília Maria Pinto Monteiro.
Lúcia Maria da Costa Loureiro.
Luciano José Mourão Veiga.
Luís Miguel dos Santos Reis Pereira.
Manuel Anselmo Ledo Ribeiro.
Manuel da Conceição Mota.
Márcia Alexandra Miranda de Carvalho.
Márcia Matos Vilela.
Maria Cândida Seixas de Matos.
Maria do Céu Mourão Valéria de Barros.
Maria da Conceição Gonçalves Gomes Martins.
Maria da Conceição Pinto Fernandes Silva.
Maria Daniela Teixeira Gonçalves Roque.
Maria Eduarda da Rocha Pinto Aires.
Maria Elisabete da Cunha Ribeiro.
Maria Emília Azevedo Alves Mendes.
Maria Eulália Moreira Feitais.
Maria de Fátima Gomes Lisboa.
Maria de Fátima Silva Dias.
Maria Florinda Seixas Oliveira.
Maria Helena Figueiredo Magalhães da Fonseca.
Maria João Mourão Valéria Martins.
Maria José da Costa Lamas.
Maria Judite Matos Vieira.
Maria Manuela Alves de Macedo.
Maria Manuela Teixeira Mourão Martins.
Marília da Glória Azevedo Brito Facote.
Nuno Alexandre Nobre da Fonseca Rodrigues.
Nuno Miguel da Fonseca Balsa.
Olinda Maria Taveira Ribeiro Fernandes.
Olívia Reis Dias Branco.
Paula Alexandra Machado da Silva.
Paula Cristina Correia Sapateiro.
Paula Maria de Almeida Moreira Seabra.
Paula Maria Sequeira Almeida Peixoto.
Paulo Jorge Morais Pires.
Paulo José Migueis Amaral.
Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
Pedro Miguel da Conceição Ramos.
Ricardo Jorge Mendes Meireles.
Ricardo Manuel Correia Fernandes Pereira.
Rosa Maria Costa Soares Santos.
Rui Pedro Veiga Correia.
Salete Maria Pimentel Gonçalves.
Sandra Isabel de Sousa Santos Rodrigues.
Sandra Maria Pinto Gouveia Guedes.
Sandra Regina Fonte Costa.
Sílvia Maria Ferreira Alves.
Sílvia Maria Teixeira Alves Caetano.
Sofia Patrícia Félix Guedes.
Soledade da Conceição Cardoso Campos Rodrigues.
Sónia Alexandra Basílio Fonseca Roçadas.

Sónia Maria Rodrigues Eiriz.
Susana Maria Pereira de Sousa.
Susana Raquel Pádua Gonçalves Monteiro Alves.
Vera Lúcia Baptista Guerra.

Todos os candidatos deverão estar presentes trinta minutos antes
da hora marcada para a realização da prova, fazendo-se acompanhar
de documento de identificação.

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Teresa Maria Martins
Correia.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 7049/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 16 de Março de 2001 da directora-geral do Departamento de Recur-
sos Humanos, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de quatro lugares
vagos de assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Departamento, aprovado
pela Portaria n.o 405/97, de 23 de Junho, sendo um lugar para pessoal
deste Departamento e três lugares para outro pessoal.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal o exercício de funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativos a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património, secretariado, arquivo, expediente e ainda con-
trolo de trabalho e registo de dados.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
os respectivos vencimentos os estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

6.2 — O local de trabalho situa-se na Avenida de Miguel Bombarda,
6, e ou na Avenida de António Augusto de Aguiar, 32, em Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os assistentes administrativos com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato, com base na análise do respectivo currículo profissional.
9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação:
9.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a

20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação da análise curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, Avenida de Miguel
Bombarda, 6, 1000-208 Lisboa, enviado pelo correio, com aviso de
recepção, ou entregue pessoalmente na morada indicada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações profissionais (estágios, acções e cursos de for-
mação, especializações, etc.);

d) Concurso a que se candidata e número e data do Diário da
República em que foi publicado o aviso;

e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza
do vínculo à função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado comprovativo dos cursos de formação profissional;
f) Fotocópia das classificações de serviço que comprovem os

requisitos previstos no n.o 7 deste aviso.

10.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Argentina Rodrigues Reis Hilário, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Gustavo Costa da Cruz, chefe de secção.
Angelina Maria Cunha Antunes Reis Manatas, chefe de

secção, substituta.

Vogais suplentes:

Hermínia Ferreira Santos Joaquim, assistente administrativa
principal.

Florinda do Carmo Carneiro Loureiro Teixeira, assistente
administrativa principal.

13 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 7050/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 16 de Março de 2001 da directora-geral do Departamento de Recur-
sos Humanos, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de quatro lugares
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal deste Departamento, aprovado pela Portaria n.o 405/97,
de 23 de Junho, sendo três lugares para funcionários deste Depar-
tamento e um lugar para funcionários doutros serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido, apenas, para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, com elaboração de estudos, concepção
e desenvolvimento de projectos, emissão de pareceres e participação
em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental, tendo
em vista a tomada de decisões superiores em todas as matérias res-
peitantes às atribuições do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde, enumeradas na sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 296/93, de 25 de Agosto.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários da administração central, sendo

os respectivos vencimentos os estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de Miguel
Bombarda, 6, e ou na Avenida de António Augusto de Aguiar, 32.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 4.o, n.o 1, alí-
nea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e pon-

deração — a classificação final, resultante da avaliação curricular e
na escala de 0 a 20 valores, obedecerá à seguinte fórmula:

CF=HA+2EP+FP+CS
5

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

9.1 — A habilitação académica de base será valorizada da seguinte
forma:

Licenciatura — 16 valores;
Mestrado — 18 valores;
Doutoramento — 20 valores.

9.2 — A experiência profissional, em que se ponderará exclusiva-
mente o desempenho efectivo de funções na área de recursos humanos
e na actual categoria, obedecerá à seguinte escala valorativa:

Até 3 anos — 12 valores;
Mais de 3 e até 6 anos — 14 valores;
Mais de 6 e até 9 anos — 16 valores;
Mais de 9 e até 12 anos — 18 valores;
Mais de 12 anos — 20 valores.

9.3 — A formação profissional, em que se ponderarão exclusiva-
mente as acções de formação e aperfeiçoamento relacionadas com
a área de recursos humanos, será avaliada em função do número
total de horas de acções formativas frequentadas na vigência da actual
categoria e obedecerá à seguinte escala valorativa:

Até vinte horas — 12 valores;
Mais de vinte e até quarenta horas — 14 valores;
Mais de quarenta e até sessenta horas — 16 valores;
Mais de sessenta e até oitenta horas — 18 valores;
Mais de oitenta horas — 20 valores.

Nota. — Apenas serão consideradas as acções formativas devida-
mente certificadas e quando os respectivos certificados não referen-
ciem o número de horas contabilizar-se-á o dia como tendo seis horas.

9.4 — A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média aritmética das
classificações obtidas nos anos de 1998, 1999 e 2000, afectada pelo
factor 2.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, Avenida de Miguel Bombarda, 6, 1000-208 Lisboa,
enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou entregue pessoal-
mente na morada indicada, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, número e data do Diário da
República em que foi publicado o aviso;

c) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza
do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 7 deste aviso.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a descrição das funções desempenhadas na vigência
da actual categoria, com base na qual será ponderada a expe-
riência profissional, nos termos do n.o 9.2 do presente aviso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificados comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
f) Classificação de serviço relativa aos anos de 1998, 1999 e

2000.

10.3 — Serão liminarmente excluídos do presente concurso os can-
didatos que não façam acompanhar o seu processo de candidatura
dos documentos referidos nas alíneas anteriores.

Nota. — Os candidatos do quadro de pessoal do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde estão dispensados de apresentar os
documentos referidos nas alíneas a), c), d), e) e f) desde que constem
dos respectivos processos individuais.

10.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas:
11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

nas instalações do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
sendo os candidatos excluídos notificados nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista no DRHS;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação do aviso na 2.a série do Diário da República, infor-

mando os interessados da afixação da lista no DRHS, se o
número de candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Augusto Coelho Nunes, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Rosa Maria Costa Pinto Fernandes Ribeiro, técnica
superior principal.

2.o Dr.a Angelina Maria Gomes Dias Campos, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Afonso Nunes dos Santos Pereira, assessor principal.
2.o Dr.a Ana Maria Beatriz da Assunção Vaz Araújo,

assessora.

13 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 7051/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior de bilbioteca e documentação. — 1 — Por despacho de 5 de
Abril de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, durante um período de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de uma vaga de técnico superior de 1.a classe de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal da Escola Superior de
Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, regulamentado pela
Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
existente, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais previstas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado por apre-
ciação parlamentar através da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante no mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian de Lisboa, Avenida do Professor Egas Moniz,
1600-190 Lisboa.

6 — Remuneração base e regalias sociais — a remuneração será
aplicada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
possuir experiência comprovada na área para que concorre e pre-
ferencialmente no âmbito da saúde.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos ao lugar a concurso. Serão considerados e ponderados
os seguintes aspectos: habilitação académica de base, sendo ponderada
a titularidade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
atribuída; formação profissional, em que serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso; e experiência profissional, em
que serão ponderados o desempenho efectivo de funções na área
para que o concurso é aberto, a natureza e a duração da mesma.

8.2 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção, bem como a classificação e ordenação final,
obedecerão à escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A classificação final baseia-se na seguinte fórmula:

CF=HA+EP+FP
3

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Secção de Administração Geral na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, funções que desempenha, serviço a

que pertence e natureza do vínculo à função pública;
d) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo,

mediante a referência ao número, à data e à série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado, sob pena de exclusão, de:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovando a
posse das habilitações literárias e profissionais;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos estágios,
com indicação da entidade que os promoveu e respectiva
duração;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de
preferência legal;

d) Declaração passada e autenticada pelo estabelecimento ou
serviço a que o candidato se encontra vinculado da qual cons-
tem de maneira inequívoca a natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública em anos, meses e dias, bem
como a indicação do índice e escalão em que está posicionado;
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e) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depedende o candidato donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

f) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datados e
assinados pelo candidato.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Listas — as listas de candidatos referentes ao concurso serão
afixadas em placard do rés-do-chão desta Escola.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Cecília Martins Gaspar Barroqueiro, pre-
sidente do conselho pedagógico da Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Maria José Vaz Dias Baptista, técnica superior principal
de BD do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

2.o Maria Margarida Faria Ribeiro da Cunha Castro Seixas,
assessora principal de BD da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

1.o Elcínia Ascenção Esteves da Silva Marques Gonçalves.
2.o Maria Teresa Sarreira Leal.

13.1 — A presidente será substituída nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal suplente.

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Pires Madeira.

Rectificação n.o 1222/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 278/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Portaria n.o 274/99, de 15 de Abril, na área científica de Enfer-
magem da Reabilitação» deve ler-se «Portaria n.o 275/99, de 15 de
Abril, na área científica de Enfermagem de Reabilitação».

3 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Elcínia Marques Gonçalves.

Rectificação n.o 1223/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 280/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se
lê «2 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem de
Saúde Materna e Obstétrica e serão admitidos os candidatos que
possuam o curso de licenciatura» deve ler-se «2 — O concurso é aberto
na área científica de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica
e serão admitidos os candidatos que possuam a licenciatura em».

4 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Elcínia Marques Gonçalves.

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 7052/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informa-se que a lista de classificação final devidamente homo-
logada dos candidatos ao concurso de provas públicas de acesso à
categoria de professor-coordenador da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico para provimento de uma vaga na área
científica de Enfermagem em Saúde Pública Comunitária, aberto pelo
aviso n.o 683/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, se encontra afixada no
quadro de avisos do átrio de entrada desta Escola, onde poderá ser
consultada.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 7053/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informa-se que a lista de classificação final devidamente homo-
logada dos candidatos ao concurso de provas públicas de acesso à
categoria de professor-coordenador da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico para provimento de uma vaga na área
científica de Enfermagem de Comportamento Organizacional, aberto
pelo aviso n.o 685/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, se encontra afixada no

quadro de avisos do átrio de entrada desta Escola, onde poderá ser
consultada.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 7054/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, infor-
ma-se que o concurso de provas públicas de acesso à categoria de
professor-coordenador da carreira de pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico para provimento de uma vaga na área científica de
Enfermagem em Saúde Materna e Obstétrica, aberto pelo aviso
n.o 684/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, ficou deserto.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Rectificação n.o 1224/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2001, o edital n.o 182/2001 (2.a série), referente ao concurso docu-
mental para professor-adjunto, rectifica-se que onde se lê «3 — Ao
presente concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.» deve ler-se «3 — Ao presente concurso serão admitidos
os candidatos que se encontrem nas condições previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.» e onde se lê «8 — a) [ . . . ]
com, pelo menos, seis anos;» deve ler-se «8 — a) [ . . . ] com, pelo
menos, quatro anos;».

Em face da rectificação ora efectuada, é concedido um prazo suple-
mentar de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas.

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 7055/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de antiguidade
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para reclamação.

23 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 7056/2001 (2.a série). — Concurso n.o 61/00 — enfer-
meiro (externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a seguinte lista de admissão dos candidatos ao
concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Álvaro Rodrigues Nunes.
Ana Alexandra Martins Tavares de Almeida.
Ana Carreira Batista.
Ana Cristina Moreira da Fonseca.
Ana Cristina Neves da Costa.
Ana Cristina Santos Eva.
Ana Filipa dos Reis Marques Cardoso.
Ana Isabel Crespo Ferreira.
Ana Isabel Fernandes Pinheiro.
Ana Isabel Marques Nunes.
Ana Margarida Proença Raimundo.
Ana Maria das Neves Rocha.
Ana Maria de Almeida Rodrigues.
Ana Marta Silva Figueiredo.
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida.
André Ganho Pereira Athayde.
Andrea Susana Coimbra Pereira Antunes.
Andreia Catarina Várzeas Ferreira.
Andreia Sofia Patrício Rodrigues.
Ângela Maria Fernandes Marques da Cunha Neves.
Armando dos Santos Ribeiro.
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Aura Maria Silva Branco Rodrigues Lourenço.
Brigite Lopes Sousa.
Carina Assunção Branco.
Carla Alexandra Gonçalves da Costa.
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos.
Carla Isabel Mareques de Azevedo.
Carla Maria Simões de Almeida Dias.
Carla Sofia do Carmo Fernandes.
Carla Sofia Marques Ribeiro.
Carla Sofia Martins Duarte.
Carla Susana Cortez Nunes.
Carlos Alexandre Almeida Tavares Sequeira.
Carlos Eduardo Baptista Belo da Silva.
Carlos José Correia Lucas.
Carmen Susana Ferreira Martins.
Catarina Alexandra de Sousa Cavaleiro.
Catarina Isabel Marques Figueiredo.
Catarina José Lucas de Sousa.
Catarina Pessoa Mendes.
Catarina Sofia Rodrigues Teixeira.
Célia Cristina Escudeiro Rufino.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
Cidália Maria Rainho Freitas.
Clara Sofia Alves Correia.
Clarisse Susete da Silva Querido Rodrigues.
Cláudia Alexandra Gonçalves Peres.
Cláudia Alexandra Marques Arêde dos Santos.
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira.
Cláudia Margarida dos Santos Rocha.
Cláudia Maria Fernandes Pinto.
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau.
Cristina Cabral Alves.
Cristina Isabel Antunes Duarte.
Cristina Isabel Gomes da Costa.
Cristina Maria da Cruz Pereira.
Cristina Maria Gonçalves dos Santos.
Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho.
Custódia Sofia Santos Batista.
Dina Maria da Rocha Inocêncio.
Dina Teresa Andrade Baião.
Dora Isabel Oliveira Valadares.
Dora Maria dos Santos Cruz.
Dora Marília Pereira Duarte Leonardo.
Dulce Cláudia Rocha da Silva.
Dulce Marisa André Torrão.
Edson Veríssimo Simões.
Eduardo José Galvão Pereira da Silva.
Elisabete Batista Ferreira.
Elisabete Jesus Rodrigues.
Elsa Susana Pinto Batista.
Emanuel do Vale Alves.
Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira.
Eunice Maria Gonçalves Mota.
Eunice Sofia Almeida Moreira Branquinho Lopes.
Fernanda Maria Correia Ferreira.
Fernanda Maria dos Santos Cortez.
Fernando Manuel Machado Santos.
Filipe Miguel Costa Dias.
Frederico Manuel Gameiro Simões.
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo.
Guida Maria Gomes da Cruz.
Guida Maria Marques da Silva Amaral.
Hélder António Braga dos Santos.
Helena Catarino Fernandes Dias.
Helena Veríssimo Mendes.
Humberto José Gomes Domingues Angélico.
Ilda Maria Martins Cotrim.
Inês Isabel Clérigo Silvestre.
Isabel Alexandra Freire Costa.
Isabel Cláudia Batista Cardoso.
Isabel Cristina Costa Martins Ferreira Rolo.
Isabel Cristina Fonseca Pinto.
Isabel João Nunes de Oliveira.
Isabel Luísa Costa Oliveira.
Isabel Maria de Brito Panão.
Isabel Maria Ribeiro Gomes Loureiro.
Isabel Mónica Coelho Gomes de Sá.
Isabel Maria Alves Rodrigues da Costa.
Jacinta Cristina Rodrigues de Freitas.
Joana Margarida Antão dos Santos.
Joana Miguel Coelho Padilha de Oliveira.
Joana Rita Tiago Camacho.
João Carlos Cunha da Costa.
João Carlos Ribeiro Girão Meco.

João Daniel da Silva Folhas Balhau.
João José Boieiro Pedro.
João Manuel Graça Frade.
João Pedro Silva Mendes.
Jorge Manuel Batista Catorze.
Jorge Manuel Ferreira Margarido.
Jorge Manuel Graça Marques.
José Carlos Jorge dos Santos.
José Carlos Sarmento Pires.
José Martins de Carvalho.
Júlia Maria da Conceição Rodrigues.
Lara Campos Ferreira.
Lígia Inês Correia Rocha Couceiro da Costa.
Liliana Alves Vieira.
Liliana Catarina Valadas Fernandes.
Liliana Patrícia Gomes dos Santos.
Lina Maria Carvalho Ferreira.
Lina Vera Santos Melo.
Louise Fonseca de Oliveira.
Luís Filippe Gomes Ferreira.
Luís Miguel de Almeida Cascão.
Luís Miguel Teixeira Mendes Filipe.
Luísa Erse Marques Ribeiro de Carvalho.
Magda Raquel Gonçalves Maia.
Márcia Maria Salgado da Silva.
Marco Alexandre Cruz Heleno.
Marco Fernando Neves China.
Margarida Isabel dos Santos Rosendo.
Margarida Sofia Pereira Monteiro.
Maria Clara de Matos Pina.
Maria Cristina Fernandes Carlos.
Maria da Conceição Pinto Gomes Ferreira.
Maria da Graça Simões Martins Meles Saldanha.
Maria de Fátima Alves Pereira Ferreira.
Maria de Fátima Marques da Silva.
Maria del Carmen Corral Gomez.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria Elisabete Domingues Carrasqueira.
Maria Filomena Clemente Maltez.
Maria Filomena Conceição Dias.
Maria Filomena dos Santos Mendes.
Maria Gabriela Balreira dos Prazeres.
Maria Gracinda Carreira Anastácio Junqueira.
Maria João Machado Simões.
Maria Manuela da Silva Oliveira.
Maria Sandra Vieira Ramos.
Marina Isabel Rodrigues Mendes.
Mário José Medeiros Vilarinho.
Marlene Isabel Lopes.
Marta Alexandra Martins Teixeira.
Marta Isabel Oliveira Ângelo.
Marta Sofia Batista Pinto.
Miguel Faria Ramos.
Mónica Alexandra Dias Mendes.
Mónica Cristina Queirós Lucas.
Mónica Isabel Gomes Cunha.
Mónica Salomé Carvalho Fernandes.
Mónica Sofia da Costa Simões.
Mónica Vilhena Tábuas.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Natacha Filipa Justino Ferreira.
Nélia Márcia dos Santos Almeida.
Nelson Alexandre Gomes Lourenço.
Nelson Jorge de Jesus Tavares.
Nuno Miguel Almeida Teixeira.
Nuno Miguel Branco Pessoa.
Odete Susana Sousa Lourenço Conde.
Olga Marisa Santos Marques.
Patrícia Margarida Craveiro das Neves.
Patrícia Rolo da Silva.
Paula Alexandra da Silva Agra.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Cristina Marques da Graça.
Paula Cristina Mendes de Brito.
Paula Isabel Ferreira Diogo Dias.
Paula Isabel Marques Ferreira.
Paula Maria Moço da Cruz.
Paulo Jorge de Carvalho da Conceição.
Pedro José dos Santos Saraiva.
Rafaela Alexandra Carrão Graça.
Raquel da Silva Gonçalves Carvalho.
Regina Maria de Almeida Cancela.
Ricardo Duarte Tomás da Conceição.
Ricardo Manuel Barrocas Simões.
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Rita Marisa dos Santos Batista.
Rogério Nuno de Jesus Amaro.
Rosa Maria Seabra Simões.
Rosária de Fátima Santos Esteves da Silva.
Rui António Ferreira de Carvalho.
Rui Jorge Alvarinhas Mendes.
Rui Manuel Santos Rodrigues.
Rui Pedro Cardoso Loureiro.
Rui Tavares da Silva.
Rute Isabel Pereira Margarido Prata dos Santos.
Sandra Cristina dos Santos Areias.
Sandra Cristina Rosinha Mateus.
Sandra Cristina Simões Mateus.
Sandra Cristina Varino de Figueiredo.
Sandra Isabel Antunes Fernandes.
Sandra Isabel Machado Peixoto Oliveira de Jesus.
Sandra Isabel Rumor da Costa.
Sara Cristina de Pinho Godinho.
Sara Sofia Hernandez dos Santos.
Sérgio Oliveira Gonçalves.
Sílvia Fernandes Fontes.
Sílvia Leal Miranda.
Sílvia Magda Santos Pereira dos Reis.
Sílvia Margarida Almeida Carvalho.
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira.
Sofia Isabel Rodrigues Lemos.
Sónia Andreia da Silva Ramos.
Sónia Oliveira de Matos Soares.
Sónia Sofia Jorge Penas.
Susana Catarina Carvalho Arzileiro.
Susana Eunice dos Santos Pereira.
Susana Margarida Pinheiro Barreto.
Susana Paula Pereira Marques Ribeiro.
Susana Sofia Guímaro da Cruz.
Tânia Sofia de Azevedo.
Telma Andrea dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques.
Teresa Cláudia Carvalho Fontes.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Margarida Antunes Portela.
Teresa Margarida Gaspar Monteiro.
Teresa Mónica Henriques Gama de Oliveira.
Vânia Amélia Gonçalves Leitão.
Vera Lúcia Rodrigues Moreira.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República, e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

7 de Maio de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 7057/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de telefonista. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 30 de Abril
de 2001, torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso em epígrafe se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor de Carvalho
Mota.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 7058/2001 (2.a série). — De acordo com a legislação
em vigor, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 19 de Abril de 2001, no uso de
competência própria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para preenchimento das vagas a seguir indicadas de assis-

tente da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento das vagas anun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vagas a concurso — ginecologia/obstetrícia — duas vagas.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

hospital mas também noutras instituições com as quais este estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placard do serviço de
pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Graça Maria Miranda Marona de Carvalho
Serra, chefe de serviço de ginecologia/obstetrícia do Hospital
Distrital de Santarém.
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Vogais efectivos:

Dr.a Judite de Sousa Matias, assistente graduada de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. José Aníbal Bravo Lima Delgado, assistente graduado
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de San-
tarém.

Vogais suplentes:

Dr.a Alda Augusta Pereira Luís, assistente graduada de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Vera Maria Figueiredo Santos Loureiro, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Abril de 2001. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro Mendes
Núncio.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 887/2001. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 26 de Abril de 2001 foi homologada a
lista de classificação final referente ao concurso para provimento de
assistente hospitalar de cirurgia geral, aberto pelo aviso n.o 15 785/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro
de 2000, para o quadro deste Hospital, sendo:

Valores

1.o José Alberto Rogeiro Roseta Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
2.o Isabel Maria da Silva Figueiredo Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2

Da presente lista, nos termos legais, há direito a recurso.

30 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 7059/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de radiologia da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 11 de
Abril de 2001 e após ter sido dado cumprimento ao disposto no
artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a lista de classificação final do concurso interno
geral para provimento de duas vagas na categoria de chefe de serviço
de radiologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 17 122/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 282, de 7 de Dezembro de 2000, a pp. 19 735 e 19 736:

ValoresCandidatos aprovados:

1.o Dr. Luís Emílio Rodrigues Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
2.o Dr. José Manuel Hasse Azinhais Velez . . . . . . . . . . . . . 16,80
3.o Dr. Carlos Alberto Antunes Louro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
devendo ser apresentado ao conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias úteis, nos termos
dos n.os 67 e 67.1 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

2 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Aviso n.o 7060/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de pediatria da carreira médica hos-
pitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 11 de Março
de 2001 e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a lista da classificação final do concurso interno
geral de provimento de uma vaga na categoria de assistente de pedia-
tria da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, a p. 515.

Candidata única:

Dr.a Maria José Guerreiro Mendes — 18,6 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
devendo ser apresentado ao conselho de administração do Hospital

do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a
contar da data da publicação desta lista no Diário da República.

3 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 7061/2001 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração de 27 de Abril de 2001, ouvido
o candidato nos termos do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar de fisioterapeuta
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001.

1.o e único. Rogério Capelo Mira de Almeida — 17,19 valores.

2 de Maio de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 7062/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 21 de Fevereiro de 2001, foi homologada a classificação
final dos candidatos ao ciclo de estudos especiais de diabetologia,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 1999:

Dr.a Carla Alexandra Valente Quitério Simão — 19 valores.

23 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 7063/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento para Assistente da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Abril de 2001, foi homologada a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de assistente de neurologia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Mário Miguel Coelho da Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
2.o Maria Cristina Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
3.o Ana Amélia Lameirão Nogueira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 7064/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso à categoria de enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001:

Lista de classificação final: Valores

1.o Filipe Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,7
2.o Sónia da Conceição Moura Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
3.o Lúcia Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
4.o Odete Sandra Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
5.o Mário José da Silva Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
6.o Estefânia Nogueira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
7.o Paulo Jorge Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
8.o Francelina Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6

10 de Abril de 2001. — O Júri: Carmezinda Leite Martins — Manuel
Correia Pires da Silva — Carlos Manuel Gomes da Silva.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 888/2001. — A empresa Home Products de Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Centrum®, comprimidos, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8573642, concedida em 21 de Outubro de
1993.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 889/2001. — A empresa Laboratórios Delta, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Mucodox®, pó para suspensão oral a 200 mg, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 2139194, concedida em 28
de Setembro de 1992.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 890/2001. — A empresa Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Donulide®, suspensão oral a 1 % (p/v), con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2266096, concedida
em 10 de Abril de 1995.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 891/2001. — A empresa Boots Healhcare Por-
tugal — Produtos de Saúde, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Clearamed®, creme, 50 mg/g
e 100 mg/g, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2362580 e 2362689, concedida em 29 de Dezembro de 1995.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 892/2001. — A firma Vida — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Amoclavam, comprimido dispersível de
250 mg+150 mg, consubstanciada nos registos n.os 9599100, 9599118
e 9599126, concedida em 24 de Outubro de 1984.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina no
seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os registos no
INFARMED do medicamento Amoclavam, comprimido dispersível
de 250 mg+150 mg, registos de AIM n.os 9599100, 9599118 e 9599126,
devendo os serviços competentes actuar em conformidade com a pre-
sente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena con-
cretização.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 893/2001. — A firma Laboratório Sanitas, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Stimutonyl, solução oral, consubstanciada nos registos
n.os 9891507 e 9891515.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina no
seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os registos no
INFARMED do medicamento Stimutonyl, solução oral, registos de
AIM n.os 9891507 e 9891515, devendo os serviços competentes actuar
em conformidade com a presente decisão, praticando os actos con-
ducentes à sua plena concretização.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 894/2001. — A firma Laboratório Unitas, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Complexobê Fortíssimo, comprimido, consubstanciada no
registo n.o 9950857.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina no
seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular o registo no
INFARMED do medicamento Complexobê Fortíssimo, comprimido,
registo de AIM n.o 9950857, devendo os serviços competentes actuar
em conformidade com a presente decisão, praticando os actos con-
ducentes à sua plena concretização.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 895/2001. — A firma Vida — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Amoclavam, comprimido de 250 mg+150 mg,
consubstanciada nos registos n.os 9599001, 9599019 e 9599027, con-
cedida em 24 de Outubro de 1984.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina no
seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os registos no
INFARMED do medicamento Amoclavam, comprimido de
250 mg+150 mg, registos de AIM n.os 9599001, 9599019 e 9599027,
devendo os serviços competentes actuar em conformidade com a pre-

sente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena con-
cretização.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 896/2001. — A firma Laboratório Unitas, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Complexobê Forte, comprimido, consubstanciada nos registos
n.os 9950840, e 9950816.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina no
seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os registos no
INFARMED do medicamento Complexobê Forte, comprimido, regis-
tos de AIM n.os 9950840, e 9950816, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho n.o 10 431/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego as seguintes
competências na directora de serviços administrativos, Dr.a Isabel
Adrião:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar o gozo, acumulação e alteração de férias dos fun-

cionários afectos à Direcção de Serviços Administrativos;
1.2 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários afectos
à Direcção de Serviços Administrativos em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, curso de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional, em articulação com
o plano global de formação;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos, designadamente despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, relativamente
aos funcionários afectos à Direcção de Serviços Administrativos;

2.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
1000 contos;

2.3 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de
despesas;

3 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos da Direc-
ção de Serviços Administrativos:

3.1 — Superintender na utilização racional das instalações, bem
como na sua manutenção e conservação;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;
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3.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos.

17 de Abril de 2001. — O Director, João Lavinha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1225/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001, a p. 6998, o despacho n.o 8300/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «assistente administrativo principal» deve ler-se «assis-
tente administrativo especialista».

7 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 10 432/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do vice-presidente da direcção do IDICT:

João José Pires Farromba, Maria do Carmo Caria Sardinha Leitão
Rodrigues, Carlos Alberto Amador Baptista, António Feliciano
Lebre de Castilho, Maria Emília Nunes Pedro Duarte, Elisabete
Marília Fernandes Capitão, Sandra Carla de Jesus Praia Viana
R. Assunção, Maria da Conceição Gonçalves Correia Prazeres,
Edna Almeida Fonseca, Maria Célia Lopes Madureira Guimarães,
Anabela Sobral Campos Navarro, Maria Celeste de Oliveira Pereira
Almeida, Cândida dos Santos Franco Silva, Cilínia Maria Costa
Beja Filipe, Ernesto Augusto Coutinho Almeida, Anabela da Con-
ceição Gomes Carvalho, Diamantino Manuel de Matos Heitor,
Maria Ludovina de Jesus Filipe Furtado, Elisa Pereira Soares da
Costa Figueiredo, Maria Margarida S. Macedo Vargas Moniz C.
Almeida, Maria Luísa Sécio Fraga Mendes, Maria Odete Abranches
Filipe Viegas, Alcina Almeida Cruz Correia, Cidália de Jesus Silva
Parreira, Noémia Maria Rosa Marques Mendes, Maria de Lourdes
Beleira Tavares de Pinho, Maria de Fátima Fernandes da Costa,
Maria Antónia Balasteiro Bolinhas Serafim, Maria Margarida Boto
Lucena, José Manuel Rodrigues, António Rodrigues Correia, Antó-
nio Manuel de Almeida, Maria Helena de Jesus Nunes Teixeira,
Maria de Fátima Antunes da Silva, Isabel Fernanda Ferreira Soares
dos Reis Abelho, Maria do Céu Dantas da Costa Barroso, Maria
Olindina dos Santos Sil Marques, Maria da Conceição Barata, Maria
Nícia Cordovil Cordeiro Vinagre, Fernando do Vale Loureiro, Clau-
dino José Cavaco, Maria de Fátima Roque Paulo, Maria Rosel
Serrão Martinho Miguel, Maria Hilma Ribeiro Miranda Teixeira
e Maria de Fátima Castro Torres Botelho, assistentes administra-
tivos do quadro do IDICT — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos principais do mesmo
quadro, ficando exonerados da anterior categoria a partir da data
de produção de efeitos da aceitação do novo lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Aviso n.o 7065/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista de classificação final de estágio para a categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área jurídica e
de contra-ordenações, homologada por deliberação do adjunto do
administrador-delegado Regional de Lisboa e Vale do Tejo de 19
de Março de 2001, cujo aviso de abertura n.o 171/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1998, se
encontra afixado, para consulta, no átrio do edifício da Alameda D.
Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

10 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Contrato n.o 1236/2001. — Por despacho do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de Março
de 2001, foi autorizada a celebração de dois contratos de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
um ano, eventualmente renováveis por igual período, até ao limite
de dois anos, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o e do
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Carla Alexandra Henriques Fonseca e Lucrécia Alice Santos Brás,
para o exercício de funções equiparadas às da categoria de ajudante
de acção sócio-educativa, no âmbito do Centro Distrital de Solida-
riedade e Segurança Social de Lisboa, as quais iniciaram funções em
2 de Abril de 2001.

Estes contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto. (Não são devidos emolumentos.)

16 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 433/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Marcos
Tembe para exercer funções de motorista do meu Gabinete, sendo
para o efeito requisitado à Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública.

A presente nomeação produz os seus efeitos a partir do dia 1 de
Maio do corrente ano.

30 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 10 434/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor da Zona Histórica e da Devesa integrado na zona de
intervenção de Castelo Branco, no âmbito do Programa Polis.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside;

Dr.a Maria Edite Baptista dos Santos, em representação do Minis-
tro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro;

Arquitecto Antero Castanheira de Carvalho, em representação
do Ministro do Equipamento Social, designado pelo respectivo
Ministro;

Arquitecto José da Conceição Afonso, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro;

Engenheiro Luís Alfredo Cardoso Resende, em representação
da Câmara Municipal de Castelo Branco, designado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Castelo Branco.

4 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7066/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se
os interessados de que, autorizado por despacho de 31 de Outubro
de 2000 do secretário-geral se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso geral à categoria de chefe da Repartição de Admi-
nistração Financeira e Patrimonial do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, aprovado pela Portaria n.o 440/94, de 30 de Junho, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 600/96, de 22 de Outubro.
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1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de um lugar vago, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 188/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de chefia e coordenação administrativa, tendo em vista a pros-
secução das acções definidas no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 188/93, de 24 de Maio.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os interessados

que satisfaçam os requisitos gerais exigidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que preencham uma das seguintes
condições:

a) Sejam chefes de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom;

b) Sejam funcionários ou agentes detentores de curso superior
e adequada experiência profissional, não inferior a três anos.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova de conhe-
cimentos, ambos com carácter eliminatório, e entrevista profissional
de selecção.

6.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

6.2 — Prova escrita de conhecimentos, que terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis ao
desempenho da função, com a duração de uma hora e trinta minutos.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliados,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os fac-
tores motivação profissional, espírito de equipa e sentido de orga-
nização.

7 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama aprovado por despacho de 21 de Setembro de 1995 da Ministra
do Ambiente e Recursos Naturais, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 1995, abordando as seguintes
matérias:

«I — Organização política e administrativa — órgãos de sobera-
nia — separação de poderes e interdependências. Competências:

1) Estrutura orgânica do Governo;
2) A administração central, regional e local — caracterização;
3) O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Territó-

rio — estrutura orgânica e competências. Serviços centrais e
serviços desconcentrados.

II — Noções gerais de direito:

1) Fontes de direito;
2) Hierarquia das leis. Vigência. Aplicação das leis no tempo.

Lei geral e lei especial. Integração das lacunas da lei — casos
análogos;

3) Formulário dos diplomas legais;
4) Conceito de acto administrativo — requisitos de validade,

vícios.

III — Dissertação sobre um ou mais temas de interesse para o cargo
a prover, à escolha do candidato, de entre vários propostos pelo júri,
com enquadramento nas seguintes áreas:

a) Quadros e carreiras;
b) Recrutamento e selecção;
c) Relação jurídica de emprego;
d) Estatuto remuneratório;
e) Férias, faltas e licenças;
f) Estatuto Disciplinar;
g) Pessoal disponível e pessoal excedente;
h) Composição e orgânica dos gabinetes ministeriais;
i) Princípios gerais da contabilidade pública e administração

financeira do Estado;
j) Orçamento de funcionamento e plano de investimentos — o

PIDDAC;
k) Regime de aquisição de bens e serviços;
l) Gestão patrimonial;

m) Arquivo e documentação;

n) O exercício da disciplina no contexto das relações inter-
pessoais;

o) A informática nas organizações;
p) Meios rápidos de comunicação — telex, fax e correio elec-

trónico;
q) Deontologia e serviço público;
r) O Código do Procedimento Administrativo — princípios e

normas.»

8 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Os candidatos terão conhecimento da data, hora e local de
realização das provas de conhecimentos, bem como da respectiva
bibliografia e legislação, através de carta registada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, podendo ser entregue, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de O Século,
51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

10.3 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações

literárias e da formação profissional;
c) Declaração do serviço, comprovando:

c1) A categoria, carreira e natureza do vínculo do can-
didato;

c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão
quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

11 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após as diligências a realizar nos termos do artigo 38.o do mesmo
diploma.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Martins da Costa Fernandes,
secretária-geral-adjunta.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Carvalho e Silva Afonso, directora de
serviços, em regime de substituição, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

José Tomás Sousa de Carvalho, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama,
chefe de divisão.

Dr.a Ana José Gomes Pereira dos Santos Tenente, técnica
superior de 1.a classe.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.
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Aviso n.o 7067/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se
os interessados de que, autorizado por despacho de 21 de Novembro
de 2000 do secretário-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar vago da categoria
de técnico superior principal da carreira de técnico superior, de dota-
ção global de lugares do grau 1, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, aprovado pela Portaria n.o 440/94, de 30 de Junho, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 600/96, de 22 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de um lugar vago, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
188/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro e legislação com-
plementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de apoio técnico-jurídico na preparação de diplomas legais, de
apoio jurídico nas áreas de planeamento e programação e de gestão
dos recursos materiais e de apoio jurídico na área de gestão de recursos
humanos, no que concerne, designadamente, às relações de trabalho
na função pública.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que satisfaçam os requisitos gerais exigidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, detentores da categoria de técnico
superior de 1.a classe, com, pelo menos, três anos de serviço na cate-
goria classificados de Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-
derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e, caso o júri assim o entenda,
a classificação de serviço.

7 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de O Século, 51,
3.o, 1200-433 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao presente aviso de abertura e data da respectiva
publicação.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações

literárias e da formação profissional;
c) Declaração do serviço, comprovando:

c1) A categoria, a carreira e a natureza do vínculo do
candidato;

c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão
quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos funcionários do quadro da Secretaria-Geral
são dispensados da apresentação dos documentos que se encontrem
arquivados no seu processo individual.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final será notificada de acordo com
o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após as diligências a realizar nos termos do artigo 38.o do mesmo
diploma.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Carvalho e Silva Afonso, direc-
tora de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Dr. José Júlio Cordeiro dos Reis da Silva, chefe de divisão,
em regime de substituição, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Dr.a Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Pinto Ferreira Felisberto, técnica superior
principal.

Dr. Vítor Manuel dos Santos Matos, técnico superior
principal.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 159/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 20 de Abril de 2001, como o
n.o 01.01.06.00/01.01.NP, a suspensão do Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Felgueiras/Sobrado, no município de Castelo de Paiva,
e o estabelecimento de normas provisórias, por dois anos, para aquela
área industrial, ampliada, ratificadas pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 36/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 79, de 3 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 160/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.17.00/OB.01.P.D., em 3 de
Maio de 2001, a alteração ao Plano Director Municipal do Sardoal,
raticada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 146, de 27 de Junho
de 2000.

7 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 161/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 05.08.08.00/01.01.M.P, em 10 de
Abril de 2001, a suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Loulé e as medidas preventivas estabelecidas para a mesma área,
ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 76, de 30 de Março
de 2001.

7 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 162/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 05.08.05.00/01.01.M.P, em 10 de
Abril de 2001, a suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Faro e as medidas preventivas estabelecidas para a mesma área, rati-
ficadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/2001, publi-
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cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 76, de 30 de Março
de 2001.

7 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 163/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.07.00/0D — 01 P.D, em 20
de Abril de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal da
Chamusca, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 180/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 297,
de 27 de Dezembro de 1995, e alterado pela deliberação da Assembleia
Municipal da Chamusca de 26 de Fevereiro de 1999, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado ao Plano
Director Municipal da Chamusca, que incidiu apenas sobre o Regu-
lamento e que consiste na introdução da expressão «ou operação
de loteamento» na actual redacção da alínea a) do n.o 3.2.3 do
artigo 19.o, devendo onde antes se lia «Nas zonas de expansão A,
C, D, E e F a construção deverá ficar condicionada à execução de
PP.» passar a ler-se «Nas zonas de expansão A, C, D, E e F a construção
deverá ficar condicionada à execução de PP ou operação de lotea-
mento.».

7 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Instituto da Água

Aviso n.o 7068/2001 (2.a série). — Recrutamento de pessoal por
requisição ou transferência. — O Instituto da Água admite, por trans-
ferência ou requisição, técnicos superiores de 1.a classe que possuam
uma das seguintes licenciaturas:

Engenharia Civil;
Engenharia do Ambiente;
Direito;
Biologia;
Economia;
Gestão de Empresas;
Finanças;
Engenharia Geográfica — Sistemas de Informação Geográfica.

A resposta, acompanhada de currículo, deverá ser entregue ou
enviada para o Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago Cou-
tinho, 30, 1049-066 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso.

4 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 435/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tência em dirigentes das áreas protegidas e no director de Serviço de
Apoio às Áreas Protegidas. — Os directores de serviço dos serviços
centrais do ICN, bem como os dirigentes das áreas protegidas, equi-
parados para todos os efeitos legais a directores de serviço, têm com-
petências legalmente conferidas para o desempenho das suas funções,
ao nível do funcionamento e da gestão do pessoal, que resultam do
estatuto de pessoal dirigente, designadamente as constantes do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Aos dirigentes das áreas protegidas, para além das competências
emanadas do estatuto do pessoal dirigente, ainda lhes são atribuídas
competências ao nível da gestão da área protegida pelo respectivo
diploma legal de criação.

Contudo, e atendendo à complexidade da gestão das direcções de
serviço do ICN, bem como das áreas protegidas conjugada com a
circunstância de se tratarem de serviços locais do ICN, torna-se neces-
sário e conveniente que os seus dirigentes estejam munidos de certas
competências não previstas na legislação referida, designadamente
em matéria financeira, pelo que importa delegar e subdelegar algumas
competências nessa matéria.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo da minha competência própria emanada

da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da competência delegada pelo
despacho n.o 6/98, de 12 de Janeiro, do conselho administrativo, delego
e subdelego nos seguintes dirigentes:

Presidente da comissão directiva da Reserva Natural das Lagoas
de Santo André e da Sancha, em regime de substituição, arqui-
tecta Ana Maria Alves R. Vidal;

Presidente da comissão directiva da Reserva Natural da Serra
da Malcata, em regime de substituição, Dr. António Manuel
da Conceição Cabanas;

Presidente da comissão directiva do Parque Natural do Tejo
Internacional, em regime de substituição, Dr. Olímpio Alegre
Pinto;

Director de Serviços de Apoio às Áreas Protegidas, em regime
de substituição, Dr. Carlos Alberto Marcelino de Albuquerque.

as competências para:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, até ao limite de 1 000 000$;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação de recei-
tas desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias, desde que formalizado o pedido nos ter-
mos da ordem de serviço n.o 6/86;

d) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

e) Gerir as viaturas afectas às suas áreas protegidas;
f) Gerir os equipamentos afectos às respectivas unidades orgâ-

nicas;
g) Assinar por mim correspondência relativa à gestão de assuntos

correntes que não envolva posicionamento institucional do
Instituto da Conservação da Natureza.

2 — A matéria constante do presente despacho, com excepção da
mencionada na alínea b) do n.o 1, pode ser subdelegada em funcionário
a propor superiormente de acordo com a conveniência de funcio-
namento dos serviços, devendo dar-me conhecimento, para homo-
logação dos mesmos.

3 — Os subdelegados não podem delegar a competência que lhes
fora subdelegada ao abrigo do número anterior.

4 — Relativamente à matéria delegada na alínea a) do n.o 1 deste
despacho, faz-se notar que a todas as despesas autorizadas deve ser
garantido um cabimento prévio, que o seu processamento deve ser
enquadrado na legislação em vigor, bem como nas normas internas
relativas aos procedimentos administrativos e que deve ser escrupu-
losamente cumprido o disposto na Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

O presente despacho produz efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001
para os dirigentes das áreas protegidas referidas no n.o 1, e desde
20 de Fevereiro de 2001 para o DSAAP, independentemente da data
da sua assinatura.

16 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Aviso n.o 7069/2001 (2.a série). — Delegações de funções. — Ao
abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o e 40.o do Código
do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho, durante a minha ausência em
serviço, entre os dias 23 e 27 de Abril de 2001, delego as funções
que me estão confiadas, enquanto presidente da direcção da Cine-
mateca Portuguesa — Museu do Cinema, no vogal da direcção Dr. Rui
Santana Brito.

18 de Abril de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 10 436/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Jorge Manuel Guieiro Pereira Isidoro — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em regime de tempo parcial (50 %), com
início em 9 de Abril de 2001, por períodos de um ano, renováveis
até 2006, caducando necessariamente com a extinção da estrutura
Intervenção Operacional Regional do Algarve, ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, para exercer funções inerentes à categoria de técnico
superior principal na Direcção Regional de Faro deste Instituto.

4 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 10 437/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Olinda Maria Nogueira Cunha Barros, auxiliar de acção educativa
da Escola Básica 2 + 3 Luís de Camões — nomeada, provisoria-
mente após concurso, assistente administrativo do quadro de pessoal
deste organismo.

7 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Academia das Ciências de Lisboa

Despacho n.o 10 438/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Abril de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Licenciado José Manuel Lopes Dias de Andrade, técnico superior
estagiário — nomeado, precedendo concurso e estágio, técnico
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior, da área de
planeamento, gestão e investigação, do quadro de pessoal da Aca-
demia das Ciências de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Presidente, José Manuel Toscano Rico.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 439/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado António Manuel Alves Mendes dos Santos,
assessor informático principal do quadro de pessoal do Instituto de
Informática do Ministério das Finanças, para exercer funções de asses-
soria no meu Gabinete, equiparado a adjunto, nos seguintes termos:

1) A remuneração corresponde ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações;

2) Para cálculo do vencimento anual consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal, de refeição e despesas de representação, legalmente
estabelecidos para os adjuntos do Gabinete;

3) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito, igualmente, nos termos e dentro dos limites fixados
para os adjuntos do Gabinete;

4) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 10 440/2001 (2.a série). — Licenciadas Maria José
dos Remédios Pereira Gonçalves, Maria Clotilde Baptista Serras,
Maria João Rosa Simão Belo de Almeida Dores e Idalina Maria
Baptista de Almeida Freire, assessoras da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeadas, precedendo concurso e por urgente conveniên-
cia de serviço, assessoras principais da mesma carreira e quadro.

2 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova Nabais.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 897/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 7 de Maio de 2001:

Licenciado Lino José Baptista Rodrigues Ribeiro, juiz desembargador
da Secção do Contencioso Administrativo do Tribunal Central
Administrativo — prorrogado, por mais seis meses, o período de
licença especial de 18 meses, que teve início em 20 de Dezembro

de 1999, para o exercício das funções de juiz do Tribunal Admi-
nistrativo da Região Administrativa Especial de Macau.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 898/2001. — Na reunião de 8 de Janeiro de 2001,
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais deliberou
delegar no seu presidente, juiz conselheiro Manuel Fernando dos
Santos Serra, os necessários poderes para tomar posição, responder,
alegar e praticar todos os actos que legalmente caibam ao CSTAF,
no âmbito de quaisquer processos e seja qual for a jurisdição, rela-
tivamente a deliberações do Conselho ou em que este seja parte.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 899/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 7 de Maio de 2001,
foram delegados no seu presidente, juiz conselheiro Manuel Fernando
dos Santos Serra, os poderes necessários para designar licenciados
em Direito com funções de apoio jurídico neste concelho, a fim de
produzirem alegações e praticarem os actos processuais que se mos-
trem necessários, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho, em todos os recursos contenciosos, inter-
postos e a interpor, das deliberações do conselho.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 900/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
Rádio Esposende, de que é titular o Jornal de Esposende, Sociedade
Editora, L.da — 1 — Em 6 de Dezembro de 2000, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social deliberou — face a dois pedidos de reno-
vação do alvará da Rádio Esposende subscritos por duas entidades
distintas, a Poente e o Jornal de Esposende — ser sua intenção pro-
ceder ao cancelamento desse alvará, tendo comunicado o teor dessa
deliberação aos interessados.

2 — Notificada para apresentar as pertinentes alegações, veio a
Rádio Esposende, L.da, informar que se encontrava ultrapassado o
dissídio que a opunha à sociedade comercial Poente — Publicidade
e Radiodifusão, L.da, a qual abdicava de qualquer tipo de exigência
relativa à renovação do alvará da rádio em questão, pelo que teriam
cessado os motivos que conduziram a AACS à proposta de cance-
lamento do alvará dessa rádio local.

3 — As razões aduzidas pelo Jornal de Esposende, L.da, foram con-
firmadas pela empresa Poente, em 15 de Dezembro de 2000, que
também se dirigiu a esta Alta Autoridade, referindo que cessara a
sua intervenção na referida rádio local e que a emissão vem a ser
efectuada pela empresa titular do alvará de radiodifusão, a identificada
Jornal de Esposende, L.da

4 — Nas alegações produzidas, na sequência da deliberação da
AACS supracitada, o Jornal de Esposende refere também que, para
além dos investimentos realizados tendo em vista assegurar o fun-
cionamento da rádio, dispõe de um grupo profissional que realiza
um trabalho competente, com elevada aceitação local, no espírito
da legislação aplicável em matéria de obrigações e finalidades das
rádios locais.

5 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social entende que
os fundamentos que a conduziram a propor a não renovação do alvará
mantêm a consistência inicial e não se encontram afectados pelas
explicações aduzidas no processo de auscultação desencadeado em
cumprimento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

6 — No entanto, tendo presente que a finalidade última da Lei
da Rádio e os propósitos que guiam a actividade reguladora deste
organismo, em matéria de renovação de alvarás, é a de garantir a
existência de rádios verdadeiramente locais, quer quanto ao conteúdo
da programação, quer quanto à informação produzida, entendeu-se
solicitar à Rádio Esposende as gravações referentes a uma semana
de emissão e proceder à análise do seu conteúdo.

7 — Da audição das gravações desta rádio referentes ao período
compreendido entre os dias 8 e 14 de Janeiro de 2001, foi possível
concluir que, não só a rádio emite noticiários regulares com conteúdo
adequado ao universo social que abrange, como dispõe de uma pro-
gramação com características que permitem considerar que é realizada
nos seus estúdios e direccionada para os ouvintes locais, aos quais
é solicitada. A rádio transmite ainda uma programação de carácter
regional e nacional que obtém junto da Cadeia de Informação do
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Norte, o que não obsta a que cumpra os mínimos legais quanto a
noticiários locais.

8 — Conclusão:
8.1 — Na convicção de que se encontra sanado o conflito de inte-

resses em torno da propriedade do alvará da rádio que ditou a intenção
de o não renovar;

8.2 — Entendendo que, da audição de uma semana da programação
desta rádio, se poderá inferir que ela apresenta as características de
uma rádio local, tal como se encontram plasmadas na lei, e garante
os mínimos de informação e programação próprios nela referidos;

8.3 — Tendo presente que esta sua deliberação permitirá viabilizar
a existência de uma rádio com características locais:

8.4 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social delibera reno-
var o alvará da Rádio Esposende, de que é proprietário o Jornal
de Esposende, L.da, e revoga, consequentemente, a sua intenção de
não renovar esse alvará — aprovada na reunião de 6 de Dezembro
de 2000.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Garibaldi (relator), Artur Portela, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e Joel
Silveira.

5 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, em exercício, Artur
Portela.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 10 441/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 5
do artigo 30.o dos Estatutos da Universidade Aberta e nos termos
do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
delego no chefe da Repartição de Administração Financeira e Patri-
monial, José Emílio Claudino Cabrita, as seguintes competências:

1 — Actos de gestão geral:

a) Assinar as requisições de transporte relativas a deslocações
previamente autorizadas;

b) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei, desig-
nadamente os atinentes ao sistema retributivo e prestações
complementares;

c) Superintender nas actividades de segurança, limpeza e frota.

2 — Actos de gestão da Repartição de Administração Financeira
e Patrimonial:

a) Conceder licenças por períodos até 30 dias;
b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

c) Justificar faltas;
d) Afectar o pessoal na área da Repartição;
e) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, nos termos legais;

g) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na respectiva Repartição, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

h) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não utilização, por motivo de serviço urgente devida-
mente justificado.

3 — Actos de gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar despesas com aquisição de serviços e bens até ao
montante de 2 500 000$, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e demais legislação aplicável;

b) Aprovar minutas de contratos relativos a aquisição de bens
e serviços até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos;

c) Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos
de garantia;

d) Assinar todas as folhas de processamento de despesas.

4 — Delegação de assinaturas — em relação às matérias referidas
neste despacho fica o ora delegado autorizado a assinar todo o expe-

diente dirigido a serviços equiparados, bem como a quaisquer enti-
dades particulares.

Esta delegação de competências entende-se sem prejuízo de poderes
de avocação e superintendência.

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

2 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 10 442/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 26 de Abril do corrente
ano:

Mestre Walter Johann Landgraf, assistente com contrato adminis-
trativo de provimento nesta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 3 a 6 de Maio do corrente
ano.

Mestra Isabel Maria de Barros Dias, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro no País no período de 8 a 12 de Maio do corrente
ano.

Doutora Rosa Maria Sequeira da Piedade, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período de 8 a 12 de
Maio do corrente ano.

4 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 10 443/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Maio de 2001:

Mestre Carlos Fonseca Clamote Carreto, assistente, com contrato
administrativo de provimento, além do quadro da Universidade
Aberta, por um período de seis anos — autorizada a prorrogação
do referido contrato, por um biénio, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 10 de Maio do ano em curso. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.o 7070/2001 (2.a série). — A secção permanente do
Senado da Universidade dos Açores aprovou através da resolução
n.o 03/2001, de 20 de Fevereiro de 2000, a criação do curso de mestrado
em Estudos Literários, nos termos constantes do regulamento que
se segue, conforme registo efectuado no Ministério da Educação, de
acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio (R/21/2001).

19 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

ANEXO

Regulamento do curso de mestrado
em Estudos Literários

1.o

Âmbito e objectivos

O curso de mestrado em Estudos Literários, adiante designado
por curso ou mestrado, é da responsabilidade do Departamento de
Línguas e Literaturas Modernas da Universidade dos Açores. Pro-
põe-se proceder à actualização de conhecimentos científico-pedagó-
gicos e ao incremento de hábitos de reflexão e de investigação no
âmbito da literatura portuguesa e das principais disciplinas que a
suportam teoricamente. Atendendo aos actuais problemas reinantes
no ensino do português, procurar-se-á ainda dar uma particular aten-
ção às relações existentes entre a literatura e a língua nacionais, até
porque os seus principais destinatários são os docentes desta disciplina
nos vários níveis do nosso sistema de ensino ou no dos PALOP.

2.o

Organização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar
e a elaboração, discussão e aprovação de uma dissertação original.

2 — A conclusão, com aproveitamento, da parte escolar do mes-
trado confere um diploma de pós-graduação em Estudos Literários.
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3 — Apenas os alunos que concluam a parte escolar do mestrado
com média igual ou superior a 14 valores poderão aceder à fase pre-
paratória da respectiva dissertação.

3.o

Duração

O curso tem a duração de quatro semestres lectivos.

4.o

Regime de funcionamento das disciplinas

1 — As disciplinas respeitantes à parte escolar do mestrado fun-
cionam durante os dois primeiros semestres do curso.

2 — Os últimos dois semestres do curso ficarão reservados em exclu-
sivo à preparação, apresentação e discussão da respectiva tese. O
seminário de orientação terá lugar no 3.o semestre do curso.

3 — Sem prejuízo de eventuais limitações impostas pela calenda-
rização das actividades lectivas, cada bloco lectivo terá a duração
de 15 semanas.

5.o

Estrutura curricular

1 — Ao curso de mestrado corresponde um número total de 30 uni-
dades de crédito (UC).

2 — Cada UC equivale, para efeitos de cumprimento da escola-
ridade do curso, a quinze horas de aulas teóricas.

3 — A distribuição das UC pelas áreas científicas obrigatórias e
optativas é a seguinte:

Unidades lectivas — 18 UC;
Seminário de orientação — 3 UC;
Dissertação — 9 UC

4 — As UC correspondentes à dissertação serão atribuídas após
a discussão e aprovação da mesma, nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

6.o

Plano de estudos

Horas
semanais

Unidades
de

crédito

1.o semestre:

Teoria do Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Problemas de História e Periodologia Literária (a) 3 3
Temas de Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o semestre:

Natureza e Função da Crítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Literatura e Estética (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Temas de Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . 3 3

3.o semestre:

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

4.o semestre:

Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

(a) Eventualmente, e de acordo com as disponibilidades do momento, qualquer destas
disciplinas poderá alternar com as de Modos e Géneros Literários: Questões de Teoria
e História, Literatura e Ensino da Literatura ou Estudos Literários e Estudos Culturais;
sendo este o caso, serão os alunos prévia e atempadamente informados sobre a natureza
das alterações operadas.

7.o

Comissão científica

1 — A comissão científica do mestrado será constituída pelos pro-
fessores da Universidade dos Açores que colaboram na leccionação
do mesmo.

2 — Anualmente, antes do início das actividades lectivas, será eleito,
de entre os professores referidos no n.o 1, o membro da comissão

científica que desempenhará as funções de coordenador e represen-
tante do mestrado.

8.o

Número de vagas

O número de inscrições não poderá ser inferior a 10.

9.o

Condições de acesso

1 — Poderão candidatar-se os licenciados na área das Línguas e
Literaturas Clássica e Moderna com a classificação mínima de 14 valo-
res e cujos planos curriculares incluam a componente de Português.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico, sob proposta da comissão científica do curso, poderá
admitir candidatos que demonstrem possuir adequada preparação
científica de base, não tendo embora a classificação mínima exigida
no n.o 1.

10.o

Prazo e local de candidatura

1 — As candidaturas deverão ser entregues nos Serviços Acadé-
micos da Universidade dos Açores entre 15 de Julho e 10 de Setembro
do ano lectivo anterior àquele em que se inicia o mestrado, mediante
a apresentação do boletim de candidatura devidamente preenchido.
Esse boletim poderá ser obtido, com antecedência, nos Serviços Aca-
démicos ou no secretariado do Departamento de Línguas e Literaturas
Modernas desta mesma Universidade.

2 — Do processo de candidatura constarão obrigatoriamente:
2.1 — Documento oficial comprovativo das habilitações (certificado

com as classificações obtidas por disciplina e média final do curso);
2.2 — Currículo que indique as condições susceptíveis de permitir

a formulação de um juízo de mérito ou de preferência.
3 — Os habilitados com uma licenciatura concluída no estrangeiro

deverão apresentar a equivalência à mesma por uma universidade
portuguesa, acompanhada da respectiva classificação.

11.o

Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico,
sob proposta da comissão científica do mestrado, com base na apli-
cação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Nota das cadeiras consideradas mais adequadas à natureza

do curso a frequentar;
c) Currículo académico, científico e técnico;
d) Eventual recurso a entrevista prévia.

2 — A publicação dos resultados das candidaturas ocorrerá na
última quinzena de Setembro.

3 — Qualquer reclamação respeitante aos resultados das candida-
turas deverá dar entrada nos Serviços Académicos da Universidade
dos Açores no prazo de sete dias úteis após a data de afixação dos
mesmos, sendo os termos deste prazo extensivos à data do correio,
se para a sua formalização for utilizado o regime de carta registada
com aviso de recepção.

4 — Nos actos a que se refere o número anterior, será liminarmente
recusado o recurso ao fax ou ao correio electrónico.

5 — Da decisão do conselho científico não caberá recurso, excepto
se formalmente viciada.

12.o

Matrículas e inscrições

1 — O prazo para a realização da matrícula e inscrição será tornado
público, relativamente a cada edição do curso, antes do início das
actividades lectivas.

2 — Os procedimentos administrativos referidos aos actos mencio-
nados no número anterior serão efectuados na secretaria dos Serviços
Académicos da Universidade dos Açores.

3 — Caso o aluno não tenha obtido aproveitamento numa das dis-
ciplinas do plano de estudos, poderá ser considerada a possibilidade
de nela voltar a inscrever-se no semestre subsequente ao da leccio-
nação da disciplina em causa.

3.1 — A inscrição neste semestre suplementar pressupõe a reali-
zação de um trabalho, que será objecto de classificação.

3.2 — Esta possibilidade fica, todavia, reservada aos alunos que
não tenham obtido aproveitamento apenas em uma das disciplinas
do plano de estudos.
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3.3 — A inscrição referida no n.o 3 ficará condicionada ao parecer
favorável do docente responsável pela disciplina em que o aluno não
tenha obtido aproveitamento.

13.o

Prescrições

Ao aluno só será permitido o máximo de duas inscrições na mesma
disciplina do plano de estudos.

14.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá respeitar a natureza global do
mestrado ou a de uma das respectivas disciplinas.

2 — No início do 3.o semestre será obrigatório o registo do tema
da tese, com indicação do respectivo orientador e co-orientador, caso
este exista.

3 — O registo será efectuado junto do coordenador do mestrado
e sujeito a aprovação em sede do conselho científico. Este mesmo
registo deverá dar entrada no conselho científico no prazo mínimo
de um mês após a data da última avaliação da parte escolar do curso,
respeitando os termos do formulário anexo ao presente Regulamento.

4 — O orientador e co-orientador — se o houver — serão desig-
nados pelo conselho científico, sob proposta do aluno e prévio con-
sentimento daqueles. Este consentimento deverá ser formalmente
atestado.

5 — Competirá ao conselho científico analisar e decidir sobre os
pedidos de mudança de orientador, quando devidamente funda-
mentados.

6 — A dissertação não deverá ultrapassar as 150 páginas de for-
mato A4, impressas ou dactilografadas a dois espaços.

15.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deverá
requerer ao presidente do conselho científico a realização das res-
pectivas provas, fazendo acompanhar este seu pedido de:

a) 6 exemplares policopiados da dissertação;
b) 15 exemplares do curriculum vitae.

2 — Se a versão da tese referida no n.o 1, alínea a), for aceite
como definitiva na primeira reunião do júri, o candidato deverá entre-
gar outros nove exemplares da mesma, inscrevendo no respectivo rosto
o nome da universidade, o título, o nome do orientador e do
co-orientador, caso se aplique, e ainda o nome do autor e o ano
de conclusão da tese.

3 — Se o júri recomendar ao candidato a reformulação daquela,
aplicar-se-á o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

4 — Reformulada a dissertação, o candidato deverá entregar os
15 exemplares da versão definitiva, configurando o respectivo rosto
em conformidade com o disposto no n.o 2 deste artigo.

5 — Se o candidato optar por não reformular a dissertação, pro-
ceder-se-á de acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, respeitando o disposto no n.o 2 do presente artigo.

16.o

Constituição do júri

1 — O júri constituído para apreciar a dissertação será nomeado
pelo reitor, sob proposta do conselho científico, nos 30 dias posteriores
à data de entrega da mesma.

2 — De acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, o júri poderá integrar mais dois professores da
Universidade dos Açores.

3 — O júri será presidido por quem o reitor designar.

17.o

Tramitação do processo e discussão da dissertação

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da tese;
b) A necessidade de recomendar a reformulação fundamentada

da mesma;
c) A marcação e organização das respectivas provas.

2 — A discussão da dissertação far-se-á nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

18.o

Avaliação do curso

1 — A avaliação da parte escolar do curso terá carácter individual,
dela constando a realização de trabalhos escritos, exposições orais

e outras formas de avaliação consideradas adequadas aos temas em
estudo.

2 — O resultado da avaliação das unidades lectivas que constituem
a parte escolar do curso será expresso na escala de números inteiros
de 0 a 20 valores.

3 — A aprovação nas disciplinas referidas no número anterior
dependerá da obtenção de uma classificação final igual ou superior
a 10 valores na referida escala.

4 — Após aprovação na parte escolar do mestrado, o aluno poderá
requerer o correspondente diploma de pós-graduação.

Caso se verifique o previsto no número anterior, a classificação
final corresponderá à média aritmética da classificação obtida pelo
aluno em cada uma das disciplinas constantes da parte escolar do
mestrado.

19.o

Grau de mestre

1 — O grau de mestre será conferido aos alunos que satisfizerem,
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 2.o deste
Regulamento;

b) Aprovação na dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A classificação final, uma vez apresentada e discutida a dis-
sertação, será expressa sob a forma de Recusado ou Aprovado. Para
os candidatos aprovados, esta assumirá a forma qualitativa de Bom,
Bom com distinção ou Muito bom.

20.o

Propinas

1 — O valor da propina de inscrição será de 90 000$ por semestre.
2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-

pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
3 — Caso algum dos candidatos integre a carreira docente uni-

versitária, ser-lhe-á aplicado o regime de isenção de propinas previsto
nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro.

4 — O montante da propina de inscrição poderá ser alterado sempre
que exigências de funcionamento, ou outras, o justifiquem.

21.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicar-se-ão as normas previstas no Regula-
mento dos Mestrados da Universidade dos Açores.

Despacho n.o 10 444/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, nomeio,
para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações apre-
sentado nesta Universidade por Susana Lopes Melo Alves, os seguintes
elementos:

Doutora Maria Adelaide Correia Monteiro de Freitas, professora
associada do Departamento de Línguas e Literaturas Moder-
nas da Universidade dos Açores, que presidirá.

Doutor Luís Manuel Vieira Andrade, professor auxiliar do
Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Uni-
versidade dos Açores.

Doutor Eduardo Jorge Moreira da Silva, professor auxiliar do
Departamento de Línguas e Literaturas Modernas da Uni-
versidade dos Açores.

20 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 10 445/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 2 de Maio de 2001:

Licenciado Vagner Cordeiro Silva, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal não docente da Universidade dos Açores —
nomeado técnico superior principal do quadro da mesma Univer-
sidade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001, nos termos do n.o 9 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, ficando exonerado do lugar de técnico
superior de 1.a classe à data da aceitação da nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, José Guilherme de Campos
Fernandes.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1237/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Desidério Luís Sares Batista — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, em regime de exclusividade,
da Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade
do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 12 de Março de 2001, pelo período de seis anos, prorrogável
por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 140 da referida categoria.

10 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7071/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Dis-
ciplinar), ficou vago, a partir de 27 de Abril de 2001, o lugar de
operadora de lavandaria do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Aveiro, aprovado pela Portaria n.o 1147/95,
de 18 de Setembro, em consequência da pena de demissão aplicada
à operadora de lavandaria Maria Suzana Nafetaly Constâncio Oliveira
Pinho, por despacho de 10 de Abril de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, na sequência do processo disciplinar que lhe
foi mandado instaurar.

2 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

Despacho n.o 10 446/2001 (2.a série). — Por despachos de 24
de Novembro e de 19 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade
de Aveiro, proferidos ao abrigo da alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Ferreira — nomeado para exer-
cer as funções de director dos Serviços de Apoio ao Estudante
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro, em regime
de acumulação e sem acréscimo remuneratório, com efeitos repor-
tados a 1 de Dezembro de 2000. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 7072/2001 (2.a série). — Avisam-se os eventuais inte-
ressados de que o concurso interno de ingresso com vista ao pro-
vimento de um técnico superior estagiário de informática, aberto pelo
aviso n.o 17 502/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, ficou deserto, por motivo de
exclusão do único candidato concorrente.

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 447/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 2 de Abril
de 2001:

Designados, nos termos dos artigos 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e 15.o do Regulamento do Mestrado, para faze-
rem parte do júri das provas de mestrado em Química requeridas
pelo licenciado Nuno Fernando Figueiredo Salvado:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutora Ana Maria Bastos da Costa Sagadães, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Alice Andrade Martins Inocêncio, profes-
sora associada da Universidade da Beira Interior.

Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 7073/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de 6 de
Abril de 2001, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de assessor principal de apoio
ao ensino e investigação do quadro da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de
Novembro, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e pela deliberação do senado n.o 65/2000, de 6 de Dezembro.

1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos métodos e processos científico-técnicos
nas áreas de apoio ao ensino e investigação.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, que será pública
e consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.1.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Medicina desta Universidade, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

9.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.
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11 — Os candidatos ao concurso devem no prazo fixado fazer acom-
panhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos dos requisitos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Doutora Tice dos Reis Anastácio de Macedo, pro-
fessora catedrática.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Rebelo Garção, investigadora
auxiliar.

Licenciada Maria Odete Lopes Santos Cardoso Gouveia,
investigadora auxiliar.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Filomena Duarte Cardoso Oliveira, asses-
sora principal.

Licenciada Maria Crisanta Vidal Figueiredo Seabra Moura
Lopes Craveiro, investigadora auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Aviso n.o 7074/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de 6 de
Abril de 2001, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de assessor de apoio ao ensino
e investigação do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro,
e alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
deliberação do senado n.o 65/2000, de 6 de Dezembro.

1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos métodos e processos científico-técnicos
nas áreas de apoio ao ensino e investigação.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, que será pública
e consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.1.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Medicina desta Universidade, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

9.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem no prazo fixado fazer acom-
panhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos dos requisitos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Doutora Maria Teresa Santos Morgadinho Car-
valho, investigadora auxiliar.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Filomena Duarte Cardoso Oliveira, asses-
sora principal.

Licenciada Maria de Fátima Ferros Pimentel Serra Pacheco,
assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Odete Lopes Santos Cardoso Gouveia,
investigadora auxiliar.

Licenciada Ana Maria Honório dos Santos Ferreira, asses-
sora.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Despacho n.o 10 448/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 4
do artigo 40.o dos Estatutos da Universidade, nomeio, por urgente
conveniência de serviço, pró-reitor da Universidade de Coimbra o
Prof. Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, professor associado
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

4 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 10 449/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.14 do despacho n.o 811/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, subdelego
no presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia a competência para a presidência dos júris de concursos para
professores associados, de provas de doutoramento e de equivalências
a doutoramento e de concursos da carreira de investigação científica,
exceptuando os referentes a investigadores-coordenadores, referentes
aos Departamentos de Engenharia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia.

Na falta, ausência ou impedimento do presidente do conselho cien-
tífico, a presidência dos júris a que se refere o número anterior incum-
birá ao vice-presidente do concelho científico.

Consideram-se ratificados os actos praticados neste âmbito, por
estas entidades, desde 22 de Dezembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

Despacho n.o 10 450/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1.6 do despacho n.o 811/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, subdelego
nos presidentes dos conselhos científicos das Faculdades de Medicina
e de Ciências e Tecnologia, desde que tenham a categoria de professor
catedrático, a competência para a presidência dos júris de concursos
para professores associados, de provas de doutoramento e de equi-
valências a doutoramento de concursos da carreira de investigação
científica, exceptuando os referentes a investigadores-coordenadores,
referentes às Faculdades de Medicina e de Ciências e Tecnologia,
excluindo os dos Departamentos de Engenharia.

Na falta, ausência ou impedimento do presidente do conselho cien-
tífico, a presidência dos júris a que se refere o número anterior incum-
birá ao vice-presidente do conselho científico.

Consideram-se ratificados os actos praticados neste âmbito, por
estas entidades, desde 22 de Dezembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Jorge Santos Veiga.

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 451/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Cristina Maria Coimbra Vieira, assistente além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — prorrogado o contrato por um biénio, com início em
31 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Cristina dos Santos Monteiro Januário, assistente
estagiária além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — prorrogado o contrato até final
do ano escolar de 2000-2001, com início em 6 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 452/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Teresa Manuela Martins Antunes, técnica de 2.a classe
de gestão da Faculdade de Medicina desta Universidade — reclas-
sificada como técnica superior de 2.a classe de gestão da mesma
Faculdade, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da data do termo de aceitação de nomeação. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 453/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 1.o grupo (Psi-
cologia), requeridas pelo Doutor António Castro Fonseca, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira, por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Danilo Rodrigues da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Simões, professor catedrático da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

Doutor Carlos Augusto Amaral Dias, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutora Luísa Maria de Almeida Morgado, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Adelino Duarte Gomes, professor associado com
agregação da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Joaquim Armando Gomes Alves Ferreira, professor
associado com agregação da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 454/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 4.o grupo (Ciências
Jurídicas), requeridas pelo Doutor Jorge Ferreira Sinde Monteiro
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor José de Oliveira Ascensão, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Leite Areias Ribeiro de Faria, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

Doutor Francisco Manuel Pereira Coelho, professor cate-
drático aposentado da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Rui Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático aposentado da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.
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Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 455/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 4.o grupo (Ciências
Jurídicas), requeridas pelo Doutor António Joaquim de Matos Pinto
Monteiro da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor José Dias Marques, professor catedrático jubilado
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro,
professor catedrático da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel Pereira Coelho, professor cate-
drático aposentado da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Rui Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático aposentado da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 7075/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 6 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de estagiários com vista ao preenchimento
de duas vagas de técnico de informática do grau 1 da carreira de
técnico de informática existentes do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98, de 19
de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 292,
de 19 de Dezembro de 1998, actualizado pelo despacho n.o 6686/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março
de 2000. A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas e tendo em conta a fixação
do número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000. O concurso é aberto para as seguintes
áreas funcionais:

a) Desenvolvimento de aplicações — uma vaga;
b) Engenharia de infra-estruturas tecnológicas — uma vaga.

2 — O concurso é válido para as referidas vagas e para as que
vierem a verificar-se no prazo de seis meses a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-

bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

4 — O conteúdo funcional dos lugares é o constante do capítulo II,
secção I, n.o 3.o, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao nível 1, escalão 1,

índice 320, de acordo com a escala salarial a que se refere o Decreto-
-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, o recrutamento
efectua-se mediante concurso de prestação de provas de entre indi-
víduos aprovados em estágio, com classificação não inferior a Bom
(14 valores), habilitados com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais ou curso que confira certificado de qualificação
de nível III em áreas de informática.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autenticado, comprovativo das habilitações lite-

rárias;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para a Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.
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10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de noventa minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
em termos gerais e específicos, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Conhecimentos gerais, nos termos do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de
Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público: «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública»;

Atribuições e competências da Universidade de Évora — Esta-
tutos e estrutura orgânica da Universidade de Évora: Despacho
Normativo n.o 84/89, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1989.

Conhecimentos específicos:

Apoio a utilizadores;
Organização de informação e estruturas de dados;
Manutenção e exploração dos sistemas informáticos;
Redes de comunicação de dados;
Desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas;
Noções de privacidade e segurança da informação.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de seis

meses e rege-se pelo disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

14.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.

15 — Composição do júri do concurso que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Joaquim José Santos Lopes Godinho, professor
auxiliar convidado.

Vogais efectivos:

Salvador Luís Bettencourt Pinto de Abreu, professor auxi-
liar.

Margarida Maria Santos Murteira Sousa Cabral, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Irene Pimenta Rodrigues, professora auxiliar.
Dulce Visitação Monteiro Carrasqueira, técnica superior de

1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo, Largo dos Colegiais — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nativi-
dade — expositor do Gabinete de Gestão de Recursos Huma-
nos;

Colégio de Luís António Verney, Rua de Romão Rama-
lho — expositor da directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da directoria do Colé-
gio.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Aviso n.o 7076/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 6 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para provimento de duas vagas de auxiliar técnico de
laboratório da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal não
docente da Universidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98,
de 19 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 292, de 19 de Dezembro de 1998, actualizado pelo despacho
n.o 6686/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73,
de 27 de Março de 2000. A publicação do presente aviso foi precedida
da necessária consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
que informou não haver pessoal nas condições requeridas e tendo
em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para as referidas vagas e para as que
vierem a verificar-se no prazo de seis meses a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de natureza exe-
cutiva de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade
variáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas, nas áreas
de apoio ao ensino e investigação, nomeadamente apoio aos técnicos
em ensaios e análises laboratoriais, execução de tarefas de manutenção
de equipamentos e materiais utilizados nos laboratórios e execução
de trabalho oficinal de carácter mecânico/electrotécnico, implicando
normalmente esforço físico.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 191,

de acordo com a escala salarial a que se refere o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.
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7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência, código postal e
número de telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autenticado, comprovativo das habilitações lite-

rárias;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para a Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova prática de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de trinta minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos dos candidatos no âmbito do conteúdo fun-
cional do lugar a prover.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das

classificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ana Maria Guedes de Almeida e Silva, professora
associada.

Vogais efectivos:

António Heitor Silva Reis, professor auxiliar.
Rui Paulo Vasco Salgado, assistente.

Vogais suplentes:

Maria Cesaltina Frade Louro, técnica superior de 1.a classe.
Maria Manuel Serrano da Fonseca, técnica superior de

2.a classe.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo, Largo dos Colegiais — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nativi-
dade — expositor do Gabinete de Gestão de Recursos Huma-
nos;

Colégio Luís António Verney, Rua de Romão Ramalho — expo-
sitor da directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da directoria do Colé-
gio.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 10 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 4 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Homologada a eleição do Doutor José de Oliveira Ascensão, professor
catedrático da Faculdade de Direito, como presidente do conselho
científico, com efeitos à data da eleição, 2 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 10 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 4 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Homologada a eleição do Doutor António Pedro Pereira Nina Barbas
Homem, professor auxiliar da Faculdade de Direito, como vice-
-presidente do conselho directivo, com efeitos à data da eleição,
29 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 10 458/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 26 de Abril de 2001, proferido por
delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pela licenciada Ana Sofia
Correia dos Santos:

Presidente — Doutor Leonel Garcia Marques, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutora Teresa Maria Freitas Teixeira Morais Garcia Mar-
ques, professora associada do Instituto Superior de Psi-
cologia Aplicada de Lisboa.

Doutor Paulo Ventura Fernandes da Rocha, professor auxi-
liar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 10 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, proferido
por delegação do reitor:

Doutor João Carlos Mosqueira Mendes Espada, investigador auxiliar
do quadro de pessoal investigador do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa — autorizada a licença sem vencimento
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Manuel Bernardo Martins Barbosa — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 461/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Senen Lanceros Méndez — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de professor auxiliar, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 462/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Paula Alexandra Sousa Seixas, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro da Universidade do
Minho — autorizada a nomeação em comissão de serviço, pelo
período de um ano, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, na categoria de chefe de divisão, da Divisão Peda-
gógica, da mesma Universidade, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador.

Licenciada Maria José Carneiro Torres Ferreira de Oliveira, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro da
Universidade do Minho — autorizada a nomeação em comissão

de serviço, pelo período de um ano, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na categoria de chefe de divisão,
da Divisão de Pós-Graduação, da mesma Universidade, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 463/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria João Ribeiro Peixoto de Queiroz — nomeada na cate-
goria de investigadora principal da carreira de investigação científica
do quadro da mesma Universidade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, con-
siderando-se exonerada da categoria de investigadora auxiliar da
mesma carreira e quadro a partir daquela data. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 464/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Vítor Manuel Basto Fernandes — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitor,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 19
de Março de 2001, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Maurício da Costa Fonseca — nomeado definitiva-
mente na categoria de professor auxiliar, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 210, esca-
lão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos professores Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro
e Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro, os pro-
fessores catedráticos, associados e auxiliares de nomeação definitiva
em exercício efectivo de funções da Escola de Ciências da Univer-
sidade do Minho, reunidos em 14 de Março de 2001, consideram
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo Prof. Dou-
tor António Maurício da Costa Fonseca satisfaz plenamente os requi-
sitos do artigo 20.o do ECDU pelo que deliberaram propor, por una-
nimidade, a sua nomeação definitiva como professor auxiliar desta
Universidade a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 466/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Engrácia Leandro — nomeada definitivamente na
categoria de professora associada do grupo disciplinar de Sociologia
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir de 26
de Março de 2001, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 265, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres dos Profs. Doutores José Madureira Pinto
e Manuel Silva e Costa, designados pelo conselho científico do Ins-
tituto de Ciências Sociais, na reunião de 31 de Janeiro de 2001, para
emitirem parecer circunstanciado e fundamentado sobre o relatório
das actividades pedagógica e científica da Doutora Maria Engrácia
Leandro, o conselho científico do Instituto de Ciências Sociais, reunido
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a 21 de Março de 2001, considerou que a actividade científica, peda-
gógica e institucional desenvolvida pela Doutora Maria Engrácia Lean-
dro nos últimos cinco anos satisfaz plenamente os requisitos do
artigo 20.o do ECDU pelo que delibera propor, por unanimidade,
a sua nomeação definitiva como professora associada desta Uni-
versidade.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico do
Instituto de Ciências Sociais, Aníbal Alves.

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 467/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira — nomeado defi-
nitivamente na categoria de professor associado do grupo disciplinar
de Engenharia Química e Biológica do quadro da mesma Uni-
versidade, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 230, esca-
lão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro, considerando-se exonerado da categoria de pro-
fessor auxiliar de nomeação definitiva a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Fernando António Portela de Sousa Castro — nomeado defi-
nitivamente na categoria de professor catedrático do grupo dis-
ciplinar de Engenharia e Tecnologia Mecânica do quadro da mesma
Universidade, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 300,
escalão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando-se exonerado da categoria de
professor associado de nomeação definitiva, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 7077/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30 de
Abril, proferido por delegação de competências:

João António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar desta Escola —
concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de
9 a 15 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7078/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 2
de Maio de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003, relativamente ao curso de mestrado em
Ecologia Aplicada da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Numerus clausus — o numerus clausus será de 10;
Número mínimo de funcionamento — para o funcionamento do

mestrado, o número mínimo de vagas preenchidas é de 7;
Candidaturas:

1.a fase — entre 9 e 23 de Julho de 2001;
2.a fase, apenas para as vagas não preenchidas — entre 10

e 24 de Setembro de 2001;

Seriação das candidaturas:

1.a fase — entre 26 e 27 de Julho de 2001;
2.a fase — entre 27 e 28 de Setembro de 2001;

Publicação da seriação:

1.a fase — em 30 de Julho de 2001;
2.a fase — em 1 de Outubro de 2001;

Matrículas:

Para os admitidos na 1.a fase — entre 31 de Julho e 7 de
Setembro de 2001;

Para os admitidos na 2.a fase — entre 2 e 10 de Outubro
de 2001;

Início das aulas — 12 de Outubro de 2001.

A parte curricular do mestrado compreende as seguintes disciplinas:

Hidrobiologia Aplicada e Qualidade de Água — 2 créditos;
Exploração dos Recursos Vivos e Planeamento Ambiental —

4 créditos;
Diagnósticos Laboratoriais e Controlo de Qualidade — 1,5 cré-

ditos;
Gestão dos Recursos Vivos — 1,5 créditos;
Biologia Quantitativa — 1 crédito;
Opção — 1 crédito;
Projecto — 1 crédito.

3 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7079/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de
crédito e dos créditos europeus (ECTS), que integrarão o curso de
licenciatura em Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, aprovado por despacho reitoral de
2 de Maio de 2001:

Plano de estudos do curso de licenciatura em Psicologia

Ciclo básico (1.o, 2.o e 3.o anos)

Ano Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área
científica

1.o Epistemologia e História da Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 9 (a)
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (d)
Estatística Aplicada à Psicologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (e)
Métodos de Observação em Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (a)
Biologia Humana I (1.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 (b)
Biologia Humana II (2.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 (b)

2.o Estatística Aplicada à Psicologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 (e)
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 10 (a)
Psicologia Diferencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 10 (a)
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 10 (c)
Psicologia da Percepção, Aprendizagem e Memória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 10 (a)
Psicologia da Linguagem e da Cognição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 10 (a)
Modelos de Personalidade e de Intervenção Psicológica I:

Psicodinâmicos e Humanistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6 (a)
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Ano Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área
científica

3.o Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (a)
Psicologia da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (a)
Psicopatologia Geral e Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (a)
Modelos de Personalidade e de Intervenção Psicológica II:

Behavioristas Cognitivistas e Sistémicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 (a)
Avaliação da Inteligência e de Personalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 (a)

(a) Psicologia.
(b) Biologia.
(c) Psicofisiologia.
(d) Ciências Sociais.
(e) Estatística.

Ciclo complementar (4.o e 5.o anos)

Ano Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área
científica

Disciplinas comuns

4.o Consulta Psicológica e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 (a)
Intervenção Psicológica em Grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 (a)
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (a)

Área 1

Psicopatologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (3)
Psicologia da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (1)
Avaliação do Desenvolvimento da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (1)

Área 2

Psicopatologia da Criança e do Adolescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (3)
Biopsicossociologia do Comportamento Desviante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (2)
Modelos de Intervenção no Comportamento Desviante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (2)

Área 3

Psicopatologia da Criança e do Adolescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (3)
Intervenção Psicológica em Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (3)
Questões Aprofundadas de Avaliação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (3)

Área 4

Consulta Psicológica Familiar e Sexual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (4)
Consulta Psicológica e Desenvolvimento da Personalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (4)
Psicologia e Orientação Vocacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (4)

Área 5

Psicologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (5)
Psicologia Social Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (5)
Psicologia e Orientação Vocacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 (4)

(a) Psicologia.
(1) Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança.
(2) Psicologia do Comportamento Desviante.
(3) Psicologia e Saúde.
(4) Consulta Psicológica de Jovens e Adultos.
(5) Psicologia do Trabalho e das Empresas.

Agrupamentos de unidades optativas

Ano Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área
científica

Área 1

5.o Psicologia da Criança com Necessidades Educativas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (1)
Consulta Psicológica de Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (1)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 22 (1)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 (1)

Área 2

Psicossociologia dos Dispositivos de Normalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (2)
Questões Aprofundadas de Avaliação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (3)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 22 (2)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 (2)
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Ano Disciplinas
Unidades

de
crédito

ECTS Área
científica

Área 3

5.o Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (3)
Modelos de Intervenção do Comportamento Desviante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (2)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 22 (3)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 (3)

Área 4

Psicologia da Formação Profissional e da Educação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (4)
Modelos de Intervenção no Comportamento Desviante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (2)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 22 (4)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 (4)

Área 5

Psicologia da Formação Profissional e da Educação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (4)
Questões Aprofundadas de Métodos de Intervenção nas Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 16 (5)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 22 (5)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 (5)

(1) Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança.
(2) Psicologia do Comportamento Desviante.
(3) Psicologia e Saúde.
(4) Consulta Psicológica de Jovens e Adultos.
(5) Psicologia do Trabalho e das Empresas.

4 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 469/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Ana Alexandra Pereira da Fonseca Gonzalez — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como auxiliar técnica da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1226/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 7690/2001] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2001, a p. 6524,
onde se lê «José Daniel Coelho Dias» deve ler-se «José Daniel Coelho
dos Reis».

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 10 470/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do conselho directivo da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — anulação do pedido de equiparação a bolseiro
fora do País no período de 15 de Fevereiro de 2000 a 31 de Julho
de 2001, que lhe havia sido concedido por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de
2000.

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 471/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 3 de Maio de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:
Mestra Sandra Cristina Correia Guerra, assistente desta Facul-

dade — concedida a equiparação a bolseiro de 29 de Maio a 9 de
Junho de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 10 472/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Anabela Cordeiro da Silva, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 5 a 9
de Maio de 2001.

Por despacho de 2 de Maio de 2001 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 6
a 9 e de 11 a 19 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 10 473/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo de 27 de Abril de 2001, proferidos por
delegação:

Doutor José Manuel Antunes Ferreira da Silva — nomeado defini-
tivamente professor auxiliar não pertencente aos quadros da Facul-
dade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir de 17 de Maio
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação do Doutor José Manuel Antu-
nes Ferreira da Silva, professor auxiliar da Faculdade de
Medicina Veterinária.

Em cumprimento do disposto no artigo 25.o, n.o 2, e dos n.os 2
e 4 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e tendo em
atenção os pareceres subscritos pela professora catedrática Maria da
Conceição da Cunha e Vasconcelos Peleteiro e pelo professor asso-
ciado Fernando José da Silva Garcia e Costa, o plenário do conselho
científico da Faculdade de Medicina Veterinária, reunido em 4 de
Abril de 2001, em votação nominal justificada dos seus vogais com
nomeação definitiva, considerou estarem preenchidos os requisitos
pressupostos no n.o 4 do referido artigo 20.o, pelo que aprovou por
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unanimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar ao Dou-
tor José Manuel Antunes Ferreira da Silva.

5 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Científico, Maria
da Conceição da Cunha e Vasconcelos Peleteiro.

Doutora Marina Madeira Marques Fraústo da Silva — nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar, não pertencente aos quadros da
Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir de 26 de
Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação da Doutora Marina Madeira
Marques Fraústo da Silva, professora auxiliar da Faculdade
de Medicina Veterinária.

Em cumprimento do disposto no artigo 25.o, n.o 2, e dos n.os 2
e 4 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e tendo em
atenção os pareceres subscritos pelos professores catedráticos Tito
Horácio Fernandes e Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal,
o plenário do conselho científico da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, reunido em 4 de Abril de 2001, em votação nominal justificada
dos seus vogais com nomeação definitiva, considerou estarem preen-
chidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do referido artigo 20.o,
pelo que aprovou por unanimidade, a nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar à Doutora Marina Madeira Marques Fraústo da Silva.

5 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Científico, Maria
da Conceição da Cunha e Vasconcelos Peleteiro.

27 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 10 474/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 24 de Abril de 2001, proferido por delegação de
competências:

Ana Maria Viegas Nunes Leitão Alegre — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica especialista de anatomia patológica,
citológica e tanológica da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da UTL, escalão 3, índice 195. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 10 475/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 27 de Março de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Mestre Luís Manuel Costa Cravo da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidado em regime de
acumulação (40 %), por conveniência urgente de serviço, produ-
zindo efeitos a partir de 27 de Março de 2001, data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 476/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Maria Helena Brazuna Lobato da Silva Santos — nomeada defini-
tivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal não docente desta Faculdade,
considerando-se exonerada da categoria que detém no momento
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 477/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Maria Emília Machado Mendes dos Santos — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa espe-

cialista do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, con-
siderando-se exonerada da categoria que detém no momento da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 478/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Ana Maria Fernandes Branco Nunes da Ponte — nomeada defini-
tivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal não docente desta Faculdade,
considerando-se exonerada da categoria que detém no momento
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 479/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Ana Paula Taylor de Oliveira Pegado — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se
exonerada da categoria que detém no momento da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 480/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 4 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Ondina da Conceição Cordeiro Margo — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, consi-
derando-se exonerada da categoria que detém no momento da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 481/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Leonilde Marcelino Louçã Pina — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se
exonerada da categoria que detém no momento da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 7080/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Maria José Pinto da Silva Gomes — contratada a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 2 de Maio de 2001, para exercer funções equivalentes
a auxiliar administrativa neste Instituto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Maio de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de Almeida.
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Aviso n.o 7081/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Abril de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Licenciado José António de Melo Pinto Ribeiro, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal não docente no Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — autorizado a passar à
situação de licença sem vencimento por 60 dias, com início em
9 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévio do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Maio de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de Almeida.

Despacho n.o 10 482/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 16/01
do presidente do ISCTE e na sequência da deliberação do senado
deste Instituto, publique-se o regulamento de criação do Departa-
mento de Finanças e Contabilidade, homologado por despacho do
presidente do ISCTE em 13 de Março de 2001, ao abrigo da alínea f)
do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE:

Regulamento do Departamento de Finanças e Contabilidade

CAPÍTULO I

Natureza e objectivos

Artigo 1.o

O Departamento de Finanças e Contabilidade do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa, adiante designados, respec-
tivamente, por Departamento e por ISCTE, é uma unidade orgânica
permanente dirigida à realização das actividades de investigação, de
ensino, de prestação de serviços e de apoio à progressão na carreira
universitária, nos domínios científicos por ela abrangidos.

Artigo 2.o

O Departamento goza de autonomia científica, pedagógica, admi-
nistrativa e financeira, nos termos dos Estatutos do ISCTE e da legis-
lação aplicável.

Artigo 3.o

Integram o Departamento todos os docentes e investigadores do
ISCTE que se dediquem às áreas científicas de Finanças e Conta-
bilidade ministradas no ISCTE.

Artigo 4.o

O Departamento poderá subdividir-se em secções sempre que a
sua dimensão ou pluralidade de matérias científicas compreendidas
na sua área o justifique.

Artigo 5.o

Com vista ao progresso da investigação, à qualidade do ensino
e à prestação de serviços especializados à comunidade, incumbe espe-
cialmente ao Departamento:

a) Promover a formação dos seus docentes e investigadores,
nomeadamente através da organização de seminários, pro-
gramas doutorais, cursos de pós-graduação, de actualização
e estágios;

b) Preparar, nomeadamente na sequência das solicitações que
lhe são transmitidas pelos órgãos competentes das unidades
de ensino e das escolas, as propostas de contratação, reno-
vação, prorrogação, recondução ou cessação de contrato, pro-
moção e transferência interna no ISCTE do pessoal docente,
de investigação e técnico, integrado no Departamento, bem
como dar seguimento às decisões dos órgãos centrais;

c) Proceder à distribuição do serviço docente no âmbito da sua
competência;

d) Fomentar e desenvolver a investigação e, em articulação com
esta, implementar actividades de prestação de serviços,
nomeadamente através das escolas;

e) Propor a criação e reestruturação de cursos cujas áreas
nucleares de ensino se situem no domínio específico da sua
competência científica;

f) Propor a criação de unidades de ensino correspondentes aos
cursos em que o Departamento seja nuclear;

g) Aprovar reestruturações ou alterações dos planos de estudos
dos cursos em que assume responsabilidade nuclear, ouvidos
os órgãos da respectiva unidade de ensino, explicitando obri-
gatoriamente as áreas de saber e de competência departa-
mental correspondentes a cada uma das disciplinas propostas;

h) Nomear os directores das unidades de ensino e dos cursos
em que assume responsabilidade nuclear;

i) Propor aos órgãos competentes do ISCTE a celebração de
convénios e contratos de prestação de serviços entre o Depar-
tamento e outras entidades públicas ou privadas;

j) Elaborar o seu regulamento, a aprovar pelo senado, e propor
as alterações ao mesmo;

k) Elaborar a proposta de orçamento;
l) Contribuir para o funcionamento eficaz do ISCTE, nomea-

damente pela colaboração com as outras unidades descen-
tralizadas, restantes departamentos e outros órgãos;

m) Elaborar o relatório anual e o plano de actividades, que deve-
rão, nomeadamente, caracterizar os recursos humanos e finan-
ceiros necessários e disponíveis e a sua utilização.

CAPÍTULO II

Órgãos do Departamento

Artigo 6.o

1 — São órgãos do Departamento:

a) O presidente do Departamento;
b) O conselho do Departamento;
c) A comissão executiva do Departamento.

2 — O plenário dos docentes e investigadores do Departamento
funcionará como órgão consultivo.

Artigo 7.o

1 — O presidente do Departamento, adiante designado por pre-
sidente, é eleito pelo conselho do Departamento de entre os pro-
fessores doutorados do Departamento e preside ao conselho do Depar-
tamento e à comissão executiva.

2 — A representação do Departamento compete ao seu presidente.
3 — Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente é substituído

pelo membro da comissão executiva por ele designado.

Artigo 8.o

1 — O conselho do Departamento, adiante designado por conselho,
é constituído por membros permanentes e não permanentes.

2 — São membros permanentes do conselho todos os professores
e investigadores doutorados integrantes do Departamento.

3 — São membros não permanentes do conselho os representantes
eleitos pelos docentes e investigadores não doutorados, não podendo
o seu número exceder um terço do número de membros permanentes.

Artigo 9.o

O mandato dos órgãos ou membros eleitos é de dois anos, não
podendo ser exercidos mais de dois mandatos consecutivos.

Artigo 10.o

Compete ao conselho do Departamento:

a) Elaborar e alterar o regulamento interno do Departamento
e submetê-lo à aprovação do senado do ISCTE;

b) Eleger e propor a demissão do presidente, neste último caso
devendo a proposta ser aprovada por maioria de dois terços
dos membros do conselho em efectividade de funções;

c) Eleger os representantes do Departamento aos órgãos de ges-
tão do ISCTE;

d) Deliberar sobre a inclusão de docentes e investigadores nas
áreas científicas abrangidas pelo Departamento;

e) Nomear os responsáveis pelas disciplinas do Departamento;
f) Apreciar a constituição, alteração ou dissolução de secções

do Departamento;
g) Pronunciar-se sobre a orientação global em matéria de inves-

tigação e prestação de serviços;
h) Pronunciar-se sobre os pedidos de equiparação a bolseiro

e de dispensa de serviço docente;
i) Pronunciar-se sobre as propostas de planos de cursos de gra-

duação e pós-graduação relativamente à área científica abran-
gida pelo Departamento;

j) Pronunciar-se sobre as propostas de alteração dos estatutos
do ISCTE e da carreira docente e demais legislação uni-
versitária;

k) Deliberar sobre as matérias que lhe sejam delegadas e pro-
nunciar-se sobre as que lhe sejam submetidas pelos órgãos
do ISCTE, bem como deliberar sobre outras matérias que,
nos termos da legislação vigente, se mostrem relevantes para
o Departamento;
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l) Preparar e submeter aos órgãos competentes do ISCTE pro-
postas de estabelecimento de convénios e acordos a celebrar
entre o ISCTE e outras entidades públicas ou privadas, nacio-
nais ou estrangeiras, no âmbito das actividades do Depar-
tamento;

m) Ratificar as decisões que, por falta de quórum nas reuniões
do conselho, e em casos de urgência, o presidente tenha
tomado depois de ouvidos os membros presentes;

n) Pronunciar-se sobre outras matérias que, considerando o dis-
posto nos estatutos do ISCTE e demais legislação aplicável,
se mostrem relevantes para o Departamento.

Artigo 11.o

1 — O conselho reúne ordinariamente com a regularidade fixada
nos respectivos regulamentos e, extraordinariamente, sempre que con-
vocados pelo presidente, por sua iniciativa, ou a requerimento de,
pelo menos, um terço dos membros do respectivo órgão.

2 — O conselho poderá delegar na comissão executiva as compe-
tências que entender por convenientes para a eficaz prossecução dos
fins do Departamento.

Artigo 12.o

1 — A comissão executiva, adiante designada por comissão, é cons-
tituída pelo presidente, que a ela presidirá, e por dois a quatro outros
membros do conselho por este designados.

2 — A exoneração ou demissão do presidente implica a cessação
das funções dos outros membros da comissão logo que se proceda
à nova eleição do presidente.

Artigo 13.o

1 — Compete à comissão do Departamento:

a) Preparar as reuniões do conselho e executar as suas deli-
berações;

b) Coordenar todos os meios humanos, materiais e financeiros
ao dispor do Departamento, tendo em vista assegurar a exe-
cução dos seus objectivos;

c) Dinamizar e apoiar a investigação e prestação de serviços;
d) Elaborar propostas de nomeação, contratação, renovação,

prorrogação, recondução ou cessação de contrato, promoção
e transferência interna à escola do pessoal docente, de inves-
tigação e técnico integrado no Departamento, bem como dar
seguimento às decisões dos órgãos competentes naqueles
domínios;

e) Designar os responsáveis pelos serviços do Departamento;
f) Elaborar propostas de criação de novas disciplinas da sua

área, a inserir nos planos dos cursos ministrados no ISCTE;
g) Propor ao conselho a celebração de convénios, acordos e con-

tratos de prestação de serviços entre o Departamento e enti-
dades públicas ou privadas;

h) Submeter ao conselho as grandes orientações, o programa,
o projecto de orçamento e as contas anuais e plurianuais;

i) Apresentar anualmente ao conselho o relatório de actividades
do Departamento;

j) Garantir a realização de eleições previstas no presente regu-
lamento e demais normas e informar os órgãos do ISCTE
dos respectivos resultados;

k) Zelar pela adequada informação dos membros do Depar-
tamento, através de afixação em local próprio ou por outro
meio adequado.

2 — Das deliberações da comissão cabe recurso para o conselho.

Artigo 14.o

1 — Serão lavradas actas de todas as reuniões dos órgãos colegiais
e das suas comissões que, uma vez lidas e aprovadas, serão assinadas
pelo presidente e pelo secretário da respectiva reunião.

2 — As actas consideram-se tacitamente aprovadas se nenhum
membro daqueles órgãos colegiais e das suas comissões questionar
o seu conteúdo, por escrito, no prazo máximo de oito dias após a
recepção da sua comunicação.

Artigo 15.o

1 — O plenário é constituído por todos os docentes e investigadores
do Departamento.

2 — O plenário é convocado ordinariamente pelo presidente do
Departamento e extraordinariamente pelo presidente ou a requeri-
mento de um terço dos membros do Departamento.

3 — Os debates do plenário são presididos pelo presidente, com-
petindo-lhe pronunciar-se sobre as matérias que lhe forem submetidas.

CAPÍTULO III

Autonomia do Departamento

Artigo 16.o

1 — Para prover aos fins prosseguidos pelo Departamento, ser-
-lhe-ão atribuídos as instalações e os serviços convenientes pelo
ISCTE.

2 — O pessoal não docente indispensável ao funcionamento do
Departamento será destacado pelo ISCTE pelos órgãos competentes
para o efeito.

Artigo 17.o

1 — O orçamento do Departamento constituirá uma subdivisão
orgânica do orçamento do ISCTE.

2 — Ao Departamento é aplicável a legislação sobre a autonomia
administrativa e financeira, no que respeita às receitas provenientes
da prestação de serviços, bem como de subsídios, legados e com-
participações públicas e privadas.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 18.o

1 — Nenhum órgão poderá deliberar sem a presença da maioria
dos seus membros em efectividade de funções.

2 — As deliberações serão tomadas por maioria simples dos mem-
bros presentes, salvo disposto contrário no presente regulamento ou,
quando por lei ou regulamento, seja exigida maioria qualificada.

3 — As deliberações que se refiram a pessoas individualmente con-
sideradas estão sujeitas a votação secreta.

4 — Quando se verificar falta da maioria referida no n.o 1 deste
artigo, e em casos de urgência, o presidente poderá submeter as maté-
rias em causa à deliberação dos membros presentes, que ficará sujeita
a ratificação na primeira reunião ordinária seguinte.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 10 483/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Filipe Vaz Estevens — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
além do quadro, em regime de tempo integral sem exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politénico de Beja, auferindo
o vencimento mensal, correspondente ao escalão 1, índice 100, a
partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 484/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Romeu de Jesus Vieira Foz — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100, a partir de 1 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 485/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Aura Cristina Guerreiro Ramos — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio
além do quadro, em regime de tempo parcial a 40 %, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento,
correspondente a 40 % do escalão 1, índice 135, a partir de 1 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.
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Despacho n.o 10 486/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

João Carlos Pardal Pimentel — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 135, a partir de 1 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 487/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Teresa Maria Pires Monteiro — nomeada professora-adjunta, por um
período de três anos, a partir da data de publicação no Diário
da República, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 135. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 488/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Paulo Jorge Vaz da Palma Inácio — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro, em regime de tempo parcial a 30 %, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politénico de Beja, auferindo o vencimento
correspondente a 30 % do escalão 1, índice 135, a partir de 1 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 489/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Miguel Lourenço Dias dos Santos Guerreiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 135, a partir de 1 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 10 490/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Artur Olímpio de Sá Nunes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro, em regime de tempo parcial a 50 %, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento corres-
pondendo a 50 % do escalão 1, índice 135, a partir de 1 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 491/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 9 de Abril de 2001:

Ana Cristina Mourão Afonso Vinagre Sabino São Pedro e Maria
de Fátima Fernandes Carreiro — celebrados os respectivos con-
tratos administrativos de provimento, precedendo concurso, para
a categoria de operador de sistema principal, transitando para a
categoria de técnico de informática do grau 1, por aplicação do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, para este Instituto Poli-
técnico, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para

a respectiva categoria, com efeitos a partir da data de publicação
no Diário da República.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 23 de Abril de 2001:

Luís Cláudio dos Santos Barradas, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de
Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 30 de Abril e 6 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 493/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
20 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Manuel de Oliveira Figueiredo — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (30 %), e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
pelo período de seis meses.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 494/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 29 de Abril de 2001:

António Maria dos Santos Ramos e Maria Paula Albuquerque Figuei-
redo Simões, professores-adjuntos da Escola Superior Agrária do
Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 7 e 11
de Maio de 2001.

Maria de Lurdes Joanico Santiago de Carvalho Martins de Carvalho,
professora-adjunta da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 7 e 12 de Maio de 2001.

António Francisco Canatário Duarte, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 4 e 8 de Junho de 2001.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 495/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Janeiro de 2001:

Mestre João José Sotto Maior Salavessa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além do
quadro e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de Fevereiro
de 2001, pelo período de três anos.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 496/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Fevereiro de 2001:

Mestre João Pedro Sabina dos Santos Valente — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e até 28 de
Fevereiro de 2002.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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Despacho (extracto) n.o 10 497/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Março de 2001:

Licenciado Nuno Cláudio da Rocha Meses Pedro — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo
da acção n.o 5.3 do PRODEP, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 498/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
27 de Fevereiro de 2001:

Licenciados Carlos Jorge Santiago e Valter Filipe Miranda Castelão
da Silva — celebrados contratos administrativos de provimento
como equiparados a assistente do 1.o triénio, em regime de subs-
tituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7082/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001:

Mestre Kiril Bahcevandziev — autorizada a prorrogação do contrato
como assistente do 2.o triénio na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001
a 30 de Maio de 2002.

2 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7083/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 31 de Janeiro de 2001:

Isilda Maria Pereira Rodrigues — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de técnica superior estagiária, ven-
cimento correspondente ao índice 310, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2001.

De 7 de Março de 2001:

António de Jesus Saraiva — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da Guarda
com a categoria de técnico especialista, vencimento correspondente
ao índice 460, actualizável nos termos legais, produzindo efeitos
a partir de 7 de Março de 2001.

De 22 de Março de 2001:

Armando Augusto Cardoso — autorizado o contrato administrativo
de provimento, para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de assessor, vencimento correspondente
ao índice 610, actualizável nos termos legais, produzindo efeitos
a partir de 22 de Março de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Maria Floripes Cardoso Marques e Maria dos Anjos Coelho
Neto — autorizada a nomeação, em comissão de serviço extraor-
dinária, para exercerem funções no Instituto Politécnico da Guarda
com a categoria de chefe de secção, vencimento correspondente
ao índice 330, actualizável nos termos legais, produzindo efeitos
a partir de 30 de Março de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 7084/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria Clara da Conceição Luzia — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como pessoal especialmente contratado, na
categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, regime de tempo
completo (100 %), sem exclusividade, para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 7085/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Nélson José Courelas Barreto — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado, na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, regime de tempo parcial
(40 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 499/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Mário Jorge de Andrade Ferreira Alves — nomeado provisoriamente
professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 10 500/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Gustavo Ribeiro da Costa Alves — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da aceitação.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Anúncio n.o 57/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, relacionam-se
de seguida as adjudicações das empreitadas de obras públicas, efec-
tuadas durante o ano de 2000:

Entidade adjudicatária Tipo de procedimento Valor
da adjudicação

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Ajuste directo sem
consulta.

673 698$00

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Ajuste directo sem
consulta.

932 000$00

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Ajuste directo sem
consulta.

370 610$00

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Ajuste directo com
consulta.

4 655 703$00
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Entidade adjudicatária Tipo de procedimento Valor
da adjudicação

Const. Aquino & Rodrigues,
S. A.

Concurso limitado
sem publicação.

13 968 150$00

Const. Aquino & Rodrigues,
S. A.

Ajuste directo sem
consulta.

719 300$00

Const. Aquino & Rodrigues,
S. A.

Ajuste directo sem
consulta.

526 700$00

Const. Aquino & Rodrigues,
S. A.

Ajuste directo com
consulta.

4 021 850$00

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Ajuste directo com
consulta.

2 276 020$00

Const. Pastilha & Pastilha,
S. A.

Concurso limitado
sem publicação.

8 088 355$00

31 de Março de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 501/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Luís António Antunes Francisco — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 2.a triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
a 1 de Abril de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 502/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Vítor José Rodrigues da Costa — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia do IPT, com início em 12 de Março de
2001 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Por despacho de 24 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Carlos Manuel de Sousa Ângelo — contrato administrativo de pro-
vimento como motorista de ligeiros para os Serviços Centrais do
Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso, com início
após a publicação do presente despacho e com a duração de um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 134, do
estatuto remuneratório da Administração Pública para esta cate-
goria.

(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 10 503/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Licenciada Helena Maria da Silva Santos Rodrigues, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 21 a 25 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 10 504/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Educação de Viseu, por subdelegação de competências:

Isabel Maria Carvalho Pinto Neves Aires de Matos, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias de vencimento
de exercício perdido, referente ao dia 9 de Janeiro e ao período
de 31 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001, no montante de 14 116$.

26 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 10 505/2001 (2.a série). — Lista de pessoal reclas-
sificado nos termos do n.o 6 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, autorizado por despacho de 16 de Abril de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viseu, produzindo efeitos à
data de 1 de Janeiro de 1998, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo:

Nome Categoria Índice Reclassificação Índice

Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 475 Técnico superior de 1.a classe . . . 475

30 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Escola Superior Agrária

Despacho (extracto) n.o 10 506/2001 (2.a série). — Nos termos
do n.o 4 do artigo 24.o dos Estatutos da Escola Superior Agrária
de Viseu, conjugado com o artigo 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, designo para me substituir durante a minha ausência
em Timor em serviço oficial, de 28 de Abril a 22 de Maio de 2001,
a Dr.a Maria Antonieta Tavares Pereira Sousa Esteves, vice-presidente
da Escola Superior Agrária de Viseu.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Rodrigues.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 363/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 45.o e
da alínea f) do n.o 1 do artigo 48.o do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, convoco
a assembleia distrital ordinária dos advogados inscritos pelo Conselho
Distrital de Lisboa para se reunir na Rua de Santa Bárbara, 46, 3.o,
em Lisboa, no próximo dia 30 de Maio, pelas 18 horas, com a seguinte
ordem de trabalhos:

Apreciação e votação do relatório e contas de 2000 do Conselho
Distrital de Lisboa.

24 de Abril de 2001. — O Presidente, Fernando Fragoso Marques.
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